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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

A viso 23/20 16-BCB 
Brasília, 25 de fevereiro de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Renan Calheiros 
Presidente da Mesa do Congresso N acionai 
Palácio do Congresso Nacional- Praça dos Três Poderes 
70160-900- Brasília- DF 

Assunto: Demonstrações Financeiras do Banco Central do Brasil referentes ao 2° semestre de 
2015. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a V .Exa., em anexo, as Demonstrações Financeiras deste Banco 
Central referentes ao 2° semestre de 2015, conforme determina o Parágrafo único do art. 138 da 
Lei n° 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2015). Informo que 
tais informações encontram-se disponíveis na página desta Instituição na Internet 
(www.bcb.gov.br), conforme estabelece o caput do referido artigo. 

2. Cabe ressaltar que, na forma estabelecida no referido dispositivo, combinado 
com o § 2° do art. 7° da Lei Complementar n° 1 O 1, de 4 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), essas demonstrações são acompanhadas por Nota Explicativa 
contemplando: 

a) o impacto e o custo fiscal das operações deste Banco Central; 

b) o custo de remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional; 

c) o custo de manutenção das reservas cambiais, demonstrando a composição das reservas 
internacionais com metodologia de cálculo de sua rentabilidade e do custo de captação; e 

d) a rentabilidade da carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

3. Por oportuno, destaco o disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, que 
determina, em seu art. 9°, § 5°, que este Banco Central, no prazo de noventa dias após o 
encerramento de cada semestre apresente, "em reunião conjunta das comissões temáticas 
pertinentes do · Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos e metas das 
políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas 
operações e os resultados demonstrados nos balanços". 

Presidente 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL 

4. No sentido de dar cumprimento ao dispositivo legal mencionado e 
considerando o que estabelece o § 1 o do art. 2° da Resolução n° 1, de 2006, do Congresso 
Nacional, este Banco Central coloca-se à inteira disposição para prestar os esclarecimentos 
necessários, em data que V .Exa. julgar mais conveniente para a realização da referida reunião. 

Atenciosamente, 

Anexo: 1. 
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BANCO CENTRAL DO BRASIL

BALANÇO PATRIMONIAL fl. 1

Em milhares de Reais

A T I V O Notas 31.12.2015 31.12.2014 P A S S I V O   E   P A T R I M Ô N I O   L Í Q U I D O Notas 31.12.2015 31.12.2014

ATIVO EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 1.471.172.680   1.008.907.527   PASSIVO EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 46.367.534        26.155.897        

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 52.681.331        25.420.081        Operações Contratadas a Liquidar 16 5.486.551          8.084                 

Depósitos a Prazo em Instituições Financeiras 5.1 60.164.002        34.111.793        Depósitos de Instituições Financeiras 17 2.776                 1.888                 

Recursos sob Administração Externa 6 24.098.779        17.392.858        Compromisso de Recompra 7.1 4.002.380          775.655             

Compromisso de Revenda 7.1 57.465.756        28.668.657        Derivativos 8.1 5.400                 662                    

Derivativos 8.1 5.053                 263                    Créditos a Pagar 18.1 15.621.696        11.109.971        

Títulos 9.1 1.239.810.314   875.684.514      Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais 19 21.244.185        14.249.810        

Créditos a Receber 11.1 4.879.984          4.310.887          Outros 4.546                 9.827                 

Ouro 12 8.935.741          6.867.197          

Participação em Organismos Financeiros Internacionais 13 23.131.720        16.451.014        

Outros 15 -                         263                    

ATIVO EM MOEDA LOCAL 1.312.701.235   1.148.122.839   PASSIVO EM MOEDA LOCAL 2.408.539.647   1.891.310.748   

Caixa e Equivalentes de Caixa 4 5.466.720          -                         Operações Contratadas a Liquidar 16 14.185               11.616               

Depósitos 5.2 1.360.612          1.624.101          Depósitos de Instituições Financeiras 17 368.414.269      325.872.059      

Derivativos 8.2 -                         5.595.746          Compromisso de Recompra 7.2 967.748.493      837.124.219      

Títulos Públicos Federais 9.2 1.279.138.194   1.113.234.371   Derivativos 8.2 7.375.435          -                         

Créditos com o Governo Federal 10 64.837               1.574                 Obrigações com o Governo Federal 10 1.036.601.593   697.896.062      

Créditos a Receber 11.2 24.659.216        25.476.482        Créditos a Pagar 18.2 685.654             940.652             

Bens Móveis e Imóveis 14 847.165             825.965             Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais 19 12.457               9.168                 

Outros 15 1.164.491          1.364.600          Provisões 20 27.624.434        29.418.613        

Outros 63.127               38.359               

MEIO CIRCULANTE 21 225.485.184      220.853.706      

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 103.481.550      18.710.015        

Patrimônio 22.1 99.675.451        24.675.451        

Reserva de Resultados 22.2 6.624.205          6.624.205          

Reserva de Reavaliação 22.2 428.561             434.672             

Ganhos (Perdas) Reconhecidos Diretamente no Patrimônio 22.3 (3.246.667)         (13.024.313)       

TOTAL DO ATIVO 2.783.873.915   2.157.030.366   TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.783.873.915   2.157.030.366   

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.



BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO fl. 2

Em milhares de Reais

Notas

2015                        2014                        

Receitas com juros 146.214.472            111.890.776            

Despesas com juros (242.675.875)           (168.409.767)           

Resultado líquido com juros 23 (96.461.403)             (56.518.991)             

Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do 

Resultado, destinados à negociação
24 144.970.262            80.416.796              

Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do 

Resultado, por designação da administração
25 1.050.024                3.479.508                

Ganhos (perdas) com moedas estrangeiras 26 25.020.111              2.418.064                

Ganhos (perdas) com ouro monetário 27 2.068.545                795.169                   

Outras receitas 28 2.973.761                3.064.853                

Outras despesas 28 (2.915.102)               (2.728.520)               

RESULTADO NO EXERCÍCIO 29.1 76.706.198              30.926.879              

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro



BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE fl. 3

Em milhares de Reais

Notas

2015                        2014                        

RESULTADO NO EXERCÍCIO 29.1 76.706.198              30.926.879              

OUTROS RESULTADOS ABRANGENTES 22.3 9.777.646                120.248                   

Itens que não serão reclassificados para resultados 9.599.358                335.374                   

      Participação em Organismos Financeiros Internacionais 6.680.705                1.029.084                

      Remensurações de Planos de Benefícios Definidos 2.918.653                (693.710)                  

Itens que podem ser reclassificados para resultados 178.288                   (215.126)                  

      Títulos Públicos Federais 178.288                   (215.126)                  

RESULTADO ABRANGENTE NO EXERCÍCIO 29.2 86.483.844              31.047.127              

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro



BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO fl. 4

Em milhares de Reais

PATRIMÔNIO RESERVA DE RESERVA DE GANHOS (PERDAS) RESULTADO PATRIMÔNIO

Notas RESULTADOS REAVALIAÇÃO RECONHECIDOS ACUMULADO LÍQUIDO

DIRETAMENTE NO TOTAL

PATRIMÔNIO

Saldo em 31 de dezembro de 2014 24.675.451                  6.624.205                    434.672                       (13.024.313)                 -                                   18.710.015                  

Constituição de Patrimônio 22.1 75.000.000                  -                                   -                                   -                                   -                                   75.000.000                  

Realização de Reservas de Reavaliação 22.2 -                                   -                                   (6.111)                          -                                   6.111                           -                                   

Ganhos (perdas) reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido 22.3 -                                   -                                   -                                   9.777.646                    -                                   9.777.646                    

Resultado do 1º semestre de 2015 -                                   -                                   -                                   -                                   35.184.659                  35.184.659                  

Resultado do 2º semestre de 2015 -                                   -                                   -                                   -                                   41.521.539                  41.521.539                  

Resultado do Exercício de 2015 29.1 -                                   -                                   -                                   -                                   76.706.198                  76.706.198                  

Resultado transferido ao Tesouro Nacional - 1º semestre de 2015 39.1.b -                                   -                                   -                                   -                                   (35.187.802)                 (35.187.802)                 

Resultado a ser transferido ao Tesouro Nacional - 2º semestre de 2015 39.1.b -                                   -                                   -                                   -                                   (41.524.507)                 (41.524.507)                 

Saldo em 31 de dezembro de 2015 99.675.451                  6.624.205                    428.561                       (3.246.667)                   -                                   103.481.550                

Saldo em 31 de dezembro de 2013 24.675.451                  6.624.205                    441.299                       (13.144.561)                 -                                   18.596.394                  

Realização de Reservas de Reavaliação 22.2 -                                   -                                   (6.627)                          -                                   6.627                           -                                   

Ganhos (perdas) reconhecidos diretamente no Patrimônio Líquido 22.3 -                                   -                                   -                                   120.248                       -                                   120.248                       

Resultado do 1º semestre de 2014 -                                   -                                   -                                   -                                   5.271.503                    5.271.503                    

Resultado do 2º semestre de 2014 -                                   -                                   -                                   -                                   25.655.376                  25.655.376                  

Resultado do Exercício de 2014 29.1 -                                   -                                   -                                   -                                   30.926.879                  30.926.879                  

Resultado transferido ao Tesouro Nacional - 1º semestre de 2014 39.1.b -                                   -                                   -                                   -                                   (5.274.646)                   (5.274.646)                   

Resultado transferido ao Tesouro Nacional - 2º semestre de 2014 39.1.b -                                   -                                   -                                   -                                   (25.658.860)                 (25.658.860)                 

Saldo em 31 de dezembro de 2014 24.675.451                  6.624.205                    434.672                       (13.024.313)                 -                                   18.710.015                  

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.



BANCO CENTRAL DO BRASIL

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA DE MOEDAS ESTRANGEIRAS fl. 5
Em milhares de Reais

Notas

2015                        2014                        

Fluxo de Caixa Líquido de Atividades Operacionais 11.756.106              1.739.173                

Recebimento de juros 13.936.924              11.387.435              

Pagamento de juros (7.344)                      (9.772)                      

Venda (compra) de títulos 20.074.846              (24.494.173)             

Compra de moedas estrangeiras 1.997.896                1.467.751                

(Aplicação) resgate de operações compromissadas (18.463.311)             12.985.134              

Aplicação de depósitos a prazo (8.500.564)               (2.773.602)               

Aplicação de recursos sob administração externa (21.081)                    (229.828)                  

Constituição de depósitos passivos 711.676                   919.775                   

Recebimentos em nome do Tesouro Nacional 10.201                     22.862                     

Recebimento de créditos a receber 2.504.701                2.517.351                

Pagamentos decorrentes de operações com derivativos (512.492)                  (53.626)                    

Outros recebimentos (pagamentos) 24.654                     (134)                         

Fluxo de Caixa Líquido 11.756.106              1.739.173                

Variação em Caixa e Equivalentes de Caixa 11.756.106              1.739.173                

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 25.420.081              23.284.414              

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 4 52.681.331              25.420.081              

Efeito da variação cambial em caixa e equivalentes de caixa 26 15.505.144              396.494                   

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Exercícios findos em 31 de dezembro



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
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1 -     O BANCO E SUAS ATRIBUIÇÕES 

O Banco Central do Brasil (BCB), criado com a promulgação da Lei nº 4.595, de 31 de 
dezembro de 1964, é uma autarquia federal integrante do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem como 
missão assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda e um sistema financeiro sólido e eficiente. 
Está sediado em Brasília, Distrito Federal, no Setor Bancário Sul, quadra 3, bloco B e possui representações 
em nove outras unidades da federação. 

Estas demonstrações financeiras foram apreciadas pela Diretoria Colegiada, que aprovou, 
em 17 de fevereiro de 2016, o seu encaminhamento para o Conselho Monetário Nacional (CMN) para 
aprovação de divulgação em 25 de fevereiro de 2016, conforme o previsto na Lei nº 4.595, de 1964. Estas 
demonstrações financeiras são publicadas no sítio do BCB na internet (www.bcb.gov.br). 

2 -     APRESENTAÇÃO 

As demonstrações financeiras do BCB para o exercício findo em 31 de dezembro de 2015 
foram elaboradas de acordo com as Normas Internacionais de Informações Financeiras (IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). 

No contexto de sua atuação como autoridade monetária, o BCB utiliza instrumentos 
financeiros adequados à gestão das reservas internacionais do País e à execução da política monetária. 
Alinhado a esse contexto e com o intuito de apresentar informações mais relevantes aos usuários das 
demonstrações financeiras, o BCB efetua a segregação de suas operações em dois grupos – em moedas 
estrangeiras e em moeda local –, sendo que, no balanço patrimonial, os ativos e passivos que compõem 
cada grupo são classificados em ordem decrescente de liquidez. 

Conforme estabelece o art. 34 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000), o BCB não emite instrumentos de dívida ou de patrimônio, não estando obrigado, 
portanto, a divulgar as informações sobre segmentos operacionais previstas na IFRS 8 – Segmentos 
Operacionais. 

2.1.    Normas e alterações de normas já emitidas, que ainda não estão em vigor, e que não 
foram aplicadas antecipadamente pelo BCB 

• IFRS 9 – Instrumentos Financeiros: em julho de 2014 o IASB publicou a versão final da IFRS 9, 
contemplando a classificação e mensuração de ativos financeiros, ajuste a valor recuperável e 
contabilidade de hedge, como parte do projeto para substituição da Norma Internacional de Contabilidade 
(IAS) 39 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. Essa versão adiciona um novo 
modelo de ajuste a valor recuperável e alterações para classificação e mensuração de ativos financeiros. 
A norma tem aplicação obrigatória para períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2018, não 
sendo possível, no momento, estimar os potenciais efeitos sobre as demonstrações financeiras do BCB. 

• IFRS 15 – Receita de Contratos com Clientes: em maio de 2014 o IASB emitiu a IFRS 15, que substitui a 
IAS 11 – Contratos de Construção, a IAS 18 – Receita, a IFRIC 13 – Programas de Fidelização de 
Clientes, a IFRIC 15 – Contratos para Construção de Imóvel, a IFRIC 18 – Transferência de Ativos de 
Clientes e a SIC 31 – Receita: Transações de Permuta Envolvendo Serviços de Publicidade. A IFRS 15 
se aplica a contratos com clientes, porém, não se aplica a contratos de seguro, instrumentos financeiros 
ou contratos de arrendamento mercantil, que se enquadram no escopo de outras IFRS. A norma tem 
aplicação obrigatória para períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2018, não sendo 
possível, no momento, estimar os potenciais efeitos sobre as demonstrações financeiras do BCB. 

2.2.    Normas e alterações de normas já emitidas, que ainda não estão em vigor, para as quais 
não se esperam efeitos sobre as demonstrações financeiras 

• Modificações à IAS 1 – Apresentação de Demonstrações Financeiras: em dezembro de 2014 o IASB 
emitiu alterações à IAS 1 para esclarecer impedimentos percebidos pelos elaboradores de 
demonstrações financeiras no exercício do seu julgamento profissional, quando estes apresentem suas 
demonstrações financeiras. As alterações têm aplicação obrigatória para períodos anuais iniciando em 
ou após 1º de janeiro de 2016. 

• Modificações às IAS 16 – Imobilizado e IAS 38 – Ativos Intangíveis: em maio de 2014 o IASB emitiu 
alterações às IAS 16 e IAS 38 para fornecer orientações adicionais sobre como a depreciação ou 
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amortização de bens do ativo imobilizado e ativos intangíveis devem ser calculadas. As alterações têm 
aplicação obrigatória para períodos anuais iniciando em ou após 1º de janeiro de 2016. 

3 -     PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS 

A seguir, são apresentadas as principais políticas contábeis utilizadas pelo BCB, que foram 
consistentemente aplicadas às informações financeiras comparativas. 

3.1.    Apuração do resultado 

O resultado do BCB é apurado semestralmente em conformidade com o regime de 
competência e, se positivo, é transferido ao Tesouro Nacional, após a constituição ou reversão de reservas, 
ou, se negativo, é por ele coberto (Notas 29.1 e 40.a). 

3.2.    Reconhecimento de receitas e despesas com juros 

As receitas e despesas com juros são reconhecidas utilizando-se a taxa de juros efetiva das 
operações, a qual desconta o fluxo futuro de recebimentos e pagamentos de um ativo ou passivo financeiro 
para seu valor líquido contábil, em função de seus prazos contratuais. Esse cálculo considera todos os 
valores relevantes pagos ou recebidos entre as partes, tais como taxas, comissões, descontos e prêmios. 

As receitas e despesas com juros apresentadas na demonstração de resultado incluem as 
receitas e despesas com juros dos ativos e passivos financeiros do BCB não classificados na categoria 
Valor Justo por Meio do Resultado. 

3.3.    Ativos e passivos em moedas estrangeiras 

A moeda funcional e de apresentação destas demonstrações financeiras é o Real, que 
representa a moeda do principal ambiente econômico de atuação da Autarquia. Operações em moedas 
estrangeiras são convertidas para Reais pela taxa vigente na data das operações. A correção cambial 
referente a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras é apurada diariamente, com base na taxa 
de fechamento do mercado de câmbio livre, sendo os respectivos ganhos e perdas reconhecidos no 
resultado mensalmente. O quadro a seguir apresenta as taxas cambiais utilizadas na data de fechamento do 
balanço: 

Reais / moeda
31.12.2015 31.12.2014 31.12.2013

Dólar Estadunidense 3,9045                  2,6559                  2,3423                  

Euro 4,2493                   3,2264                   3,2259                  

Dólar Canadense 2,8165                  2,2915                  2,2021                  

Libra Esterlina 5,7869                  4,1398                  3,8720                  

Dólar Australiano 2,8522                  2,1760                  2,0937                  

DES 5,4105                  3,8479                  3,6072                  

Iene 0,0324                  0,0222                  0,0223                  

Coroa Sueca 0,4625                  0,3438                  0,3638                  

Coroa Dinamarquesa 0,5694                  0,4334                  0,4325                  

Ouro (onça-troy ) 4.136,0369              3.178,5811              2.810,5258           

 

As taxas de câmbio utilizadas são aquelas livremente fixadas pelos agentes e divulgadas 
pelo BCB, exceto a cotação do ouro, que é obtida junto à Bolsa de Londres, convertida para Reais pela taxa 
do dólar estadunidense. As taxas de câmbio são apuradas com base na média das cotações de transação 
no mercado interbancário à vista efetivamente fornecida por instituições credenciadas para realizar 
operações de compra e venda de moeda estrangeira com o BCB (dealers), excluídas as duas maiores e as 
duas menores cotações. 

O Direito Especial de Saque (DES) é a unidade contábil utilizada pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI) e tem sua taxa referenciada em uma cesta de moedas que são livremente utilizáveis em 
transações internacionais, atualmente o euro (EUR), o iene (JPY), a libra esterlina (GBP), o renmimbi iuan 
(CNY) e o dólar estadunidense (USD). 
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3.4.    Ativos e passivos financeiros 

3.4.1 Reconhecimento 

Os ativos e passivos financeiros são registrados pelo valor justo no momento da 
contratação, ou seja, na data em que a entidade se compromete a efetuar a compra ou a venda, sendo que, 
para aqueles não classificados na categoria Valor Justo por Meio do Resultado, esse valor inclui todos os 
custos incorridos na operação. 

O BCB realiza operações em que não recebe substancialmente todos os riscos e benefícios 
de ativos financeiros negociados, como nas operações de compra com compromisso de revenda. Nessa 
situação, os ativos negociados não são reconhecidos na contabilidade e os montantes aplicados são 
registrados no balanço patrimonial pelos valores adiantados. 

3.4.2 Baixa 

Ativos financeiros são baixados quando: 

a) os direitos de receber seus fluxos de caixa expiram, em virtude de liquidação financeira, inexistência de 
perspectiva de realização ou perda do direito de realização; ou 

b) o BCB transfere os direitos de receber os fluxos de caixa, transferindo substancialmente todos os riscos e 
benefícios da propriedade. Nos casos em que não há transferência ou retenção substancial de todos os 
riscos e benefícios da propriedade, os ativos financeiros são baixados se não houver retenção de 
controle sobre o ativo financeiro transferido. 

Passivos financeiros são baixados quando as obrigações são quitadas, canceladas ou 
expiram. 

O BCB realiza operações em que transfere os ativos reconhecidos em seu balanço 
patrimonial, mas detém o controle por meio da retenção de riscos e do direito às receitas e despesas. As 
principais operações com essas características são os compromissos de recompra e os empréstimos de 
títulos. 

3.4.3 Compensação entre ativos e passivos financeiros 

Ativos e passivos financeiros são registrados pelo valor líquido quando existe a previsão 
legal e a intenção de que os pagamentos e recebimentos decorrentes sejam efetuados pelo saldo líquido. 
Operações com essas características são as realizadas no âmbito do Sistema de Pagamentos em Moeda 
Local (SML) e do Convênio de Pagamentos e Créditos Recíprocos (CCR), demonstradas em créditos a 
receber (Nota 11.1) ou a pagar (Nota 18.1), de acordo com o saldo apurado na data de fechamento do 
balanço. 

3.4.4 Classificação dos instrumentos financeiros 

Na data da contratação, os ativos financeiros são classificados em uma das seguintes 
categorias: Valor Justo por Meio do Resultado, Mantidos até o Vencimento, Empréstimos e Recebíveis ou 
Disponíveis para Venda. Após o registro inicial, os ativos são avaliados de acordo com a classificação 
efetuada. Os passivos financeiros não são objeto de classificação, sendo mensurados pelo custo 
amortizado, à exceção dos passivos financeiros derivativos, que são mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. 

a) Valor Justo por Meio do Resultado 

Um instrumento financeiro é classificado na categoria Valor Justo por Meio do Resultado, 
com ganhos e perdas decorrentes da variação do valor justo reconhecidos no resultado, em ocorrendo uma 
das seguintes situações: 

• se existir a intenção de negociação no curto prazo; 

• se for um instrumento financeiro derivativo; ou 
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• por decisão da Administração, quando essa classificação apresentar informações mais relevantes e 
desde que esses ativos façam parte de uma carteira que seja avaliada e gerenciada com base no valor 
justo. 

b) Mantidos até o Vencimento 

Compreende os ativos financeiros não derivativos para os quais a entidade tenha a intenção 
e a capacidade de manter até o vencimento. Esses ativos são mensurados pelo custo amortizado, sendo os 
juros, calculados utilizando-se a taxa de juros efetiva, reconhecidos no resultado pelo regime de 
competência. 

c) Empréstimos e Recebíveis 

Inclui os ativos financeiros não derivativos com amortizações fixas ou determináveis e que 
não são cotados em mercado. Esses ativos são mensurados pelo custo amortizado, sendo os juros, 
calculados utilizando-se a taxa de juros efetiva, reconhecidos no resultado pelo regime de competência. 

d) Disponíveis para Venda 

Esta categoria registra os ativos financeiros não derivativos não classificados nas demais 
categorias, uma vez que a Administração não possui expectativa determinada de venda. Esses ativos são 
mensurados pelo valor justo, com ganhos e perdas levados ao patrimônio líquido – sendo reconhecidos no 
resultado no momento da sua efetiva realização –, enquanto os juros, calculados utilizando-se a taxa de 
juros efetiva, são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. 

3.4.5 Metodologia de avaliação 

O valor justo é o valor de mercado divulgado pelas principais centrais de custódia ou 
provedores de informações econômicas. Para os instrumentos financeiros sem mercado ativo, o valor justo 
é calculado com base em modelos de precificação, os quais fazem o maior uso possível de parâmetros 
objetivos de mercado, incluindo o valor das últimas negociações ocorridas, o fluxo de caixa descontado e o 
valor justo de instrumentos financeiros semelhantes. Os modelos utilizados são avaliados por um comitê 
multidepartamental, a quem cabe sugerir novas metodologias ou aprimoramentos. 

O custo amortizado é o valor da data de reconhecimento, acrescido dos juros contratuais 
utilizando-se a taxa de juros efetiva, e descontados os valores de eventuais amortizações e reduções por 
perda de valor. 

O quadro a seguir apresenta um resumo dos principais instrumentos financeiros e suas 
classificações: 

Ativo em Moedas Estrangeiras Categoria Metodologia de Avaliação / Fonte de Informação

Caixa e Equivalentes de Caixa Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Depósitos a Prazo em Instituições Financeiras Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Recursos sob Administração Externa Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Administrador

Compromisso de Revenda Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Derivativos - Futuros Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Bolsas

Derivativos - Forward Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Modelos internos/Bloomberg

Títulos Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Bloomberg

Créditos a Receber Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Participação em Organismos Financeiros Internacionais Disponíveis para Venda Valor justo - Valor de resgate em Reais
 

Ativo em Moeda Local Categoria Metodologia de Avaliação / Fonte de Informação

Caixa e Equivalentes de Caixa Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Depósitos Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Compromisso de Revenda Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Derivativos - Swap Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros

Derivativos - Equalização Cambial Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - BCB

Títulos Públicos Federais Mantidos até o Vencimento Custo amortizado

Créditos com o Governo Federal Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado

Créditos a Receber - Instituições em Liquidação Extrajudicial Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Fluxo de caixa descontado

Créditos a Receber - Outros Empréstimos e Recebíveis Custo amortizado
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Passivo em Moedas Estrangeiras Categoria Metodologia de Avaliação / Fonte de Informação

Operações Contratadas a Liquidar Outros Passivos Custo amortizado

Depósitos de Instituições Financeiras Outros Passivos Custo amortizado

Compromisso de Recompra Outros Passivos Custo amortizado

Derivativos - Futuros Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Bolsas

Derivativos - Forward Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Modelos internos/Bloomberg

Créditos a Pagar Outros Passivos Custo amortizado

Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais Outros Passivos Custo amortizado
 

Passivo em Moeda Local Categoria Metodologia de Avaliação / Fonte de Informação

Operações Contratadas a Liquidar Outros Passivos Custo amortizado

Depósitos de Instituições Financeiras Outros Passivos Custo amortizado

Compromisso de Recompra Outros Passivos Custo amortizado

Derivativos - Swap Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros

Derivativos - Equalização Cambial Valor Justo por Meio do Resultado Valor justo - BCB

Obrigações com o Governo Federal Outros Passivos Custo amortizado

Créditos a Pagar Outros Passivos Custo amortizado

Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais Outros Passivos Custo amortizado
 

3.4.6 Ajustes a valor recuperável de ativos financeiros 

O BCB efetua, no mínimo semestralmente, uma avaliação para verificar se existem 
evidências de perdas de valor de seus ativos financeiros. 

Somente são consideradas evidências objetivas de perda os fatos ocorridos após o 
reconhecimento inicial do ativo que tenham impacto no fluxo estimado de recebimentos e desde que esse 
impacto possa ser estimado com confiança. São considerados, por exemplo, os seguintes eventos: 

a) dificuldades financeiras do emissor ou devedor; 

b) não pagamento de parcelas da obrigação, do principal ou dos juros; 

c) renegociação ou abatimento; 

d) liquidação extrajudicial, falência e reorganização financeira; e 

e) desaparecimento de mercado ativo, em função de dificuldades financeiras do emissor. 

Se existirem evidências objetivas de perda nos ativos avaliados pelo custo amortizado, o 
valor da perda é calculado pela diferença entre o valor do ativo na data da avaliação e o valor que se espera 
receber ajustado a valor presente pelas taxas contratuais, sendo o valor do ativo ajustado com o uso de uma 
conta retificadora e o valor da perda reconhecido no resultado. 

As avaliações de perdas no valor recuperável de ativos financeiros são realizadas 
individualmente por um comitê multidepartamental, a quem cabe verificar a propriedade dos valores e 
metodologias utilizadas. 

Para os ativos classificados na categoria Disponíveis para Venda, havendo evidências 
objetivas de perda permanente, a perda acumulada reconhecida no patrimônio líquido deve ser transferida 
para a demonstração de resultado, mesmo não havendo a realização do ativo. 

Quando um ativo é considerado não recebível, seu valor é baixado contra a conta 
retificadora. Eventuais recebimentos posteriores de ativos baixados são reconhecidos como receita. 

Se, em períodos subsequentes, ocorrer alteração nas condições de recebimento do ativo, e 
essa alteração ocasionar reversão de perda anteriormente reconhecida, o valor da reversão é reconhecido 
como receita, com exceção das participações societárias, para as quais a provisão para perda não pode ser 
revertida. 

3.4.7 Derivativos 

Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo desde a data da contratação e são 
demonstrados como ativo, quando o valor justo for positivo, e como passivo, quando o valor justo for 
negativo. 
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O BCB não aplica a contabilidade de hedge prevista na IAS 39 e, assim, reconhece todos os 
ganhos e perdas na demonstração de resultado. 

3.5.    Ouro 

Tendo em vista que as IFRS não preveem tratamento contábil específico para os 
investimentos em ouro monetário mantidos por bancos centrais, o BCB entendeu que o tratamento mais 
adequado para esse tipo de ativo seria aquele proveniente da aplicação da Estrutura Conceitual para 
Relatório Financeiro emitida pelo IASB. 

Assim, os investimentos em ouro monetário são reconhecidos pelo valor justo no momento 
da contratação, ou seja, na data em que a entidade se compromete a efetuar a compra ou a venda. Após o 
registro inicial, os ganhos e perdas decorrentes da variação do valor justo, calculado pela cotação obtida 
junto à Bolsa de Londres, são reconhecidos no resultado pelo regime de competência. 

3.6.    Bens móveis e imóveis 

Essa rubrica compreende terrenos, edificações e equipamentos utilizados pelo BCB em 
suas atividades, bem como o acervo de obras de arte e metais preciosos, exceto ouro monetário (Nota 3.5), 
e é contabilizada pelo custo, deduzida da depreciação acumulada, quando aplicável. No custo estão 
incluídas todas as despesas diretamente atribuíveis à aquisição ou construção do bem. Gastos posteriores 
somente são adicionados ao custo dos bens se for provável e mensurável um incremento no fluxo financeiro 
decorrente desse acréscimo. As demais despesas de manutenção e reparo são reconhecidas no resultado. 

Os terrenos, obras de arte e metais preciosos não são depreciados. Os demais ativos são 
depreciados pelo método linear, reconhecendo seu custo pela vida útil estimada dos bens: 

a) edificações: 62,5 anos; 

b) bens móveis: 5 anos para equipamentos de informática e veículos e 10 anos para outros materiais 
permanentes. 

3.7.    Provisões para pagamento de passivos 

3.7.1 Ações judiciais 

O BCB reconhece uma provisão quando existe um provável desembolso de recursos, desde 
que esse valor possa ser estimado com confiança. Quando o desembolso de recursos não for provável, mas 
apenas possível, nenhuma provisão é reconhecida. 

3.7.2 Benefícios pós-emprego 

O BCB patrocina planos de benefícios pós-emprego referentes a aposentadorias e pensões 
e a assistência médica, nas modalidades de benefício definido e de contribuição definida. 

a) Benefício definido 

Um plano de benefício definido é aquele em que o valor dos benefícios a que os servidores 
terão direito no momento da aposentadoria é previamente estabelecido, tendo em vista um ou mais fatores, 
tais como idade e tempo de contribuição. 

O passivo reconhecido no balanço é o valor presente das obrigações menos o valor justo 
dos ativos dos planos. O valor das obrigações é calculado anualmente por atuários independentes. Quando 
o valor justo dos ativos do plano supera o valor presente das obrigações, configurando-se um superávit 
atuarial, é reconhecido um ativo correspondente no balanço, na extensão dos benefícios esperados. 

Ganhos e perdas atuariais decorrentes de ajustes com base na experiência e nas mudanças 
das premissas atuariais são reconhecidos na sua totalidade no patrimônio líquido, como outros resultados 
abrangentes. 

b) Contribuição definida 

Um plano de contribuição definida é aquele no qual a entidade paga contribuições fixas a 
uma entidade separada (um fundo), não tendo nenhuma obrigação legal ou presumida de pagar 
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contribuições adicionais se o fundo não tiver ativos suficientes para pagar todos os benefícios aos servidores 
referentes aos seus serviços nos períodos correntes e anteriores. 

Nessa modalidade, as contribuições efetuadas pelo BCB são reconhecidas na sua totalidade 
como uma despesa. 

3.8.    Uso de julgamentos, premissas e estimativas 

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as IFRS requer o uso de 
julgamentos, premissas e estimativas que afetam os valores reconhecidos de ativos e passivos na data das 
demonstrações financeiras, bem como os montantes de receitas, despesas, ganhos e perdas durante os 
períodos apresentados e em períodos subsequentes, uma vez que os resultados efetivamente realizados 
podem ser diferentes daqueles apurados de acordo com tais julgamentos e estimativas. 

As estimativas adotadas são analisadas em uma base contínua, considerando a experiência 
passada e outros fatores julgados relevantes, refletindo as melhores estimativas atuais realizadas em 
conformidade com a norma aplicável. As revisões realizadas são reconhecidas no período em que a 
estimativa é reavaliada, com efeitos prospectivos. 

Considerando que, em muitas situações, existem alternativas ao tratamento contábil, os 
resultados divulgados pelo BCB poderiam ser distintos, caso um tratamento diferente fosse escolhido. A 
Administração considera que as escolhas são apropriadas e que as demonstrações financeiras apresentam, 
de forma adequada, a posição financeira do BCB e o resultado das suas operações em todos os aspectos 
materialmente relevantes. 

As aplicações mais relevantes do exercício de julgamento e utilização de premissas e 
estimativas, que apresentam impacto nos valores de ativos e passivos, estão descritos a seguir: 

a) Valor justo de ativos e passivos financeiros não cotados em mercado ativo 

O valor justo de ativos e passivos financeiros que não são cotados em um mercado ativo é 
determinado mediante o uso de modelos de precificação, os quais fazem o maior uso possível de 
parâmetros objetivos de mercado. Quando esses parâmetros não estão disponíveis, um julgamento é 
necessário para estabelecer o valor justo. As metodologias de avaliação do valor justo são detalhadas nas 
Notas 3.4.5 e 31 e a análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros a alterações dos parâmetros 
utilizados é demonstrada na Nota 36.4. 

b) Ajustes a valor recuperável de ativos financeiros 

O BCB revisa seus ativos financeiros periodicamente a fim de avaliar se perdas no valor 
recuperável devem ser reconhecidas no resultado. Esse processo é sujeito a diversas estimativas e 
julgamentos, conforme detalhado na Nota 3.4.6. 

c) Provisões para ações judiciais 

Provisões para ações judiciais somente são contabilizadas quando a área jurídica do BCB 
considera como provável o risco de perda, e desde que os desembolsos de recursos resultantes possam ser 
estimados com confiança (Nota 3.7.1). Os julgamentos utilizados nessa avaliação estão descritos com maior 
detalhe na Nota 20.1. 

d) Benefícios pós-emprego 

Os valores atuais de ativos e passivos decorrentes dos planos de benefícios pós-emprego 
patrocinados pelo BCB dependem de fatores que são determinados com base em cálculos atuariais, os 
quais utilizam uma série de premissas, conforme detalhado na Nota 20.2. Essas premissas são 
periodicamente revisadas com o intuito de assegurar a consistência dos cálculos atuariais e o valor contábil 
dos ativos e passivos reconhecidos. 

e) Demonstração dos fluxos de caixa de moedas estrangeiras 

O objetivo de uma demonstração dos fluxos de caixa é fornecer informações sobre a 
capacidade de uma entidade em gerar caixa e equivalentes de caixa e a necessidade de utilização desses 
fluxos em suas atividades. Considerando que o BCB é a instituição responsável pela liquidez do sistema 
financeiro e, portanto, detentor do direito de emissão, a Administração considera que a demonstração dos 
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fluxos de caixa referente às suas operações deve se limitar àquelas em moedas estrangeiras, as quais se 
encontram fora de sua prerrogativa de emissão (Nota 3.10). 

3.9.    Imunidade tributária 

De acordo com o previsto na Constituição Federal brasileira, o BCB possui imunidade 
quanto à cobrança de impostos sobre seu patrimônio e sobre as rendas e serviços relacionados às suas 
atividades. Entretanto, está obrigado a recolher taxas e contribuições e a efetuar retenções de tributos 
referentes aos pagamentos de serviços prestados por terceiros. 

Em razão de sua imunidade tributária, o BCB não se submete aos requisitos da IAS 12 – 
Impostos sobre a Renda. 

3.10.    Demonstração dos fluxos de caixa 

O objetivo da Demonstração dos Fluxos de Caixa é demonstrar a capacidade de uma 
entidade de gerar caixa para fazer face às suas necessidades de liquidez. Tendo em vista que o BCB é a 
instituição responsável pela liquidez do sistema financeiro e, portanto, detentor do direito de emissão, a 
Administração entende que a demonstração referente às suas operações deve se limitar àquelas em 
moedas estrangeiras, pois essas se encontram fora de sua prerrogativa de emissão. 

Para fins da Demonstração dos Fluxos de Caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem o 
disponível em caixa e os depósitos à vista e à curtíssimo prazo, em moedas estrangeiras (Nota 4). 

4 -     CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 

31.12.2015 31.12.2014

Em Moedas Estrangeiras 52.681.331           25.420.081           
Caixa 379.836                437.420                

Depósitos à Vista 16.140.501           11.087.602           

Depósitos à Curtíssimo Prazo 36.160.994           13.895.059           

Em Moeda Local 5.466.720             -                            

Total 58.148.051           25.420.081           
 

Os valores em moedas estrangeiras correspondem, principalmente, à parcela das reservas 
internacionais mantida pelo BCB como depósitos à vista e à curtíssimo prazo, de acordo com a política de 
administração de risco (Notas 34 a 38). Reservas internacionais são os ativos monetários disponíveis para a 
cobertura de desequilíbrios de pagamentos e, em algumas situações, para outras necessidades financeiras 
das autoridades monetárias de um país. 

A variação no período decorreu, principalmente, do aumento dos níveis de aplicação, tendo 
em vista a diversificação do portfólio de investimentos entre depósitos à curtíssimo prazo e títulos em 
moedas estrangeiras (Nota 9.1), bem como dos efeitos da depreciação do Real frente ao dólar 
estadunidense (Nota 3.3). 

5 -     DEPÓSITOS 

5.1.    Em moedas estrangeiras 

Compreendem a parcela das reservas internacionais mantida pelo BCB como depósitos a 
prazo fixo em instituições financeiras internacionais, de acordo com sua política de administração de risco 
(Notas 34 a 38), no montante de R$60.164.002 (R$34.111.793 em 31 de dezembro de 2014). 

A variação no saldo desses depósitos decorreu, basicamente, do aumento dos níveis de 
aplicação, tendo em vista a diversificação do portfólio de investimentos entre depósitos a prazo e títulos em 
moedas estrangeiras (Nota 9.1), bem como dos efeitos da depreciação do Real frente ao dólar 
estadunidense (Nota 3.3) no período. 
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5.2.    Em moeda local 

São depósitos constituídos por determinação legal, vinculados a ações judiciais em curso, 
para as quais existe o reconhecimento de uma provisão (Nota 20.1) ou de um precatório a pagar (Nota 
18.2). São remunerados pela taxa de juros efetiva dos financiamentos diários apurados no Sistema Especial 
de Liquidação e Custódia (taxa Selic) e, em função dessa vinculação, ficam indisponíveis até a decisão 
judicial sobre a questão em litígio. Em 31 de dezembro de 2015 o saldo era de R$1.360.612 (R$1.624.101 
em 31 de dezembro de 2014). 

6 -     RECURSOS SOB ADMINISTRAÇÃO EXTERNA 

31.12.2015 31.12.2014

Fundo administrado pelo BIS 1.343.851        919.410           

Programa de Gerenciamento Externo 22.754.928      16.473.448      

      Títulos 17.731.178      13.601.749      
      Até 1 ano 4.267.564        3.057.817        

      1 - 5 anos 9.586.528        7.806.241        

      > 5 anos 3.877.086        2.737.691        

      Fundos de Índices 3.822.169        2.325.403        
      Ações 3.822.169        2.325.403        

      Caixa / A receber 1.201.581        546.296           

Total 24.098.779      17.392.858      
 

6.1.    Fundo administrado pelo BIS 

O fundo administrado pelo Bank for International Settlements (BIS) refere-se a investimento 
alocado nos BIS Investment Pools (BISIPs), fundos voltados exclusivamente para aplicação das reservas 
internacionais de bancos centrais, incluindo o BISIP ILF1 (US Inflation-protected Government Securities 
Fund) e o BISIP CNY (Domestic Chinese Sovereign Fixed Income Fund). 

A carteira é gerenciada por três administradores externos, selecionados pelo BIS, cada um 
com uma estratégia de investimentos específica, a saber: estratégia de gestão ativa, estratégia de 
indexação aprimorada (enhanced indexing) e estratégia de gestão passiva. 

Os cotistas do fundo podem requerer a retirada parcial ou integral de seus investimentos a 
qualquer momento, desde que, de acordo com o julgamento do BIS, o montante solicitado não impacte 
significativamente os preços de mercado dos ativos do fundo. O BIS fornece, entretanto, liquidez imediata 
caso a liquidação solicitada não seja implementada por condições de mercado. 

A variação no período é justificada, principalmente, pelos efeitos da variação cambial 
decorrente da depreciação do Real frente ao dólar estadunidense (Nota 3.3) e pelo ajuste a valor justo dos 
investimentos. 

6.2.    Programa de Gerenciamento Externo das Reservas Internacionais 

O Programa de Gerenciamento Externo das Reservas Internacionais (PGER) corresponde à 
terceirização da gestão de parte das reservas para instituições internacionais especializadas em 
administração de portfólios (gerentes externos), tendo como objetivo principal a transferência de 
conhecimento ao BCB. 

Essas instituições fazem jus a uma taxa de administração, fixada em contrato, e são 
avaliadas com base na carteira de referência definida pelo BCB, que também define as diretrizes para a 
aplicação dos recursos. Os ativos do PGER são mantidos em nome do BCB, sob a responsabilidade de 
custodiante global selecionado para esse propósito específico, não se incorrendo, portanto, em risco de 
crédito do administrador. 
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A variação no período decorreu, principalmente, dos efeitos da variação cambial decorrente 
da depreciação do Real frente ao dólar estadunidense (Nota 3.3) e pelo ajuste a valor justo dos 
investimentos. 

7 -     OPERAÇÕES COMPROMISSADAS 

São operações em que ocorre uma compra à vista concomitante à assunção do 
compromisso de revenda em data futura (compromisso de revenda) ou uma venda à vista concomitante a 
assunção do compromisso de recompra em data futura (compromisso de recompra). No mercado externo, o 
BCB normalmente contrata com a mesma contraparte uma operação de venda com compromisso de 
recompra (repo) concomitantemente a uma compra com compromisso de revenda (reverse repo), sendo 
que a liquidação financeira dessas operações ocorre de maneira independente. 

No conjunto dessas operações, tendo em vista suas características, os bens negociados 
são contabilizados como garantias. As exceções são as operações conjugadas de compra (venda) à vista de 
moeda estrangeira com revenda (recompra) a termo, uma vez que a liquidação financeira ocorre somente 
contra pagamento na data pactuada, ou seja, o próprio recebimento/entrega da moeda negociada liquida a 
operação. 

7.1.    Em moedas estrangeiras 

31.12.2015 31.12.2014

Compromisso de Revenda 57.465.756           28.668.657           

      Mercado Externo 4.071.719             781.707                
      Moedas 4.071.719             781.707                

      Mercado Interno 53.394.037           27.886.950           
      Moedas 53.394.037           27.886.950           

Compromisso de Recompra 4.002.380             775.655                

      Mercado Externo 4.002.380             775.655                
      Moedas 4.002.380             775.655                

 

a) Compromisso de revenda 

Nas operações realizadas no mercado externo, são recebidos em garantia títulos emitidos 
por governos centrais com classificação de risco Aaa pela Agência Moody’s. As quantidades de títulos e os 
valores recebidos em garantia são continuamente monitorados e ajustados de acordo com parâmetros de 
preços e riscos. O cálculo da garantia necessária é efetuado considerando o conjunto das garantias por 
contraparte, com ajuste de margem sempre que as garantias oferecidas nas operações de repo forem 
superiores a 98% das garantias recebidas nas operações de reverse repo. 

O BCB não sofre restrição quanto à venda, empenho, aluguel e transferência dos títulos 
recebidos em garantia, desde que os devolva na data final da operação. Estas garantias serão exercidas em 
caso de inadimplência de uma das partes de acordo com o preconizado pela The Bond Market Association 
(TBMA) e pela International Securities Market Association (ISMA) por meio dos documentos Master 
Repurchase Agreement ou Global Master Repurchase Agreement. 

No mercado interno, o BCB está autorizado a realizar operações conjugadas de câmbio 
interbancário, por meio de leilões de venda à vista conjugados com leilões de recompra a termo de moeda 
estrangeira, no intuito de atender a demanda de dólares e assegurar níveis adequados de liquidez do SFN. 

No período, a variação mais relevante nos saldos se verificou em relação ao aumento das 
operações realizadas no mercado interno, associadas à atuação do BCB no mercado interbancário de 
câmbio e à diversificação do portfólio de investimentos entre operações compromissadas e títulos em 
moedas estrangeiras (Nota 9.1), bem como dos efeitos da depreciação do Real frente ao dólar 
estadunidense (Nota 3.3). 
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b) Compromisso de recompra 

Nas operações de recompra são oferecidos em garantia títulos emitidos por governos 
centrais com classificação de risco Aaa pela Agência Moody’s existentes na carteira do BCB. Com o objetivo 
de se proteger dos riscos de crédito e de mercado, o BCB entrega títulos no montante de 98% do valor 
financeiro das operações de compromisso de recompra (repo). A forma de cálculo e de realização das 
garantias é idêntica às das operações de revenda. 

7.2.    Em moeda local 

31.12.2015 31.12.2014

Compromisso de Recompra 967.748.493         837.124.219         
Títulos 913.279.784         809.062.682         

Moedas Estrangeiras 54.468.709           28.061.537           

Ativos vinculados em garantia 961.694.658         818.810.675         
      Com Livre Movimentação 186.808.888         170.052.321         

      Sem Livre Movimentação 774.885.770         648.758.354         

 

As garantias nas operações compromissadas envolvendo títulos são sempre constituídas 
em títulos públicos federais custodiados no Selic, os quais são avaliados a preços inferiores àqueles 
observados no mercado secundário, com o objetivo de proteger o credor dos recursos contra variações nas 
taxas de mercado (preços). Uma vez que o valor das garantias é estabelecido no momento da contratação 
da operação, não havendo a previsão de ajuste durante sua vigência, o doador de recursos assume o risco 
da variação de preços de mercado das garantias quando estes caem abaixo daqueles estabelecidos quando 
da contratação da operação. 

As operações com compromisso de recompra podem ser constituídas com cláusula de “livre 
movimentação”, em que os títulos podem ser objeto de venda definitiva, desde que sejam devolvidos na 
data de liquidação do compromisso, ou “sem livre movimentação”, em que a venda definitiva não é permitida 
durante a vigência da operação. Por outro lado, as operações com compromisso de revenda são sempre 
formalizadas “sem livre movimentação”. 

A variação no saldo de operações de venda com compromisso de recompra reflete o 
acréscimo de liquidez recolhida pelo BCB, devido, principalmente, ao pagamento pelo BCB de juros em suas 
operações de mercado aberto (Nota 23) e de ajustes nas operações de swap cambial (Notas 8.2.1 e 29.1), e 
à injeção de recursos no sistema bancário ocasionada pelo pagamento de obrigações da União. Esse 
acréscimo de liquidez foi atenuado pela emissão líquida de títulos pelo Tesouro Nacional no período. Cabe 
destacar, ainda, a atuação do BCB no mercado interbancário de câmbio, com o consequente aumento 
dessas operações. 

8 -     DERIVATIVOS 

8.1.    Em moedas estrangeiras 

Na administração das reservas internacionais, o BCB faz uso de derivativos em suas 
operações rotineiras com o objetivo de viabilizar a estratégia de investimento estabelecida previamente pelo 
Comitê de Estratégia de Investimento ou de administrar a exposição ao risco de mercado com base nos 
pilares de segurança, liquidez e rentabilidade. 

Tendo em vista esses objetivos, o Comitê de Estratégia de Investimento autorizou a 
realização de derivativos em moedas diversas daquelas utilizadas como hedge da dívida externa soberana, 
seguindo um modelo que explora o diferencial de taxa de juros nos países e um modelo de médio prazo de 
tendência que se baseia em fatores técnicos, ambos plenamente utilizados no mercado financeiro 
internacional. 

O BCB utiliza os seguintes tipos de instrumentos derivativos em suas operações: 

a) forwards de moeda: instrumentos derivativos caracterizados pela troca de moedas (compra e venda) com 
liquidação em data futura e taxa prefixada. Essas operações são realizadas na modalidade de balcão, 
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diretamente com instituições financeiras, e seguem os padrões de administração de risco descritos nas 
Notas 34 a 38; 

b) contratos futuros de juros, títulos, índices e commodities: instrumentos derivativos caracterizados pela 
obrigação de pagar ou pelo direito de receber um determinado montante relacionado à variação nas 
taxas de juros, nos preços dos títulos de referência, nos índices ou nos preços de commodities em uma 
data futura, de acordo com o número e o tamanho dos contratos em aberto, a um determinado preço 
estabelecido no mercado. Essas operações são realizadas em bolsa, com contratos padronizados e 
garantias constituídas em dinheiro, sendo que as variações nos preços dos contratos são ajustadas 
diariamente. 

Os valores nocionais dos contratos em vigor e seus respectivos valores justos são 
evidenciados nos quadros a seguir, por tipo de operação e por prazo de vencimento: 

Em 31.12.2015
Derivativo/Moeda Posição Posição Ajuste Ajuste

Comprada Vendida Positivo  Negativo

Forward

1 - 6 meses 5.053                    5.400                    

Iene 980.359                980.359                -                            -                            

Dólar Estadunidense 976.125                977.445                5.053                    5.400                    

Futuro de Índices
1 - 6 meses -                            -                            

Euro 2.091.930             -                            -                            -                            

Futuro de Títulos
1 - 6 meses -                            -                            

Dólar Estadunidense -                            196.475                -                            -                            

Dólar Australiano -                            628.117                -                            -                            

1 - 5 anos -                            -                            

Dólar Estadunidense 24.451.765           -                            -                            -                            

Total 5.053                    5.400                    
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Em 31.12.2014
Derivativo/Moeda Posição Posição Ajuste Ajuste

Comprada Vendida Positivo  Negativo

Forward

1 - 6 meses 263                       662                       

Dólar Australiano 16.320                  -                            113                       -                            

Dólar Canadense 25.206                  -                            -                            -                            

Euro 48.396                  19.358                  52                         393                       

Iene -                            62.230                  -                            -                            

Dólar Estadunidense 81.359                  90.034                  98                         269                       

Futuro de Índices
1 - 5 anos -                            -                            

Euro 1.010.831             -                            -                            -                            

Iene 2.326.957             -                            -                            -                            

Dólar Estadunidense 477.505                457.840                -                            -                            

Futuro de Títulos
1 - 5 anos -                            -                            

Dólar Estadunidense -                            84.600.874           -                            -                            

> 5 anos -                            -                            

Dólar Estadunidense 25.104.099           24.572                  -                            -                            

Total 263                       662                       
 

Dadas suas características de troca de moedas, nas operações de forward não há 
constituição de garantias. Nas operações de futuros, as garantias são constituídas por depósitos que 
totalizavam R$433.705 em 31 de dezembro de 2015 (R$283.893 em 31 de dezembro de 2014). 

O saldo de derivativos em moedas estrangeiras refere-se apenas às operações de forward 
de moedas, tendo em vista que as variações no valor justo dos contratos de futuros são liquidadas 
diariamente por meio de conta margem. 

8.2.    Em moeda local 

8.2.1 Swap 

Na execução da política monetária e cambial, o BCB pode realizar operações de swap, 
referenciadas em taxas de juros e em variação cambial, com o objetivo de fornecer hedge cambial para as 
instituições financeiras e demais agentes econômicos. 

Essas operações são contratadas por meio da realização de leilão em sistema eletrônico do 
BCB e registradas na Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBovespa), na forma de um contrato 
padrão. 

O BCB efetua depósito de margem de garantia em títulos públicos federais, pelos preços de 
lastro aceitos nas operações compromissadas (Nota 7.2). Diariamente são efetuadas chamadas ou 
devoluções de margem, dependendo das variações dos swaps. A BM&FBovespa assume todo o risco de 
crédito das operações de swap. 

Os contratos podem ser do tipo Swap Cambial com Ajuste Periódico (SCC), cujo objeto de 
negociação é o diferencial entre a taxa de juros efetiva dos Depósitos Interfinanceiros (DI) e a variação da 
taxa de câmbio em relação ao dólar estadunidense, ou Swap Cambial com Ajuste Periódico Baseado em 
Operações Compromissadas de Um Dia (SCS), em que o objeto de negociação é o diferencial entre a taxa 
Selic e a variação da taxa de câmbio em relação ao dólar estadunidense. Nas posições compradas dos 
referidos contratos, o BCB está ativo em taxa de juros doméstica (taxa Selic ou DI) e passivo em variação 
cambial mais cupom cambial, sendo este uma taxa representativa de juros em dólar estadunidense. 
Inversamente, nas posições vendidas, o BCB está ativo em variação cambial mais cupom cambial e passivo 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 19 

 

em taxa de juros doméstica (taxa Selic ou DI). Esses contratos têm valor nocional equivalente a US$50 mil e 
ajuste financeiro diário. O valor das garantias é estipulado pela BM&FBovespa. 

No quadro a seguir são demonstrados os valores nocionais e os respectivos valores justos, 
por tipo de operação e por prazo de vencimento: 

Em 31.12.2015

Posição Posição Posição
 Comprada Vendida Líquida

1 mês 41.756.955           -                            41.756.955           -                            168.474                

1 - 6 meses 195.349.920         -                            195.349.920         -                            3.576.893             

6 - 12 meses 189.515.563         -                            189.515.563         -                            3.158.402             

1 - 5 anos 37.267.412           -                            37.267.412           -                            471.666                

Total 463.889.850         -                            463.889.850         -                            7.375.435             

Valor JustoValor Nocional

Ativo Passivo

 

Em 31.12.2014

Posição Posição Posição
 Comprada Vendida Líquida

1 mês 26.102.478           -                            26.102.478           462.450                -                            

1 - 6 meses 134.342.627         -                            134.342.627         2.726.880             -                            

6 - 12 meses 122.979.404         -                            122.979.404         2.110.475             -                            

1 - 5 anos 33.428.277           -                            33.428.277           295.941                -                            

Total 316.852.786         -                            316.852.786         5.595.746             -                            

Valor Nocional Valor Justo

Ativo Passivo

 

Em 2015 o resultado das operações de swap cambial foi de R$102.628.331 negativos 
(R$10.680.573 negativos em 2014 – Nota 29.1). 

8.2.2  Equalização cambial 

A operação de equalização cambial entre o Tesouro Nacional e o BCB foi instituída por meio 
da Lei nº 11.803, de 5 de novembro de 2008, com o objetivo de dar maior transparência aos resultados das 
operações da autoridade monetária e reduzir a volatilidade de seu resultado, derivada do descasamento 
entre ativos e passivos cambiais (Nota 36.3). 

Por meio da equalização cambial, que apresenta características semelhantes a uma 
operação de swap, o custo de carregamento das reservas internacionais (representado pela diferença entre 
a rentabilidade da reserva e o custo médio de captação do BCB) e o resultado das operações de swap 
cambial efetuadas no mercado interno são transferidos à União, por intermédio do Tesouro Nacional. Esses 
valores são calculados diariamente, sendo apurado o saldo a pagar ou a receber no último dia útil do 
semestre, o qual será liquidado financeiramente seguindo as mesmas regras estabelecidas para a 
transferência ou cobertura do resultado (Notas 29.1 e 40.a). 

Em 2015 o resultado da operação de equalização cambial foi de R$157.344.722 negativos 
(R$13.949.864 negativos em 2014), conforme demonstrado na Nota 39.1. 
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9 -     TÍTULOS 

9.1.    Em moedas estrangeiras 

31.12.2015 31.12.2014

Títulos livres 1.239.810.314      875.684.514         
1 mês 4.161.582             3.249.507             

1 - 6 meses 81.669.009           75.001.306           

6 - 12 meses 98.469.775           57.281.478           

1 - 5 anos 990.399.446         664.535.181         

> 5 anos 65.110.502           75.617.042           

Total 1.239.810.314      875.684.514         
 

Referem-se a títulos prefixados e a títulos remunerados pela variação de índices de preços 
mais juros ou de cupom variável, de emissão de tesouros nacionais, de organismos supranacionais ou 
multilaterais e de agências, adquiridos pelo BCB conforme sua política de investimentos (Notas 34 a 38). 
Constituem parte das reservas internacionais e têm como principais objetivos diversificar os tipos de 
investimento e de riscos, incrementar a rentabilidade e manter diferentes níveis de liquidez. 

Esses títulos estão classificados na categoria Valor Justo por Meio do Resultado. O quadro 
a seguir demonstra o custo amortizado e o valor justo desses ativos: 

31.12.2015 31.12.2014

Custo amortizado 1.239.443.717      870.081.409         

Ajuste a valor justo 366.597                5.603.105             

Contabilidade 1.239.810.314      875.684.514         

 

A variação na carteira de títulos em moedas estrangeiras ocorreu em função dos efeitos da 
depreciação do Real frente ao dólar estadunidense (Nota 3.3), moeda na qual está denominada parte 
significativa dessa carteira (Nota 36.2), e pela incorporação de juros no período, fato compensado em parte 
pela venda de títulos decorrente da diversificação do portfólio de investimentos das reservas internacionais 
(Notas 4, 5.1 e 7.1) e pelo ajuste a valor justo negativo da carteira. 

9.2.    Em moeda local 

Em 31.12.2015
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Total

Títulos livres 65.025.976         224.963              535.044              56.065.425         122.804.247       244.655.655       
LTN 65.025.976         224.963              437.091              11.335.277         -                          77.023.307         

LFT -                          -                          7                         1.649.113           7.013.198           8.662.318           

NTN-B -                          -                          97.946                420.095              1.132.388           1.650.429           

NTN-F -                          -                          -                          42.660.940         114.658.661       157.319.601       

Títulos vinculados a operações compromissadas -                          38.168.903         134.475.255       397.802.180       391.248.320       961.694.658       
LTN -                          38.168.903         94.752.694         216.760.636       -                          349.682.233       

LFT -                          -                          7.798.960           44.489.268         79.993.364         132.281.592       

NTN-B -                          -                          31.923.601         128.508.578       270.495.767       430.927.946       

NTN-F -                          -                          -                          8.043.698           40.759.189         48.802.887         

Títulos vinculados a garantias de operações -                          -                          -                          72.787.685         -                          72.787.685         
LFT -                          -                          -                          72.787.685         -                          72.787.685         

Títulos inegociáveis -                          -                          -                          8                         188                     196                     
NTN-P -                          -                          -                          8                         188                     196                     

Total 65.025.976         38.393.866         135.010.299       526.655.298       514.052.755       1.279.138.194    
 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 21 

 

Em 31.12.2014
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Total

Títulos livres 54.000.736         3.035.945           4.854.548           69.938.658         114.813.006       246.642.893       
LTN 42.783.369         60.424                3.622.098           13.907.950         -                          60.373.841         

LFT -                          7                         1.232.450           13                       19.892.864         21.125.334         

NTN-B -                          2.975.514           -                          7.728.476           20.139.047         30.843.037         

NTN-F 11.217.367         -                          -                          48.302.219         74.781.095         134.300.681       

Títulos vinculados a operações compromissadas -                          37.043.953         80.679.187         387.781.484       313.306.051       818.810.675       
LTN -                          19.485.211         45.956.505         279.951.002       -                          345.392.718       

LFT -                          13.068                34.722.682         7.538.573           55.632.354         97.906.677         

NTN-B -                          17.545.674         -                          98.704.017         216.375.225       332.624.916       

NTN-F -                          -                          -                          1.587.892           41.298.472         42.886.364         

Títulos vinculados a garantias de operações -                          18.945.086         -                          17.990.589         10.844.836         47.780.511         
LFT -                          18.945.086         -                          17.990.589         10.844.836         47.780.511         

Títulos inegociáveis -                          4                         -                          106                     182                     292                     
NTN-P -                          4                         -                          106                     182                     292                     

Total 54.000.736         59.024.988         85.533.735         475.710.837       438.964.075       1.113.234.371    
 

O BCB procura administrar sua carteira de maneira a dispor de instrumentos adequados à 
execução da política monetária, ou seja, a realização de operações de compra e venda de títulos, de forma 
definitiva ou compromissada. A composição dessa carteira, portanto, tende a acompanhar o perfil dos títulos 
da dívida pública mobiliária em poder do mercado, sendo que, para isso, o BCB, à medida que ocorrem os 
vencimentos dos títulos em sua carteira, a recompõe por meio de compras em ofertas públicas do Tesouro 
Nacional, operações essas sempre efetuadas pelo preço médio pago pelos demais participantes do 
mercado. 

As características dos títulos existentes na carteira do BCB são: 

• Letra do Tesouro Nacional (LTN): rendimento prefixado definido pelo deságio sobre o valor nominal; 

• Letra Financeira do Tesouro (LFT): rendimento pós-fixado definido pela taxa média ajustada dos 
financiamentos diários apurada no Selic (taxa Selic); 

• Nota do Tesouro Nacional Série B (NTN-B): rendimento pós-fixado definido pelo Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), com pagamento semestral de cupom de juros de 6% a.a.; 

• Nota do Tesouro Nacional Série F (NTN-F): rendimento prefixado definido pelo deságio sobre o valor 
nominal, com pagamento semestral de cupom de juros de 10% a.a.; 

• Nota do Tesouro Nacional Série P (NTN-P): título nominativo e inalienável, atualizado pela Taxa 
Referencial (TR) e com juros de 6% a.a., pagos na data do resgate. 

A variação observada na carteira de títulos públicos federais, detalhada na Nota 39.1, 
decorreu da incorporação de juros (Nota 23) e da emissão de títulos pelo Tesouro Nacional, no âmbito da 
Lei nº 11.803, de 2008, para recomposição da carteira do BCB (Nota 22.1), compensadas, em parte, pelo 
resgate líquido de títulos no período. 

10 -     OPERAÇÕES COM O GOVERNO FEDERAL 

Créditos com o Governo Federal 31.12.2015 31.12.2014

Outros 64.837                  1.574                    

Total 64.837                  1.574                    
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Obrigações com o Governo Federal 31.12.2015 31.12.2014

Conta Única do Tesouro Nacional 881.932.081         605.920.552         

Resultado de Equalização Cambial 110.938.091         65.173.472           

Resultado a Transferir 41.524.507           25.658.860           

Outros 2.206.914             1.143.178             

Total 1.036.601.593      697.896.062         
 

Por força de disposições legais, o BCB mantém relacionamento financeiro com o Tesouro 
Nacional, cujas principais operações aparecem detalhadas na Nota 39.1. 

O aumento das obrigações com o Governo Federal está associado, basicamente, ao 
comportamento do saldo da Conta Única do Tesouro Nacional e ao resultado de 2015, incluindo a 
equalização cambial, a transferir ao Tesouro Nacional, em montante superior ao apurado em 2014 (Nota 
39.1). 

11 -     CRÉDITOS A RECEBER 

11.1.    Em moedas estrangeiras 

31.12.2015 31.12.2014

New Arrangements to Borrow 4.575.584             4.021.504             

CCR 301.463                283.314                

Outros 2.937                    6.069                    

Total 4.879.984             4.310.887             
 

O saldo de créditos a receber em moedas estrangeiras em 31 de dezembro de 2015 refere-
se, basicamente, à participação do BCB no New Arrangements to Borrow (NAB). 

O NAB fundamenta-se no art. 7º do Convênio Constitutivo do FMI, que autoriza o organismo, 
em caso de escassez de determinada moeda, propor aos países membros a realização de empréstimos ao 
Fundo, de forma complementar às suas quotas (Nota 13), em termos e condições acertados entre as partes, 
com o objetivo de reforçar a capacidade financeira do organismo. 

Os créditos do NAB são denominados em DES e remunerados por taxas determinadas 
semanalmente com base na média ponderada das taxas de juros representativas de débitos de curto prazo 
no mercado monetário dos países cujas moedas constituem o DES (Nota 3.3). O vencimento dessas 
operações é de cinco anos, com a possibilidade de liquidação antes desse prazo no caso de o tomador de 
recursos antecipar o pagamento ao Fundo. Os recursos disponibilizados no NAB não contam com garantias 
reais. 

A variação do saldo deveu-se, basicamente, à liquidação de créditos do NAB, compensados 
em parte pela depreciação do Real frente ao DES no período (Nota 3.3). 
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11.2.    Em moeda local 

Em 31.12.2015
 Custo 

Amortizado 
 Ajuste a 

Valor Justo 
Contabilidade

Valor Justo por Meio do Resultado - Designação 39.309.262           (16.810.784)          22.498.478           

      Banco Nacional - Em Liquidação Extrajudicial 28.719.939           (11.742.105)          16.977.834           

      Banco Econômico - Em Liquidação Extrajudicial 10.196.056           (4.748.998)            5.447.058             

      Banco Banorte - Em Liquidação Extrajudicial 393.267                (319.681)               73.586                  

Empréstimos e Recebíveis 2.160.738             -                            2.160.738             

      Transferência de recursos vinculados a crédito rural 1.662.254             -                            1.662.254             

      Centrus 355.537                -                            355.537                

      Outros 142.947                -                            142.947                

Total 41.470.000           (16.810.784)          24.659.216           
 

Em 31.12.2014
 Custo 

Amortizado 
 Ajuste a 

Valor Justo 
Contabilidade

Valor Justo por Meio do Resultado - Designação 39.458.705           (14.933.550)          24.525.155           

      Banco Nacional - Em Liquidação Extrajudicial 28.773.296           (10.634.821)          18.138.475           

      Banco Econômico - Em Liquidação Extrajudicial 10.262.622           (3.964.483)            6.298.139             

      Banco Banorte - Em Liquidação Extrajudicial 422.787                (334.246)               88.541                  

Empréstimos e Recebíveis 951.327                -                            951.327                

      Transferência de recursos vinculados a crédito rural 257.730                -                            257.730                

      Centrus 553.987                -                            553.987                

      Outros 139.610                -                            139.610                

Total 40.410.032           (14.933.550)          25.476.482           
 

11.2.1 Valor Justo por Meio do Resultado – Designação 

Referem-se basicamente aos créditos do BCB com as instituições em liquidação, originários 
de operações de assistência financeira (Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do 
Sistema Financeiro Nacional – Proer) e de outras operações, como saques a descoberto na conta Reservas 
Bancárias, saldo negativo em operações do CCR e Time Deposit. 

Com base na Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, os créditos do BCB com as instituições 
em liquidação foram objeto de pagamento à vista ou parcelado, mediante requerimento do devedor, com 
descontos de 25% a 45% incidentes sobre os encargos. O saldo existente em 31 de dezembro de 2015 
corresponde ao valor justo dos créditos que foram objeto de parcelamento na forma do referido instrumento 
legal. 

Para os contratos originários do Proer, o valor das prestações pactuadas é atualizado 
mediante a incidência dos encargos contratuais, na forma da legislação de regência do Programa. De 
acordo com o previsto nos contratos, esses encargos correspondem ao custo médio dos títulos e direitos 
creditórios dados em garantia, acrescidos de 2% ao ano. No caso dos contratos relativos às demais dívidas, 
o valor de cada prestação mensal é atualizado exclusivamente mediante a aplicação da TR acumulada 
mensalmente, conforme dispõe o art. 9º, caput, da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, com a redação 
dada pela Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991. Caso seja cessado o regime de liquidação extrajudicial, 
seja caracterizada massa superavitária ou haja outro fundamento legal para afastar a incidência da TR, as 
prestações mensais passarão a ser atualizadas pela taxa Selic. 

O termo de parcelamento firmado não implica novação da dívida, cabendo destacar que a 
inadimplência do devedor pode ensejar a rescisão do termo, com a dívida retornando à situação original. A 
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efetivação do parcelamento também não implica automático encerramento do regime especial, que pode ser 
avaliado em momento oportuno, se for o caso, de acordo com as condições estabelecidas na Lei nº 6.024, 
de 13 de março de 1974. 

Esses créditos são classificados na categoria Valor Justo por Meio do Resultado, por 
designação da administração do BCB. O valor justo dos créditos corresponde ao valor presente dos fluxos 
de caixa contratados, apurado por meio da utilização de taxas de mercado equivalentes (Nota 31). 

11.2.2 Empréstimos e Recebíveis 

a) Transferência de recursos vinculados a crédito rural 

Trata-se de transferências às instituições financeiras de recursos provenientes do 
recolhimento compulsório das deficiências de aplicação em crédito rural (Nota 17). Tais transferências 
ocorrem mediante solicitação das instituições financeiras e são limitadas ao valor do próprio recolhimento 
compulsório, devendo ser aplicadas em operações de crédito rural. 

Essas transferências têm prazo máximo de doze meses e, no caso de recursos da 
poupança rural, estão sujeitas à incidência de encargos financeiros representados pela TR. O recebimento 
desses valores ocorre de maneira independente à liquidação do recolhimento compulsório. 

A variação no saldo de transferência de recursos vinculados a crédito rural ocorreu em 
função do aumento das deficiências de aplicação em crédito rural no período, com consequente acréscimo 
desse tipo de operação. 

b) Centrus 

Compreendem os créditos a receber da Fundação Banco Central de Previdência Privada 
(Centrus) decorrentes: 

• de alterações promovidas em 2009 no regulamento do plano de benefícios da Fundação, que 
contemplaram a elevação da cota básica das pensões por morte, gerando crédito ao patrocinador na 
proporção do benefício concedido; 

• da destinação do superávit do plano de benefícios da Fundação, com reversão de valores ao 
patrocinador, aos assistidos e ao participante autopatrocinado, conforme aprovado pela Portaria nº 504, 
de 23 de setembro de 2013, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). 

Conforme termo de acordo celebrado entre o BCB e a Centrus, os recursos decorrentes de 
alterações no regulamento do plano de benefícios vêm sendo transferidos mediante solicitação do 
patrocinador e são remunerados pela taxa equivalente à rentabilidade obtida pela Fundação nas aplicações 
em títulos públicos federais, inclusive em fundos de curto prazo lastreados nesses títulos. 

Os recursos referentes à destinação do superávit do plano vêm sendo recebidos de forma 
parcelada e são atualizados considerando os índices da meta atuarial (IPCA adicionado de juros de 4% 
a.a.). 

A variação observada decorreu do recebimento das parcelas mensais da destinação do 
superávit do plano aprovado pela Portaria nº 504, de 2013, compensado em parte pela incorporação de 
juros no período (Nota 39.2). 

12 -     OURO 

31.12.2015 31.12.2014

Custo 8.503.673             5.784.327             

Ajuste a valor justo 432.068                1.082.870             

Contabilidade 8.935.741             6.867.197             
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O BCB, a exemplo dos demais bancos centrais, mantém parte das reservas internacionais 
do País em ouro, estando prontamente disponível para as autoridades monetárias, de maneira não 
condicional. 

A variação se justifica pelos efeitos da variação cambial decorrente da depreciação do Real 
frente ao dólar estadunidense (Nota 3.3), compensado em parte pelo ajuste a valor justo negativo do ouro no 
período (Nota 27). 

13 -     PARTICIPAÇÃO EM ORGANISMOS FINANCEIROS INTERNACIONAIS 

A participação do BCB em organismos financeiros internacionais compreende quotas do FMI 
(1,78% do patrimônio do Fundo) e ações do BIS (0,55% do capital). O percentual do capital desses 
organismos detido pelo BCB não representa controle ou influência significativa em sua administração ou nas 
decisões desses organismos, o que determina sua contabilização de acordo com a IAS 39. 

Esses ativos são classificados na categoria Disponíveis para Venda, sendo seu valor justo 
expresso pelo valor, em Reais, da participação do Brasil nos organismos. 

31.12.2015 31.12.2014

Fundo Monetário Internacional 22.997.118           16.355.287           

Bank for International Settlements 134.602                95.727                  

Total 23.131.720           16.451.014           
 

A variação do saldo no período decorreu do ajuste a valor justo positivo (Nota 22.3), tendo 
em vista a depreciação do Real frente ao DES (Nota 3.3). 

14 -     BENS MÓVEIS E IMÓVEIS 

2015

Metais preciosos Terrenos Edificações Equipamentos Obras de Arte e Total
sob formas diversas Acervo do Museu

Saldo em 31.12.2014 12.459                         256.324              426.806              100.189              30.187                     825.965              
Custo 12.501                         256.324              539.618              260.210              30.187                     1.098.840           

Depreciação acumulada -                                   -                          (112.812)             (160.021)             -                              (272.833)             

Provisão para Perdas (42)                               -                          -                          -                          -                              (42)                      

Movimentação em 2015 -                                   -                          15.490                5.689                  21                            21.200                
Aquisições/Construções -                                   -                          25.598                28.378                21                            53.997                

Venda/Baixas -                                   -                          -                          (3.321)                 -                              (3.321)                 

Depreciação -                                   -                          (10.108)               (22.605)               -                              (32.713)               

Baixa de Depreciação -                                   -                          -                          3.237                  -                              3.237                  

 

Saldo em 31.12.2015 12.459                         256.324              442.296              105.878              30.208                     847.165              
 

2014

Metais preciosos Terrenos Edificações Equipamentos Obras de Arte e Total
sob formas diversas Acervo do Museu

Saldo em 31.12.2013 12.459                         256.324              397.930              90.387                30.172                     787.272              
Custo 12.501                         256.324              500.634              230.045              30.172                     1.029.676           

Depreciação acumulada -                                   -                          (102.704)             (139.658)             -                              (242.362)             

Provisão para Perdas (42)                               -                          -                          -                          -                              (42)                      

Movimentação em 2014 -                                   -                          28.876                9.802                  15                            38.693                
Aquisições/Construções -                                   -                          38.984                35.866                15                            74.865                

Venda/Baixas -                                   -                          -                          (5.701)                 -                              (5.701)                 

Depreciação -                                   -                          (10.108)               (25.975)               -                              (36.083)               

Baixa de Depreciação -                                   -                          -                          5.612                  -                              5.612                  

 

Saldo em 31.12.2014 12.459                         256.324              426.806              100.189              30.187                     825.965              
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15 -     OUTROS ATIVOS 

31.12.2015 31.12.2014

Em Moedas Estrangeiras -                            263                       

Em Moeda Local 1.164.491             1.364.600             
Superávit Atuarial - Centrus (Nota 20.2.1) 1.092.333             1.296.278             

Outros 72.158                  68.322                  

Total 1.164.491             1.364.863             
 

16 -     OPERAÇÕES CONTRATADAS A LIQUIDAR 

Referem-se basicamente a operações contratadas e ainda não liquidadas na data do 
balanço, cuja liquidação financeira se dará em até três dias. Em 31 de dezembro de 2015, o saldo de 
operações contratadas a liquidar, em moedas estrangeiras e em moeda local, era de R$5.486.551 e 
R$14.185 (R$8.084 e R$11.616 em 31 de dezembro de 2014), respectivamente. 

17 -     DEPÓSITOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS 

31.12.2015 31.12.2014

Em Moedas Estrangeiras 2.776                    1.888                    

Em Moeda Local 368.414.269         325.872.059         
Recursos à vista 29.803.738           42.674.811           

Recursos a prazo 110.006.288         41.187.190           

Depósitos de poupança 131.592.628         122.393.740         

Exigibilidade adicional 94.531.901           118.574.108         

Deficiências de aplicação em crédito rural 1.713.142             445.771                

Outros 766.572                596.439                

Total 368.417.045         325.873.947         
 

Os depósitos de instituições financeiras em moeda local constituem-se, principalmente, dos 
recolhimentos compulsórios, os quais representam tradicional instrumento de política monetária, 
desempenhando função de estabilizadores da liquidez da economia. 

Esses depósitos são calculados sobre o saldo médio diário dos valores captados pelos 
bancos e podem ser exigidos em espécie ou, quando determinado pelo BCB, em títulos públicos federais, 
sendo que os depósitos constituídos em espécie representam um passivo à vista do BCB. 

Atualmente, os principais recolhimentos compulsórios em espécie possuem as seguintes 
alíquotas e taxas de remuneração: 

a) sobre recursos à vista: alíquota de 45%, sem remuneração; 

b) sobre recursos a prazo: alíquota de 25%, remunerados pela taxa Selic; 

c) sobre depósitos de poupança: alíquota de 24,5% (15,5% para poupança rural), remunerados com base 
na TR + 6,17% ao ano ou TR + 70% da Meta Selic; 

d) exigibilidade adicional: incidente sobre a soma dos recursos a prazo (alíquota de 11%) e dos depósitos 
de poupança (alíquota de 5,5%), remunerada pela taxa Selic; 

e) deficiências de aplicação em crédito rural: incidente sobre o total dos valores das deficiências aplicadas, 
sem remuneração, no caso de recursos obrigatórios, ou remunerados com base da TR, no caso de 
recursos da poupança rural. 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 27 

 

A variação no saldo de depósitos de instituições financeiras está associada à flutuação dos 
valores sujeitos a recolhimento e às alterações nas regras dos principais recolhimentos compulsórios 
verificadas no período. 

Os recolhimentos compulsórios sobre recursos à vista, juntamente com o Meio Circulante 
(Nota 21), integram o conceito econômico de base monetária, cujas variações evidenciam a emissão 
primária de moeda. Em 2015, os recolhimentos compulsórios sobre recursos à vista apresentaram uma 
redução de R$12.871.073 (redução de R$2.782.547 em 2014). 

18 -     CRÉDITOS A PAGAR 

31.12.2015 31.12.2014

Em Moedas Estrangeiras 15.621.696           11.109.971           
Alocações de DES 15.621.696           11.109.971           

Em Moeda Local 685.654                940.652                
Precatórios a Pagar 434.206                706.095                

Outros 251.448                234.557                

Total 16.307.350           12.050.623           
 

18.1.    Em moedas estrangeiras 

As alocações de DES são recursos disponibilizados pelo FMI aos países membros, 
proporcionais às suas quotas de participação, sem data de vencimento, sobre cuja utilização incidem juros 
(pagos trimestralmente) calculados às taxas do DES, divulgadas pelo próprio Fundo. Os DES decorrentes 
dessas alocações compõem as reservas internacionais (Nota 4) e são remunerados pelas mesmas taxas da 
obrigação. 

A variação no saldo de créditos a pagar em moedas estrangeiras deveu-se, basicamente, 
aos efeitos da depreciação do Real frente ao DES no período (Nota 3.3). 

18.2.    Em moeda local 

Segundo dispõe o § 5°
 
do art. 100 da Constituição Federal, as entidades de direito público 

devem incluir nos seus orçamentos dotação necessária à cobertura dos precatórios judiciais apresentados 
até 1° de julho de cada ano, para pagamento até o final do exercício seguinte. 

Com a edição da Emenda Constitucional nº 30, de 13 de setembro de 2000, os precatórios 
decorrentes de ações ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 serão liquidados pelo seu valor real, em 
moeda corrente, acrescido de juros legais, em prestações anuais, iguais e sucessivas, no prazo máximo de 
dez anos, ressalvados, entre outros, os créditos de natureza alimentícia e de pequeno valor. 

Em atenção ao disposto no art. 30 da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias – LDO 2016), as dotações aprovadas na lei orçamentária anual, destinadas ao 
pagamento de débitos oriundos de decisões judiciais transitadas em julgado, serão descentralizadas aos 
tribunais requisitantes dos precatórios, aos quais competirá efetuar os pagamentos aos beneficiários. Em 
virtude disso, os recursos orçamentários e financeiros não transitarão pelo BCB (entidade devedora). O 
saldo existente em 31 de dezembro de 2015 refere-se aos precatórios a serem pagos nos exercícios de 
2016 e seguintes. 

19 -     DEPÓSITOS DE ORGANISMOS FINANCEIROS INTERNACIONAIS 

Os depósitos de organismos financeiros internacionais correspondem às disponibilidades 
mantidas por referidos organismos no País, resultantes da integralização de quotas e de recebimentos de 
origem externa e/ou interna, assim como o reajustamento de haveres, as remessas ao exterior, os 
desembolsos e reembolsos de empréstimos concedidos e o ressarcimento de despesas devidas pelos 
organismos. 
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A variação do saldo de depósitos de organismos financeiros internacionais deve-se, 
principalmente, aos efeitos da depreciação do Real frente ao DES no período (Nota 3.3), moeda na qual está 
denominada parte significativa desses depósitos (Nota 36.2). 

20 -     PROVISÕES 

31.12.2015 31.12.2014

Ações Judiciais 4.303.048             4.139.084             

Passivo Atuarial 23.294.138           25.279.526           

Outras 27.248                  3                           

Total 27.624.434           29.418.613           
 

20.1.    Provisões para ações judiciais 

O BCB era parte em 9.622 ações em 31 de dezembro de 2015 (3.080 no polo ativo, 6.530 
no polo passivo e 12 tendo o BCB como interessado) em função de assuntos diversos, entre os quais planos 
econômicos, reclamações trabalhistas, liquidações de instituições financeiras e privatizações (em 31 de 
dezembro de 2014, o total era de 9.771, sendo 3.160 no polo ativo, 6.601 no polo passivo e 10 tendo o BCB 
como interessado). 

A área jurídica avalia todas essas ações judiciais levando em consideração o valor em 
discussão, a fase processual e o risco de perda, que é calculado com base em decisões ocorridas no 
processo, na jurisprudência aplicável e em precedentes para casos similares. 

São contabilizadas provisões de 100% do valor em risco (incluindo uma estimativa de 
honorários de sucumbência) para todas as ações em que o risco de perda seja classificado como provável, 
ou seja, em que o risco de perda seja avaliado como maior do que 50%. Em 31 de dezembro de 2015 foram 
contabilizadas provisões para 888 ações (938 em 31 de dezembro de 2014). O quadro a seguir apresenta a 
movimentação da conta de provisões durante o exercício: 

2015 2014

Saldo Inicial 4.139.084             3.963.437             

Movimentação 163.964                175.647                
   (+) Constituição 329.922                213.975                

   (-) Reversão (63.102)                 (21.065)                 

   (-) Transferência para Precatório (101.900)               (16.452)                 

   (-) Baixa por pagamento de Requisição de Pequeno Valor (956)                      (811)                      

Saldo Final 4.303.048             4.139.084             

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

Os valores das ações judiciais são corrigidos pela taxa Selic, seguindo o disposto na 
Resolução nº 134, de 21 de dezembro de 2010, do Conselho da Justiça Federal. Exceção se faz às ações 
trabalhistas, que são atualizadas pela TR mais juros legais, de acordo com as Leis nº 8.177, de 1991, e nº 
10.192, de 14 de fevereiro de 2001. 

As ações judiciais em que o risco de perda foi considerado menor que provável e maior que 
remoto foram classificadas como passivos contingentes e assim não foram provisionadas. Em 31 de 
dezembro de 2015 havia 917 ações (897 em 31 de dezembro de 2014) nessa situação, totalizando 
R$40.372.004 (R$68.668.247 em 31 de dezembro de 2014). 

O quadro a seguir apresenta o valor das provisões distribuído em função do prazo esperado 
para a conclusão das ações: 
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31.12.2015 31.12.2014

2015 -                            2.766.675             

2016 1.248.196             499.408                

2017 1.865.891             416.607                

2018 164.575                171.492                

2019 6.190                    1.673                    

2020 785.933                110.636                

2021 12.647                  15.701                  

2022 1.969                    1.592                    

2023 3.678                    572                       

2024 2.770                    2.532                    

2025 209.368                152.185                

2026 1.831                    11                         

Total 4.303.048             4.139.084             
 

A distribuição do saldo provisionado de acordo com a natureza das ações judiciais é 
demonstrada no seguinte quadro: 

31.12.2015 31.12.2014

Regimes especiais 1.580.692             1.512.349             

Ações de servidores 1.475.474             1.436.465             

Planos econômicos 568.540                559.360                

Relações contratuais 420.871                395.529                

Outros 257.471                235.381                

Total 4.303.048             4.139.084             
 

O BCB, conforme procedimentos judiciais, efetuou depósitos vinculados a algumas ações 
judiciais em curso (Nota 5.2). Esses depósitos podem ser utilizados em uma das seguintes situações: 

• decisão favorável ao BCB na ação judicial, caso em que o juiz o autoriza a resgatar o depósito; 

• decisão desfavorável ao BCB e determinação do judiciário de se transferir o valor à contraparte 
vencedora; 

• decisão desfavorável ao BCB e emissão de precatório, caso em que o juiz o autoriza a efetuar o resgate 
do depósito correspondente. 

20.2.    Provisões para Passivos Atuariais 

O BCB patrocina planos de benefícios pós-emprego a seus servidores, os quais incluem 
aposentadoria, pensão e assistência médica, nas modalidades de benefício definido e de contribuição 
definida (Nota 3.7.2). A seguir, é apresentado um resumo dos planos existentes, bem como os principais 
parâmetros para os cálculos atuariais, quando aplicável: 

20.2.1 Planos de benefício definido 

a) Benefícios de aposentadoria aos servidores aposentados até 1990 – Centrus 

Plano na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é conceder a complementação de 
aposentadorias e pensões pagas pela previdência social aos servidores que se aposentaram até 1990. O 
plano é custeado por contribuições do patrocinador e dos servidores aposentados, vertidas à Centrus, a 
quem cabe a administração dos recursos e os pagamentos, destacando-se que em 2008, em função do 
superávit atuarial apresentado pelo plano, as alíquotas das contribuições foram reduzidas para 0% para o 
patrocinador e para os participantes. Este plano está em processo de extinção uma vez que não existe a 
possibilidade da entrada de novos participantes. 
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b) Benefícios de aposentadoria aos servidores aposentados após 1990 – RJU 

Plano na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é efetuar o pagamento de 
aposentadorias e pensões de acordo com o previsto na Constituição Federal, na Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990 e na Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012. 

Nesse plano, os benefícios pós-emprego são pagos em sua integralidade, com exceção 
daqueles referentes aos servidores que ingressaram no serviço público após 4 de fevereiro de 2013, cujos 
benefícios de aposentadorias e pensões estão limitados ao teto estabelecido no Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), com base na Constituição Federal e na Lei nº 12.618, de 2012. 

Para que os servidores tenham direito ao benefício, o BCB e os próprios servidores efetuam 
contribuições diretamente ao Governo Federal, não havendo, entretanto, vinculação entre esse recolhimento 
e o recebimento dos benefícios. Assim, tendo em vista a legislação vigente, esse plano é mantido por 
recursos do BCB. 

c) Benefícios de assistência à saúde – Faspe 

Plano na modalidade de benefício definido, cuja finalidade é a manutenção de um programa 
com o objetivo de custear a prevenção de doenças e a manutenção e recuperação da saúde dos servidores 
do BCB e de seus dependentes. 

O plano é mantido por contribuições do patrocinador e dos servidores, havendo também a 
participação dos servidores nos gastos realizados, conforme regulamentação. 

As contribuições são vertidas ao Fundo de Assistência ao Pessoal (Faspe), a quem compete 
a administração dos recursos e a responsabilidade pelo pagamento dos benefícios. 

d) Cálculos atuariais 

Cálculo da Provisão
Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Valor presente das obrigações atuariais 2.210.946     19.357.814   3.972.546     2.153.041     21.695.321   3.651.581     

(-) Valor justo dos ativos do plano (5.013.069)    -                    (36.222)         (5.342.798)    -                    (67.376)         

Passivo (ativo) atuarial líquido (2.802.123)    19.357.814   3.936.324     (3.189.757)    21.695.321   3.584.205     

Ativo não reconhecido 1.709.790     -                    -                    1.893.479     -                    -                    

Passivo (ativo) atuarial reconhecido no balanço (1.092.333)    19.357.814   3.936.324     (1.296.278)    21.695.321   3.584.205     

31.12.201431.12.2015

 

O superávit atuarial do plano Centrus, referente ao excesso de ativos em relação aos 
benefícios a pagar, é reconhecido no balanço na extensão dos benefícios econômicos esperados (Nota 15). 
Assim, levando-se em consideração a reversão de valores do superávit atuarial do plano Centrus, em 
conformidade com a Resolução nº 26, do Conselho de Gestão de Previdência Complementar (CGPC), de 29 
de setembro de 2008, esse cálculo leva em consideração a proporcionalidade contributiva entre o BCB e os 
participantes, bem como a constituição de reserva de contingência pela Centrus. 

A variação observada entre os dois períodos é decorrente, basicamente, da revisão de 
índices (quadro “Premissas Atuariais”), em especial as taxas de desconto. 

Os quadros a seguir apresentam as informações utilizadas nos cálculos atuariais, bem como 
as movimentações no período: 

Valor Presente das Obrigações -
Conciliação Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Valor presente das obrigações atuariais no início do exercício 2.153.041     21.695.321   3.651.581     2.384.265     20.129.908   3.448.509     

(+) Custo do serviço corrente -                    136.614        92.453          -                    173.047        99.357          

(+) Custo de juros sobre obrigações 247.719        2.305.409     387.910        254.374        2.061.302     352.936        

(-) Benefícios pagos (334.071)       (1.308.619)    (260.784)       (320.167)       (1.210.503)    (215.617)       

(+) Contribuições dos participantes -                    -                    90.326          -                    -                    83.789          

(+/-) Perdas (ganhos) atuariais 144.257        (3.470.911)    11.060          (165.431)       541.567        (117.393)       

(=) Valor presente das obrigações atuariais no final do exercício 2.210.946     19.357.814   3.972.546     2.153.041     21.695.321   3.651.581     

31.12.2015 31.12.2014
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Ativos do Plano -
Conciliação Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Valor justo dos ativos do plano no início do exercício 5.342.798     -                    67.376          5.539.877     -                    75.840          

(-) Benefícios pagos (334.071)       (1.308.619)    (260.784)       (320.167)       (1.210.503)    (215.617)       

(+) Contribuições de participantes -                    -                    90.326          -                    -                    83.789          

(+) Contribuições do patrocinador -                    -                    137.438        -                    -                    122.239        

(+) Custo de juros sobre investimentos 578.496        -                    8.342            561.409        -                    8.896            

(+) Repasses do Tesouro Nacional -                    1.308.619     -                    -                    1.210.503     -                    

(+/-) Retorno sobre os ativos não contemplados nos juros líquidos (574.154)       -                    (6.476)           (438.321)       -                    (7.771)           

Valor justo dos ativos do plano no final do exercício 5.013.069     -                    36.222          5.342.798     -                    67.376          

31.12.2015 31.12.2014

 

Ativos do Plano -
Participação percentual Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Cotados em mercado ativo 92,8% -                    67,6% 95,0% -                    81,3%
   Títulos Públicos Federais 83,9% -                    67,6% 71,1% -                    81,3%

   Investimento em Ações 7,3% -                    -                    17,8% -                    -                    

   Investimento em Fundos de Renda Fixa 1,6% -                    -                    6,1% -                    -                    

Não cotados em mercado ativo 7,2% -                    32,4% 5,0% -                    18,7%
   Investimentos Imobiliários 1,6% -                    -                    1,9% -                    -                    

   Outros 5,6% -                    32,4% 3,1% -                    18,7%

Total 100,0% -                    100,0% 100,0% -                    100,0%

31.12.2015 31.12.2014

 

Receitas e despesas reconhecidas na
Demonstração de Resultado do Exercício Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Outras Despesas
   Custo do serviço corrente -                    136.614        92.453          -                    173.047        99.357          

Despesas (Receitas) de Juros
   Custo de juros (330.777)       2.305.409     379.568        (307.035)       2.061.302     344.040        

31.12.2015 31.12.2014

 
Remensurações de planos de benefícios definidos

reconhecidos no Patrimônio Líquido Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Saldo Inicial (3.999.749)    (7.997.980)    (2.040.901)    (3.737.984)    (7.456.413)    (2.150.523)    

Ganho (perda) atuarial (144.257)       3.470.911     (11.060)         165.431        (541.567)       117.393        

Ajuste decorrente do retorno sobre os ativos não contemplado nos juros líquidos (574.154)       -                    (6.476)           (438.321)       -                    (7.771)           

Mudanças no efeito do teto do ativo 183.689        -                    -                    11.125          -                    -                    

Saldo Final (4.534.471)    (4.527.069)    (2.058.437)    (3.999.749)    (7.997.980)    (2.040.901)    

31.12.2015 31.12.2014

 
Premissas atuariais

Centrus RJU Faspe Centrus RJU Faspe

Financeiras
Taxa de desconto (*) 12,04% 12,08% 12,07% 10,37% 10,49% 10,53%

Taxa de inflação (*) 4,50% 4,50% 4,50% 4,50% 4,50% 4,50%

Alíquota de contribuição do servidor inativo -                               -                               1 a 3% -                               -                               1 a 3%

Alíquota de contribuição do patrocinador -                               -                               até 3% -                               -                               até 3%

Expectativa de crescimento salarial -                               2,05% -                               -                               1,41% -                               

Taxa de tendência dos custos médicos -                               -                               12,84% -                               -                               10,80%

Não Financeiras
Quantidade de servidores ativos -                               4.236                       3.716                       -                               4.078                       4.023                       

Quantidade de servidores inativos 648                          5.131                       5.768                       694                          4.993                       4.680                       

Quantidade de pensionistas 696                          617                          1.224                       681                          578                          1.108                       

Média de serviço passado (anos) -                               18,4                         -                               -                               15,2                         -                               

Média de serviço futuro esperado (anos) -                               14,4                         -                               -                               16,2                         -                               

Idade média de servidores ativos -                               44                            44                            -                               46                            48                            

Idade média de servidores inativos 82                            65                            62                            82                            65                            67                            

Idade média de pensionistas 85                            54                            54                            78                            53                            66                            

Mortalidade geral  AT 2000

suavizada em 10% 

 AT 2000

suavizada em 10% 

 AT 2000

suavizada em 10% 

 AT 2000

suavizada em 10% 

 AT 2000

suavizada em 10% 

 AT 2000

suavizada em 10% 

Mortalidade de inválidos  EX IAPC  EX IAPC  EX IAPC  EX IAPC  EX IAPC  EX IAPC 

Entrada em invalidez  ÁLVARO VINDAS  ÁLVARO VINDAS  ÁLVARO VINDAS  ÁLVARO VINDAS  ÁLVARO VINDAS  ÁLVARO VINDAS 

(*) As premissas financeiras levam em consideração as expectativas de mercado para os períodos nos quais as obrigações serão liquidadas.

31.12.201431.12.2015
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e) Análise de sensibilidade para as premissas atuariais significativas 

A análise de sensibilidade foi realizada submetendo as premissas atuariais mais 
significativas a determinadas variações, refletindo seu efeito nos montantes das obrigações. Para os planos 
Centrus e RJU, as premissas atuariais analisadas foram as taxas de juros e de crescimento salarial. Para o 
Faspe, analisou-se também a evolução dos custos médicos. 

A taxa de juros de longo prazo, base para o estabelecimento da taxa de desconto dos 
planos, foi calculada considerando-se a prática de mercado dos títulos públicos federais, para prazos 
similares aos do fluxo das obrigações de cada plano, no chamado conceito de duration. Uma alteração de 
(+/-) 2% na taxa de juros traria o seguinte impacto no valor das obrigações atuariais: 

+2% -2%

Centrus (242.961)               303.761                

RJU (3.385.391)            4.897.217             

Faspe (826.624)               1.276.951             

 

Para o levantamento da taxa de crescimento salarial, foi considerada a variação da massa 
salarial dos servidores ativos do BCB entre 2014 e 2015. Assim, a taxa de crescimento salarial não é 
aplicável ao plano Centrus, uma vez que não existe a possibilidade de entrada de novos participantes e não 
há participantes ativos vinculados ao BCB. No caso do RJU, um incremento de 1% na taxa aumentaria o 
valor da obrigação atuarial em R$233.725, enquanto que uma redução no mesmo percentual diminuiria a 
obrigação em R$210.441. 

A taxa de crescimento dos custos médicos do Faspe foi apurada em função de seu histórico 
de crescimento nos últimos cinco anos. Uma alteração de (+/-) 1% nos custos médicos traria o seguinte 
impacto no Faspe: 

+1% -1%

Custo de serviços e juros 92.940                  (74.536)                 

Obrigação 554.673                (455.902)               

 

f) Outras informações 

• O BCB estima que o pagamento de suas contribuições para o Faspe em 2016 será de R$93.136; 

• Valor presente estimado dos pagamentos de benefícios para os próximos 10 anos: 

Centrus RJU Faspe Consolidado

2016 332.212                1.230.166             125.504                1.687.882             

2017 319.713                1.231.410             132.959                1.684.082             

2018 306.359                1.232.435             140.425                1.679.219             

2019 291.999                1.233.162             149.207                1.674.368             

2020 277.211                1.233.497             157.370                1.668.078             

2021 - 2025 1.149.216             6.149.675             931.157                8.230.048             

 

• Duração média ponderada das obrigações atuariais: 
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Centrus RJU Faspe

Duração média ponderada das obrigações 

atuariais (em anos)

6,3                        13,2                      18,1                      

 

• Informações históricas: 

2015 2014 2013 2012 2011

Centrus

     Valor presente das obrigações 2.210.946    2.153.041    2.384.265    3.221.072    2.536.665    

     Valor justo dos ativos 5.013.069    5.342.798    5.539.877    5.430.476    5.493.976    

     Déficit (superávit) do plano (2.802.123)   (3.189.757)   (3.155.612)   (2.209.404)   (2.957.311)   

     Experiência ajustada decorrente dos passivos do plano 426.130       (57.028)        (352.644)      122.856       253.446       

     Experiência ajustada decorrente dos ativos do plano 574.154       438.321       7.238           338.874       2.140.486    

RJU

     Valor presente das obrigações 19.357.814  21.695.321  20.129.908  21.922.281  17.098.943  

     Déficit (superávit) do plano 19.357.814  21.695.321  20.129.908  21.922.281  17.098.943  

     Experiência ajustada decorrente dos passivos do plano (1.006.629)   (2.279.917)   1.989.603    1.619.688    (846.955)      

     Experiência ajustada decorrente dos ativos do plano -                   -                   -                   -                   (887.291)      

Faspe

     Valor presente das obrigações 3.972.546    3.651.581    3.448.509    3.271.456    2.350.784    

     Valor justo dos ativos 36.222         67.376         75.840         74.003         73.795         

     Déficit (superávit) do plano 3.936.324    3.584.205    3.372.669    3.197.453    2.276.989    

     Experiência ajustada decorrente dos passivos do plano (175.170)      164.356       1.649.635    83.109         1.458.807    

     Experiência ajustada decorrente dos ativos do plano 6.476           7.771           7.000           7.511           34.884         

 

20.2.2 Plano de contribuição definida 

Em conformidade com a Lei nº 12.618, de 2012, o BCB patrocina um plano de contribuição 
definida, gerido pela Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 
Executivo (Funpresp-Exe), entidade fechada de previdência complementar vinculada ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), destinado à complementação de aposentadorias e pensões 
de servidores titulares de cargo efetivo. O servidor que aderir ao plano de benefícios da Funpresp-Exe é 
classificado em: 

• participante ativo normal, caso esteja submetido ao teto estabelecido no RGPS e possua base de 
contribuição superior à esse teto; e 

• participante ativo alternativo, caso não esteja submetido ao teto estabelecido no RGPS ou possua base 
de contribuição igual ou inferior à esse teto. 

O BCB aporta uma contribuição básica apenas em favor do participante ativo normal, 
correspondente a 100% da contribuição básica do participante, observado o limite máximo de 8,5% do 
salário de participação do respectivo participante. Em 2015 o BCB efetuou contribuições à Funpresp-Exe no 
montante de R$2.579 (R$747 em 2014). 

21 -     MEIO CIRCULANTE 

O Meio Circulante representa o saldo de papel-moeda e moedas metálicas em circulação, 
em poder do público e das instituições financeiras, registrado pelo valor de emissão. 

A seguir é apresentada a distribuição de cédulas e moedas por denominações, em 
circulação: 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 34 

 

Quantidade Valor Quantidade Valor

Cédulas 6.243.040.511      219.525.999         6.292.886.101      215.163.302         
R$1,00 149.057.098         149.057                149.012.190         149.012                

R$2,00 1.122.703.867      2.245.408             1.104.642.766      2.209.286             

R$5,00 536.666.089         2.683.331             588.548.651         2.942.743             

R$10,00 683.677.919         6.836.779             718.913.075         7.189.131             

R$20,00 741.277.557         14.825.551           790.974.608         15.819.492           

R$50,00 2.163.598.487      108.179.924         2.144.516.872      107.225.844         

R$100,00 846.059.494         84.605.949           796.277.939         79.627.794           

Moedas 23.829.204.995    5.956.714             23.144.049.846    5.688.746             
R$0,01 3.191.039.179      31.910                  3.190.971.780      31.910                  

R$0,05 5.886.768.568      294.339                5.726.518.374      286.326                

R$0,10 6.369.078.224      636.908                6.195.912.044      619.591                

R$0,25 2.784.993.554      696.248                2.698.715.180      674.679                

R$0,50 2.600.033.578      1.300.017             2.511.384.382      1.255.692             

R$1,00 2.997.291.892      2.997.292             2.820.548.086      2.820.548             

Comemorativas -                            2.471                    -                            1.658                    

Total 225.485.184         220.853.706         

31.12.2015 31.12.2014

 

O Meio Circulante apresentou, em 31 de dezembro de 2015, uma elevação de 2,1% quando 
comparado com 31 de dezembro de 2014, o que pode ser associado, principalmente, à evolução da 
atividade econômica, combinada com a desaceleração das operações de crédito do sistema financeiro, 
redução da massa salarial e elevação dos níveis de preço da economia. 

O Meio Circulante, juntamente com os recolhimentos compulsórios sobre recursos à vista 
(Nota 17), integra o conceito econômico de base monetária, cujas variações evidenciam a emissão primária 
de moeda. As variações do Meio Circulante são demonstradas no quadro a seguir: 

2015 2014

Saldo inicial 220.853.706         204.052.420         

Movimentação 4.631.478             16.801.286           
   (+) Emissões 286.387.143         273.397.482         

   (-) Recolhimento (281.755.665)        (256.596.196)        

Saldo final 225.485.184         220.853.706         

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

No que se refere às despesas de administração do meio circulante, os valores realizados 
nos exercícios de 2014 e 2015, registrados na rubrica Outras Despesas (Nota 28), são os seguintes: 
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2015 2014

Aquisição de numerário 518.286                349.718                

Acondicionamento e guarda de numerário 88.854                  79.437                  

Distribuição de numerário 34.941                  42.110                  

Seleção de numerário 13.789                  12.025                  

Destruição de numerário 1.526                    1.287                    

Divulgação e pesquisas de assuntos de Meio Circulante -                            182                       

Royalties  pela venda de moedas comemorativas 11.625                  1.579                    

Outros 15                         22                         

Total de despesas com o Meio Circulante 669.036                486.360                

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

22 -     PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

22.1.    Patrimônio 

A rubrica Patrimônio é constituída pelos seguintes itens: 

a) patrimônio inicial, no valor de R$14.526, que representa o patrimônio originalmente transferido ao BCB no 
momento de sua criação, atualizado pela correção monetária até 31 de dezembro de 1995; 

b) resultados apurados pelo BCB até o exercício de 1987 e incorporados ao seu patrimônio, atualizado pela 
correção monetária até 31 de dezembro de 1995, totalizando R$2.561.830; e 

c) aumentos patrimoniais decorrentes da incorporação de títulos emitidos pela União com o objetivo de 
recomposição da carteira, no valor de R$97.099.095. 

A variação ocorrida no período decorreu do aumento de capital proveniente da emissão de 
títulos pelo Tesouro Nacional em favor do BCB, sem contrapartida financeira, no âmbito da Lei nº 11.803, de 
2008, no valor de R$75.000.000 (Notas 9.2 e 39.1). 

22.2.    Reservas 

As Reservas são constituídas de: 

a) Reserva de Resultados: que pode ser constituída até o limite de 25% dos resultados apurados pelo BCB, 
excluídos os resultados da equalização cambial. Durante os exercícios de 2014 e 2015 não houve 
constituição de reserva de resultados; 

b) Reserva de Reavaliação: que contempla o saldo das reavaliações dos imóveis de uso do BCB, ocorridas 
até 2004. Na adoção inicial das IFRS, o BCB optou pela contabilização de seu imobilizado pelo método 
do custo (Nota 3.6), atribuindo o valor da última reavaliação como custo (deemed cost). Esse valor é 
realizado em função da vida útil estimada desses bens (R$6.111 em 2015 e R$6.627 em 2014). 

22.3.    Ganhos (Perdas) Reconhecidos Diretamente no Patrimônio 

Referem-se aos ajustes de marcação a valor justo dos ativos financeiros classificados na 
categoria Disponíveis para Venda e às remensurações de planos de benefícios definidos decorrentes da 
provisão para pagamento de benefícios pós-emprego. 
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31.12.2015 31.12.2014

Títulos públicos federais 
      Saldo inicial 1.671.111             1.886.237             

      Reclassificação de ajuste a valor justo para o resultado 178.288                (215.126)               

      Saldo final 1.849.399             1.671.111             

Participação em Organismos Financeiros Internacionais
      Saldo inicial (656.794)               (1.685.878)            

      Ajuste a valor justo 6.680.705             1.029.084             

      Saldo final 6.023.911             (656.794)               

Remensurações de planos de benefícios definidos
      Saldo inicial (14.038.630)          (13.344.920)          

      Ganho (perda) atuarial 3.682.972             (258.743)               

      Ajuste decorrente do retorno sobre os ativos não contemplado nos juros líquidos (580.630)               (446.092)               

      Mudanças no efeito do teto do ativo (183.689)               11.125                  

      Saldo final (11.119.977)          (14.038.630)          

Total (3.246.667)            (13.024.313)          
 

A variação no saldo de ganhos (perdas) reconhecidos diretamente no patrimônio decorreu, 
basicamente, do ajuste a valor justo positivo da participação em organismos financeiros internacionais (Nota 
13) e do ganho atuarial no período (Nota 20.2.1). 

23 -     RESULTADO LÍQUIDO COM JUROS 

Refere-se a receitas e despesas com juros dos ativos e passivos financeiros do BCB não 
classificados na categoria Valor Justo por Meio do Resultado. 
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2015 2014

Receitas com Juros 146.214.472         111.890.776         

      Em Moedas Estrangeiras 152.140                80.396                  
            Caixa e Equivalentes de Caixa (Nota 4) 37.519                  25.962                  

            Depósitos a Prazo em Instituições Financeiras (Nota 5) 83.941                  37.781                  

            Compromisso de Revenda (Nota 7) 19.578                  5.414                    

            Outras 11.102                  11.239                  

      Em Moeda Local 146.062.332         111.810.380         
            Títulos (Nota 9) 145.457.366         108.818.147         

            Governo Federal (Nota 10) -                            2.382.257             

            Outras 604.966                609.976                

Despesas com Juros (242.675.875)        (168.409.767)        

      Em Moedas Estrangeiras (2.538.206)            (1.349.972)            
            Compromisso de Recompra (Nota 7) (2.529.973)            (1.340.350)            

            Empréstimos (6.789)                   (8.232)                   

            Outras (1.444)                   (1.390)                   

      Em Moeda Local (240.137.669)        (167.059.795)        
            Depósitos de Instituições Financeiras (Nota 17) (30.873.631)          (28.183.905)          

            Compromisso de Recompra (Nota 7) (115.379.395)        (80.409.638)          

            Governo Federal (Nota 10) (91.159.241)          (56.017.816)          

            Outras (2.725.402)            (2.448.436)            

Resultado líquido com juros (96.461.403)          (56.518.991)          

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

A variação do resultado líquido com juros deve-se, principalmente, ao aumento da taxa Selic 
efetiva, em comparação ao mesmo período do ano anterior, associada à elevação dos saldos médios das 
operações com títulos em moeda local, das operações de venda com compromisso de recompra e das 
operações com o Governo Federal. 

24 -     GANHOS (PERDAS) COM INSTRUMENTOS FINANCEIROS CLASSIFICADOS COMO VALOR 
JUSTO POR MEIO DO RESULTADO – DESTINADOS À NEGOCIAÇÃO 

Referem-se à variação de preço dos instrumentos financeiros classificados nessa categoria 
e incluem a correção cambial, os juros e o ajuste a valor justo. 

2015 2014

Em Moedas Estrangeiras 404.943.304         105.047.242         
      Títulos (Nota 9) 398.721.532         103.233.556         

      Recursos sob Administração Externa (Nota 6) 6.707.492             1.877.138             

      Outros (485.720)               (63.452)                 

Em Moeda Local (259.973.042)        (24.630.446)          
      Derivativos (Nota 8) (259.973.053)        (24.630.437)          

      Outros 11                         (9)                          

Total 144.970.262         80.416.796           

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

A variação observada no período decorreu, principalmente, dos efeitos da depreciação do 
Real frente às principais moedas estrangeiras no período (Nota 3.3), que incorreu no reconhecimento de 
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ganhos de correção cambial com os ativos em moedas estrangeiras, sobretudo títulos, e no reconhecimento 
de resultado negativo com os derivativos em moeda local, em função das operações de swaps cambiais 
(Nota 8.2.1) e de equalização cambial entre o Tesouro Nacional e o BCB (Notas 8.2.2 e 39.1). 

25 -     GANHOS (PERDAS) COM INSTRUMENTOS FINANCEIROS CLASSIFICADOS COMO VALOR 
JUSTO POR MEIO DO RESULTADO – POR DESIGNAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO 

Incluem os juros e o ajuste a valor justo dos créditos com as instituições em liquidação 
extrajudicial (Nota 11.2.1), no montante de R$1.050.024 (R$3.479.508 em 2014). 

26 -     GANHOS (PERDAS) COM MOEDAS ESTRANGEIRAS 

Registram o resultado de correção cambial dos ativos e passivos, exceto o ouro, em 
moedas estrangeiras e em moeda local, vinculados às variações das taxas de câmbio e não classificados na 
categoria Valor Justo por Meio do Resultado. 

2015 2014

Caixa e Equivalentes de Caixa 15.505.144           396.494                

Depósitos a Prazo em Instituições Financeiras 17.790.770           4.061.819             

Operações Compromissadas 1.615.906             1.076.821             

Créditos a Receber 1.458.811             317.223                

Operações Contratadas a Liquidar (876.786)               (1.861.557)            

Créditos a Pagar (4.511.600)            (695.034)               

Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais (5.947.556)            (896.230)               

Outros (14.578)                 18.528                  

Total de ganhos (perdas) com moedas estrangeiras 25.020.111           2.418.064             

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

O resultado apresentado decorre da depreciação do Real frente às principais moedas 
estrangeiras (Nota 3.3). A variação se justifica, por sua vez, pelo fato de que em 2015 esse movimento de 
depreciação cambial foi maior do que o constatado no exercício anterior. 

27 -     GANHOS (PERDAS) COM OURO MONETÁRIO 

Referem-se à variação de preço do ouro (Nota 3.3) e incluem a correção cambial e o ajuste 
a valor justo, no montante de R$2.068.545 (R$795.169 em 2014). 

A variação do saldo no período se justifica pelos efeitos da variação cambial decorrente da 
depreciação do Real frente ao dólar estadunidense (Nota 3.3), em patamar superior ao constatado no 
exercício anterior. Esse efeito foi compensado em parte pelo ajuste a valor justo negativo do ouro em 2015 
(Nota 12). 
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28 -     OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 

2015 2014

Outras Receitas 2.973.761             3.064.853             
      Multas 100.171                127.378                

      Repasse do Tesouro Nacional 2.394.141             2.566.472             

      Precatórios 29.741                  812                       

      Reversão de provisão para ações judiciais 63.102                  21.065                  

      Tarifas 224.570                213.819                

      Outras 162.036                135.307                

Outras Despesas (2.915.102)            (2.728.520)            
      Pessoal (1.524.031)            (1.480.528)            

      Fabricação e distribuição de numerário (669.036)               (486.360)               

      Provisão para ações judiciais (329.922)               (213.975)               

      Depreciação (32.713)                 (36.083)                 

      Outras (359.400)               (511.574)               

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

29 -     RESULTADO 

29.1.    Resultado no exercício 

O resultado no período foi positivo em R$76.706.198 (R$30.926.879 em 2014), conforme 
demonstrado no quadro a seguir: 

2015 2014

Operações com Reservas Internacionais e Swaps -                            -                            

      Rentabilidade das Reservas Internacionais 443.663.578         108.165.106         

      Derivativos Cambiais - Swaps  em Moeda Local (102.628.331)        (10.680.573)          

      Equalização de Reservas e Derivativos Cambiais (Rentabilidade) (341.035.247)        (97.484.533)          

Outras operações em moedas estrangeiras (14.017.684)          (1.174.207)            

Operações em moeda local 90.665.212           31.764.762           
      Receitas com Juros 146.062.332         111.810.380         

      Despesas com Juros (240.137.669)        (167.059.795)        

      Equalização de Reservas Cambiais (Custo de Captação) 183.690.525         83.534.669           

      Instituições em liquidação (Ajuste a Valor Justo) 1.050.024             3.479.508             

Outras operações em moeda local 58.670                  336.324                

Resultado no exercício 76.706.198           30.926.879           

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

Como a rentabilidade obtida com a administração das reservas internacionais e com os 
derivativos (swaps) cambiais (Nota 8.2.1) é neutralizada por meio da operação de equalização cambial, o 
resultado do BCB é explicado basicamente pelas operações em moeda local, onde se destaca o reembolso 
do custo de captação dos recursos empregados nas reservas internacionais – a segunda ponta do 
mecanismo de equalização cambial. Também contribuem para a composição do resultado as receitas e 
despesas com juros das operações em moeda local e com o ajuste a valor justo dos créditos a receber das 
instituições em liquidação extrajudicial. 
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O resultado do 1º semestre (R$35.184.659) foi transferido ao Tesouro Nacional em 
setembro de 2015. O resultado do 2º semestre (R$41.521.539) será transferido até o décimo dia útil após a 
aprovação dessas demonstrações financeiras pelo CMN (Nota 1). 

29.2.    Resultado abrangente 

A Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) tem como objetivo a evidenciação do 
resultado econômico de uma entidade, ampliando o nível de divulgação dos resultados para além do 
conceito de resultado contábil, usualmente evidenciado por meio da Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE). 

Com vistas a propiciar maior transparência aos resultados, na DRA são evidenciados os 
ganhos e perdas reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, cujos itens estão demonstrados na Nota 
22.3. 

Embora atualmente não existam títulos públicos federais classificados na categoria 
Disponíveis para Venda, em função da reclassificação da carteira para a categoria Mantidos até o 
Vencimento, ainda existem valores pertinentes a esses papeis que impactam a DRA. Essa situação decorre 
do fato de que o montante correspondente ao ajuste a valor justo reconhecido diretamente no patrimônio 
líquido (Nota 22.3) anteriormente à reclassificação da carteira é amortizado na demonstração de resultado 
durante a vida remanescente dos papeis reclassificados. 

30 -     INSTRUMENTOS FINANCEIROS – POR CATEGORIA 

30.1.    Em moedas estrangeiras 

Contabilidade Valor justo Contabilidade Valor justo

Ativos Financeiros 1.462.236.939      1.462.236.939      1.002.040.330      1.002.040.330      

Empréstimos e Recebíveis 175.191.073         175.191.073         92.511.681           92.511.681           

Disponíveis para Venda 23.131.720           23.131.720           16.451.014           16.451.014           

Valor Justo por Meio do Resultado 1.263.914.146      1.263.914.146      893.077.635         893.077.635         

Passivos Financeiros 46.367.534           46.367.534           26.155.897           26.155.897           

Outros Passivos 46.362.134           46.362.134           26.155.235           26.155.235           

Valor Justo por Meio do Resultado 5.400                    5.400                    662                       662                       

31.12.2015 31.12.2014

 

30.2.    Em moeda local 

Contabilidade Valor justo Contabilidade Valor justo

Ativos Financeiros 1.310.711.476      1.245.344.405      1.145.950.335      1.137.282.010      

Mantidos até o Vencimento 1.279.138.194      1.213.771.123      1.113.234.371      1.104.566.046      

Empréstimos e Recebíveis 9.074.804             9.074.804             2.595.063             2.595.063             

Valor Justo por Meio do Resultado 22.498.478           22.498.478           30.120.901           30.120.901           

Passivos Financeiros 2.380.915.213      2.380.915.213      1.861.892.135      1.861.892.135      

Outros Passivos 2.373.539.778      2.373.539.778      1.861.892.135      1.861.892.135      

Valor Justo por Meio do Resultado 7.375.435             7.375.435             -                            -                            

31.12.2015 31.12.2014
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Com exceção das operações com títulos em moeda local classificados na categoria 
Mantidos até o Vencimento (Nota 9.2), o valor justo das operações avaliadas pelo custo amortizado não 
apresenta diferenças significativas do seu custo amortizado, tendo em vista tratar-se de operações vencíveis 
à vista ou de curto prazo. As Notas 34 a 38 apresentam a política de risco do BCB na administração de 
ativos e passivos financeiros. 

31 -     VALOR JUSTO – POR HIERARQUIA 

As metodologias de avaliação do valor justo são classificadas de acordo com os seguintes 
níveis de hierarquia, que refletem a representatividade dos dados utilizados nas avaliações: 

• Nível 1 – preços de instrumentos financeiros idênticos cotados em mercados ativos, sem a realização de 
ajustes; 

• Nível 2 – preços cotados, não incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo financeiro, direta 
ou indiretamente, incluindo-se: (i) cotações de preços de instrumentos financeiros similares, negociados 
em mercado ativo; (ii) cotações de preços de instrumentos financeiros idênticos ou similares, negociados 
em mercado pouco ativo; e (iii) outros dados significativos observáveis para o instrumento financeiro; 

• Nível 3 – dados não observáveis para o instrumento financeiro, utilizados na mensuração de 
ativos/passivos financeiros para os quais não há dados observáveis disponíveis ou quando há pouca ou 
nenhuma atividade de mercado na data da avaliação. 

O quadro a seguir apresenta o saldo existente para os instrumentos financeiros do BCB 
avaliados a valor justo, de acordo com o nível de hierarquia de valor justo no qual está classificado: 

Em 31.12.2015
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativo em Moedas Estrangeiras 1.262.942.034    24.103.832         -                          1.287.045.866    

Recursos sob Administração Externa -                          24.098.779         -                          24.098.779         

Derivativos -                          5.053                  -                          5.053                  

Títulos 1.239.810.314    -                          -                          1.239.810.314    

Participação em Organismos Financeiros Internacionais 23.131.720         -                          -                          23.131.720         

Ativo em Moeda Local -                          -                          22.498.478         22.498.478         

Créditos a Receber - Instituições em Liquidação Extrajudicial -                          -                          22.498.478         22.498.478         

Passivo em Moedas Estrangeiras -                          5.400                  -                          5.400                  

Derivativos -                          5.400                  -                          5.400                  

Passivo em Moeda Local 7.375.435           -                          -                          7.375.435           

Derivativos 7.375.435           -                          -                          7.375.435           

 

Em 31.12.2014
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total

Ativo em Moedas Estrangeiras 892.135.528     17.393.121       -                        909.528.649     

Recursos sob Administração Externa -                        17.392.858       -                        17.392.858       

Derivativos -                        263                   -                        263                   

Títulos 875.684.514     -                        -                        875.684.514     

Participação em Organismos Financeiros Internacionais 16.451.014       -                        -                        16.451.014       

Ativo em Moeda Local 5.595.746         -                        24.525.155       30.120.901       

Derivativos 5.595.746         -                        -                        5.595.746         

Créditos a Receber - Instituições em Liquidação Extrajudicial -                        -                        24.525.155       24.525.155       

Passivo em Moedas Estrangeiras -                        662                   -                        662                   

Derivativos -                        662                   -                        662                   
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Os instrumentos financeiros avaliados a valor justo estão classificados na categoria Valor 
Justo por Meio do Resultado, à exceção da participação em organismos financeiros internacionais, 
classificada na categoria Disponíveis para Venda (Nota 3.4.5). 

Os créditos com as instituições em liquidação extrajudicial que foram objeto de 
parcelamento efetuado com base no art. 65 da Lei nº 12.249, de 2010 (Nota 11.2.1), são classificados no 
Nível 3 da hierarquia de valor justo em função da metodologia de avaliação utilizada para sua mensuração 
considerar o valor presente dos fluxos de caixa, apurado com base nas taxas referenciais dos swaps DI x 
TR disponibilizados pela BM&FBovespa para o prazo do parcelamento, as quais são ajustadas para 
incorporar um prêmio de risco que reflita o preço da incerteza inerente aos fluxos de caixa, como prevê a 
IFRS 13 – Mensuração a Valor Justo. 

O prêmio de risco é apurado pelo diferencial da taxa de juros que iguala o valor presente do 
fluxo de caixa contratado com o fluxo de caixa ajustado pela capacidade de pagamento da instituição em 
liquidação extrajudicial, sendo estimado a partir de modelos de precificação internos, os quais não refletem 
parâmetros objetivos de mercado tendo em vista as características de excepcionalidade da contraparte. 

O quadro a seguir apresenta informações sobre os parâmetros não observáveis no mercado 
que foram utilizados na mensuração do valor justo dos créditos com as instituições em liquidação 
extrajudicial em 31 de dezembro de 2015: 

Metodologia de 
avaliação

Parâmetros não 
observáveis

Intervalo (média 
ponderada)

Créditos a Receber - Instituições em Liquidação 

Extrajudicial

Valor presente dos 

fluxos de caixa

Prêmio de risco 3,83% - 45,80% 

(4,15%)

 

Os ganhos e perdas com os créditos com a instituição em liquidação extrajudicial 
classificados no Nível 3 da hierarquia de valor justo são reconhecidos na sua totalidade no resultado, em 
Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do Resultado, por 
designação da administração (Nota 25). 

Não existiram transferências de instrumentos financeiros entre os Níveis 1 e 2 da hierarquia 
de valor justo durante o exercício de 2015. 

O quadro a seguir apresenta as movimentações dos instrumentos financeiros classificados 
no Nível 3 da hierarquia de valor justo: 

2015 2014

Saldo inicial 24.525.155            25.962.414            

Movimentação (2.026.677)             (1.437.259)             
Ajuste a valor justo 1.050.024              3.596.187              

Baixa (3.076.701)             (5.033.446)             

Saldo final 22.498.478            24.525.155            

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

32 -     TRANSFERÊNCIAS DE ATIVOS FINANCEIROS 

O BCB realiza operações de venda de títulos com compromisso de recompra, nas quais 
ocorre a transferência de ativos reconhecidos em seu balanço patrimonial, com a retenção, contudo, dos 
riscos e benefícios a eles associados (Nota 3.4.2), inclusive aqueles decorrentes de mudança no valor 
desses ativos. Nessa situação, os títulos transferidos (Nota 9) não são baixados da contabilidade, sendo a 
obrigação por essas operações reconhecida no passivo em compromisso de recompra (Nota 7). 
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As operações em moeda local dessa natureza são lastreadas em títulos públicos federais 
custodiados no Selic e podem ser realizadas com cláusula de “livre movimentação”, em que os títulos 
podem ser objeto de venda definitiva, desde que devolvidos na data de liquidação do compromisso, ou “sem 
livre movimentação”, em que a venda definitiva não é permitida durante a vigência da operação (Nota 7.2). 

O quadro a seguir apresenta os valores contábil e justo dos títulos em moeda local 
transferidos e ainda reconhecidos no balanço patrimonial e seus respectivos passivos associados. Em 2014 
e 2015 não existiam saldos em aberto no fechamento do balanço patrimonial de operações dessa natureza 
envolvendo títulos em moedas estrangeiras. 

31.12.2015 31.12.2014

Ativos transferidos e passivos associados
Valor contábil dos títulos vinculados ao compromisso de recompra 961.694.658         818.810.675         

Valor contábil do compromisso de recompra 913.279.784         809.062.682         

Passivos associados em que o direito de regresso é apenas sobre os 
ativos transferidos
Valor justo dos títulos vinculados ao compromisso de recompra (A) 915.131.222         811.753.934         

Valor justo do compromisso de recompra (B) 913.279.784         809.062.682         

Posição líquida (A - B) 1.851.438             2.691.252             

 

33 -     COMPENSAÇÃO ENTRE ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 

O BCB registra ativos e passivos financeiros pelo valor líquido quando existe a previsão legal 
e a intenção de que os pagamentos e recebimentos decorrentes sejam efetuados pelo saldo líquido, como 
nas operações realizadas no âmbito do SML e do CCR (Nota 3.4.3). 

Entretanto, alguns ativos e passivos financeiros que não são compensados na contabilidade 
estão sujeitos a acordos que permitem uma parte ter a opção de efetuar a liquidação de todos os montantes 
pelo valor líquido no caso de inadimplência ou falência da outra parte. Enquadram-se nessa situação as 
operações compromissadas envolvendo títulos (Nota 7) e os swaps cambiais (Nota 8.2.1). 

33.1.    Em moedas estrangeiras 

O quadro a seguir apresenta os montantes de ativos financeiros em moedas estrangeiras 
sujeitos à compensação, correspondentes às operações realizadas no âmbito do SML e do CCR (Nota 
11.1): 

Em 31.12.2015

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Créditos a Receber 1.589.201             (1.284.801)            304.400                -                            -                             304.400                

Total 1.589.201             (1.284.801)            304.400                -                            -                             304.400                

Valor bruto dos  
ativos financeiros 

reconhecidos

Valor bruto dos 
passivos 

financeiros 
compensados

Valor líquido dos 
ativos financeiros 
apresentados no 

balanço 
patrimonial

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

Em 31.12.2014

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Créditos a Receber 1.278.166             (988.783)               289.383                -                            -                             289.383                

Total 1.278.166             (988.783)               289.383                -                            -                             289.383                

Valor bruto dos  
ativos financeiros 

reconhecidos

Valor bruto dos 
passivos 

financeiros 
compensados

Valor líquido dos 
ativos financeiros 
apresentados no 

balanço 
patrimonial

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

O quadro a seguir apresenta os montantes de passivos financeiros em moedas estrangeiras 
sujeitos à compensação, correspondentes às operações realizadas no âmbito do SML e do CCR (Nota 
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11.1). Em conformidade com o disposto na IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgações, o valor bruto 
dos ativos financeiros compensados foi limitado ao valor bruto dos passivos financeiros reconhecidos. 

Em 31.12.2015

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Créditos a Pagar 1.284.801             (1.284.801)            -                            -                            -                             -                            

Total 1.284.801             (1.284.801)            -                            -                            -                             -                            

Valor bruto dos  
passivos 

financeiros 
reconhecidos

Valor bruto dos 
ativos financeiros 

compensados

Valor líquido dos 
passivos 

financeiros 
apresentados no 

balanço 

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

Em 31.12.2014

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Créditos a Pagar 988.783                (988.783)               -                            -                            -                             -                            

Total 988.783                (988.783)               -                            -                            -                             -                            

Valor bruto dos  
passivos 

financeiros 
reconhecidos

Valor bruto dos 
ativos financeiros 

compensados

Valor líquido dos 
passivos 

financeiros 
apresentados no 

balanço 

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

33.2.    Em moeda local 

Em 2014 e 2015 não existiam saldos em aberto no fechamento do balanço patrimonial 
envolvendo ativos financeiros em moeda local que, embora não fossem compensados contabilmente, 
estavam sujeitos a acordos que permitiam a liquidação pelo valor líquido. 

O quadro a seguir apresenta os montantes de passivos financeiros em moeda local que, 
embora não sejam compensados contabilmente, estão sujeitos a acordos que permitem a liquidação pelo 
valor líquido, correspondentes às operações de venda com compromisso de recompra de títulos públicos 
federais (Nota 7.2) e aos swaps cambiais (Nota 8.2.1). Em conformidade com o disposto na IFRS 7, o valor 
dos instrumentos financeiros não compensados foi limitado ao valor líquido dos passivos financeiros 
reconhecidos. 

Em 31.12.2015

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Compromisso de Recompra 913.279.784         -                            913.279.784         (909.485.916)        -                             3.793.868             

Derivativos 7.375.435             -                            7.375.435             (7.375.435)            -                             -                            

Total 920.655.219         -                            920.655.219         (916.861.351)        -                             3.793.868             

Valor bruto dos  
passivos 

financeiros 
reconhecidos

Valor bruto dos 
ativos financeiros 

compensados

Valor líquido dos 
passivos 

financeiros 
apresentados no 

balanço 

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

Em 31.12.2014

Instrumentos 
financeiros

Garantia recebida 
em caixa

Compromisso de Recompra 809.062.682         -                            809.062.682         (807.720.861)        -                             1.341.821             

Total 809.062.682         -                            809.062.682         (807.720.861)        -                             1.341.821             

Valor bruto dos  
passivos 

financeiros 
reconhecidos

Valor bruto dos 
ativos financeiros 

compensados

Valor líquido dos 
passivos 

financeiros 
apresentados no 

balanço 

Valores relacionados não 
compensados no balanço 

patrimonial

Valor líquido

 

34 -     ADMINISTRAÇÃO DE RISCO 

O BCB utiliza instrumentos financeiros como meio para alcançar os objetivos de política 
monetária e também para administrar as reservas internacionais. Não é seu objetivo primordial a obtenção 
de lucros, mas sim possuir instrumentos adequados à melhor execução das funções de autoridade 
monetária. Em função disso, sua política de gestão de risco (PGR-BCB) difere daquela de outras instituições 
do setor financeiro. Pautada pelas diretrizes e recomendações apresentadas nos principais guias de 
referências em gestão de risco das organizações, como COSO, normas ISO 31000 e AS/NZS 4360:2004, a 
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PGR-BCB adota uma estrutura integrada de gerenciamento de riscos (Enterprise Risk Management) 
alinhada às melhores práticas internacionais. Como resultado, a administração de riscos segue um processo 
de melhoria contínua das atividades e uma melhor alocação de recursos institucionais, humanos e 
financeiros. 

O BCB possui duas principais carteiras de instrumentos financeiros com características e 
políticas de risco distintas: 

a) Instrumentos financeiros destinados à administração de reservas internacionais 

As reservas internacionais do País têm como principal objetivo contribuir para reduzir a 
vulnerabilidade da economia a choques externos e a percepção de risco por parte de investidores. 

Ao aplicar as reservas internacionais, o BCB busca obter liquidez, segurança e rentabilidade 
priorizados nessa ordem, utilizando para tanto uma política de diversificação dos instrumentos financeiros. 
Para tal, a Diretoria Colegiada estabeleceu uma carteira de referência que reflete seus objetivos e 
preferências de longo prazo quanto à relação entre risco e retorno, restrições de liquidez e limites 
operacionais a serem observados no processo de investimento. 

Parte das reservas internacionais é gerenciada externamente no âmbito do PGER. Este 
programa foi reiniciado em 2012, com o objetivo de diversificar investimentos e conferir mais flexibilidade ao 
processo de gerenciamento das reservas, além de promover transferência de tecnologia e um intercâmbio 
mais efetivo de conhecimentos dos mercados financeiros internacionais entre o BCB e os gerentes externos 
das reservas internacionais. Além do PGER, no âmbito de ativos em moeda estrangeira gerenciados 
externamente, o BCB investe em dois fundos gerenciados pelo BIS: o BISIP ILF1, que corresponde a uma 
carteira composta por títulos governamentais dos Estados Unidos vinculados à inflação (TIPS); e o BISIP 
CNY, que investe em títulos governamentais chineses. 

b) Instrumentos financeiros destinados à execução da política monetária 

A política monetária é executada principalmente por meio de operações com títulos públicos 
federais e swaps cambiais. A carteira de títulos públicos federais de emissão do Tesouro Nacional é 
utilizada, sobretudo, para executar ações das políticas monetária e cambial, normalmente via operações de 
mercado aberto, enquanto as operações de swaps objetivam especificamente melhorar condições de 
liquidez, fornecer hedge cambial aos agentes econômicos e corrigir eventuais distorções observadas na 
curva de cupom cambial. 

Na execução da política monetária, o BCB atua no gerenciamento da liquidez doméstica, em 
moeda nacional, para alinhar a taxa de juros efetiva à meta definida pelo Comitê de Política Monetária 
(Copom), ampliando a liquidez (reduzindo o estoque das dívidas de operações compromissadas) quando a 
taxa Selic efetiva encontra-se acima da meta e contraindo a liquidez (aumentando o estoque das dívidas de 
operações compromissadas) no cenário oposto. 

As Notas 35 a 38 apresentam os principais riscos a que essas duas carteiras de 
instrumentos financeiros estão expostas, bem como a política de administração desses riscos. 

35 -     RISCO DE CRÉDITO 

O risco de crédito é a possibilidade de perda associada à incerteza quanto ao não 
cumprimento das obrigações por uma contraparte. 

a) Instrumentos financeiros destinados à administração de reservas internacionais 

Para controlar o risco de crédito dos instrumentos financeiros utilizados nas operações das 
reservas internacionais, foram estabelecidos, pela Diretoria Colegiada, dois tipos de limites: por contraparte 
e para a carteira como um todo. A seleção de contrapartes e emissores elegíveis baseia-se em critérios 
internos de avaliação de risco, além de classificações de acordo com a Agência Moody’s, montantes 
máximos de exposição e limites de prazo. O risco de crédito da carteira, medido através do default 
esperado, é função da classificação de risco das contrapartes, do montante e do prazo dos investimentos. 

A avaliação do risco de crédito das operações das reservas internacionais gerenciadas pelos 
participantes do PGER segue os mesmos critérios mencionados acima. 
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A seguir são elencadas as principais políticas de risco de crédito, cabendo destacar que 
análises internas de condições de crédito das contrapartes podem gerar restrições adicionais às abaixo 
listadas: 

a.1) Ratings mínimos 

As operações sujeitas a risco de crédito bancário, como depósitos, repos, reverse repos, 
swaps, forwards e commercial papers devem ser contratadas com contrapartes pertencentes a 
conglomerados classificados com rating de curto prazo P-2 e com rating mínimo de longo prazo A. 

Nas operações com títulos, o BCB opera com títulos soberanos, cujo rating mínimo 
admissível para o emissor é Aa, e com títulos emitidos por agências e organismos supranacionais, cujo 
rating mínimo é Aaa, além de títulos emitidos pelo BIS. Emissores de títulos soberanos que façam parte da 
carteira de referência estão autorizados para investimento, independente dos ratings a eles atribuídos. 

a.2) Montantes máximos de exposição 

Para operações com risco de crédito bancário, a exposição máxima por conglomerado é o 
equivalente ao menor valor entre US$0,5 bilhão e 0,5% dos ativos do conglomerado. 

Operações com risco de crédito cujas contrapartes sejam bancos centrais de países 
emissores de títulos governamentais que façam parte da carteira de referência estão limitadas a 5% do total 
de ativos das respectivas instituições. Operações cuja contraparte seja o BIS não possuem limites de 
exposição. 

Recursos aplicados em depósitos em bancos comerciais têm volume limitado a 1% das 
reservas internacionais para acomodar as operações necessárias de gestão diária de fluxo de caixa. 

Em relação às aplicações em títulos, os títulos soberanos devem representar no mínimo 
65% da carteira, sendo que os títulos de agências ou organismos supranacionais podem representar no 
máximo 10% do volume total das reservas internacionais. Está previsto, ainda, limite de 20% de participação 
em cada emissão de títulos pertencentes à carteira de referência e de 10% para os títulos que não façam 
parte dessa carteira. 

As contrapartes autorizadas para as operações das reservas internacionais com risco de 
crédito bancário gerenciadas pelos participantes do PGER possuem limites de exposição de US$50 milhões. 

a.3) Prazos máximos 

O prazo máximo para operações com risco de crédito bancário é de seis meses, exceto para 
o caso de depósitos, os quais são contratados com o prazo máximo de uma semana. 

Operações com risco de crédito cujas contrapartes sejam o BIS ou bancos centrais de 
países emissores de títulos governamentais que façam parte da carteira de referência devem respeitar o 
prazo máximo de aplicação de seis meses. 

As operações das reservas internacionais com risco de crédito bancário gerenciadas pelos 
participantes do PGER possuem prazo máximo de seis meses. 

b) Instrumentos financeiros destinados à execução da política monetária 

A carteira de títulos do BCB é composta exclusivamente por títulos de emissão do Tesouro 
Nacional (Nota 9.2), considerados como sem risco de crédito, que são utilizados, principalmente, para a 
realização de operações compromissadas (Nota 7.2). 

O monitoramento do risco de crédito dessas operações é realizado por contraparte, 
exposição e prazo. Como essas operações são garantidas por títulos do Governo Federal, a exposição 
efetiva é calculada pela diferença entre o valor da posição dos títulos usados como garantia e o valor da 
posição em dinheiro. 

Os swaps (Nota 8.2.1) são contratados no âmbito da BM&FBovespa, clearing que é a 
contraparte central das operações. A BM&FBovespa possui política de controle do risco de crédito mediante 
a exigência de constituição de garantias de todos os participantes. O montante dessas garantias é calculado 
utilizando testes de stress, que consideram o total de perda possível até a data da liquidação dos contratos. 
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As garantias podem ser constituídas, entre outros, em títulos públicos federais, fiança bancária, certificados 
de depósitos bancários, ações, ouro ou em espécie. A maior parte dos participantes da clearing, inclusive o 
BCB, constitui as garantias mediante a entrega de títulos públicos federais, que são avaliados por um preço 
defensivo, inferior à cotação de mercado. 

c) Concentração de ativos financeiros por área geográfica 

31.12.2015 31.12.2014

Brasil 1.364.664.768      1.174.274.705      

Comunidade Econômica Européia 201.993.853         150.359.453         

Estados Unidos 1.083.138.523      728.014.974         

Outros 123.151.271         95.341.533           

Total 2.772.948.415      2.147.990.665      
 

d) Concentração de ativos financeiros por tipo de contraparte 

Em 31.12.2015
 Instituições 
Financeiras 

 Organismos 
Internacionais 

 Órgãos 
Governamentais 

 Outros  Total 

Caixa e Equivalentes de Caixa 9.475.562           14.088.703         34.583.786          -                         58.148.051         

      Em moedas estrangeiras 4.008.842           14.088.703         34.583.786          -                         52.681.331         

      Em moeda local 5.466.720           -                         -                           -                         5.466.720           

Depósitos 1.360.612           13.867.796         46.296.206          -                         61.524.614         

      Em moedas estrangeiras -                         13.867.796         46.296.206          -                         60.164.002         

      Em moeda local 1.360.612           -                         -                           -                         1.360.612           

Recursos sob Administração Externa 5.023.750           1.668.242           14.974.267          2.432.520           24.098.779         

Compromisso de Revenda 57.465.756         -                         -                           -                         57.465.756         

      Em moedas estrangeiras 57.465.756         -                         -                           -                         57.465.756         

Derivativos 5.053                  -                         -                           -                         5.053                  

      Em moedas estrangeiras 5.053                  -                         -                           -                         5.053                  

Títulos -                         13.638.466         2.472.912.999     32.397.043         2.518.948.508    

      Em moedas estrangeiras -                         13.638.466         1.193.774.805     32.397.043         1.239.810.314    

      Em moeda local -                         -                         1.279.138.194     -                         1.279.138.194    

Créditos com o Governo Federal -                         -                         64.837                 -                         64.837                

Créditos a Receber 1.662.254           4.575.584           304.400               22.996.962         29.539.200         

      Em moedas estrangeiras -                         4.575.584           304.400               -                         4.879.984           

      Em moeda local 1.662.254           -                         -                           22.996.962         24.659.216         

Participação em Org. Fin. Internacionais -                         23.131.720         -                           -                         23.131.720         

Outros -                         -                         -                           21.897                21.897                

      Em moeda local -                         -                         -                           21.897                21.897                

Total do Ativo 74.992.987         70.970.511         2.569.136.495     57.848.422         2.772.948.415    
 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 48 

 

Em 31.12.2014
 Instituições 
Financeiras 

 Organismos 
Internacionais 

 Órgãos 
Governamentais 

 Outros  Total 

Caixa e Equivalentes de Caixa 3.119.466           9.997.255           12.303.360          -                         25.420.081         

      Em moedas estrangeiras 3.119.466           9.997.255           12.303.360          -                         25.420.081         

Depósitos 1.624.101           7.974.355           26.137.438          -                         35.735.894         

      Em moedas estrangeiras -                         7.974.355           26.137.438          -                         34.111.793         

      Em moeda local 1.624.101           -                         -                           -                         1.624.101           

Recursos sob Administração Externa 2.871.699           1.214.040           12.161.403          1.145.716           17.392.858         

Compromisso de Revenda 28.668.657         -                         -                           -                         28.668.657         

      Em moedas estrangeiras 28.668.657         -                         -                           -                         28.668.657         

Derivativos 263                     -                         -                           5.595.746           5.596.009           

      Em moedas estrangeiras 263                     -                         -                           -                         263                     

      Em moeda local -                         -                         -                           5.595.746           5.595.746           

Títulos -                         11.733.735         1.951.288.378     25.896.772         1.988.918.885    

      Em moedas estrangeiras -                         11.733.735         838.054.007        25.896.772         875.684.514       

      Em moeda local -                         -                         1.113.234.371     -                         1.113.234.371    

Créditos com o Governo Federal -                         -                         1.574                   -                         1.574                  

Créditos a Receber 257.730              4.021.504           289.383               25.218.752         29.787.369         

      Em moedas estrangeiras -                         4.021.504           289.383               -                         4.310.887           

      Em moeda local 257.730              -                         -                           25.218.752         25.476.482         

Participação em Org. Fin. Internacionais -                         16.451.014         -                           -                         16.451.014         

Outros 263                     -                         -                           18.061                18.324                

      Em moedas estrangeiras 263                     -                         -                           -                         263                     

      Em moeda local -                         -                         -                           18.061                18.061                

Total do Ativo 36.542.179         51.391.903         2.002.181.536     57.875.047         2.147.990.665    
 

36 -     RISCO DE MERCADO 

Risco de mercado é aquele resultante das oscilações de parâmetros de mercado, tais como 
taxa de juros e taxas de câmbio. 

a) Instrumentos financeiros destinados à administração de reservas internacionais 

O risco de mercado das reservas internacionais é monitorado utilizando-se modelos de Valor 
em Risco (VaR). São observados, diariamente, o VaR das reservas internacionais e limites autorizados pela 
Diretoria Colegiada para a gerência ativa, sendo permitidas variações em relação ao portfólio de referência, 
de modo a aproveitar eventuais oportunidades do mercado. A volatilidade do modelo é calculada usando 
uma média móvel ponderada exponencialmente e com nível de confiança de 95%. São realizados 
backtestings para validação do modelo e relatórios trimestrais são apresentados à Diretoria Colegiada. 

b) Instrumentos financeiros destinados à execução da política monetária 

O risco de mercado oriundo desses instrumentos é monitorado por intermédio do VaR 
gerencial do BCB, o qual inclui todas as exposições efetivas das carteiras das reservas internacionais e da 
carteira definitiva de títulos públicos federais. A volatilidade do modelo é calculada usando uma média móvel 
ponderada exponencialmente e com nível de confiança de 95%. São realizados backtestings para validação 
do modelo e relatórios anuais são apresentados à Diretoria Colegiada. 

36.1.    Risco de taxa de juros 

É o risco resultante das mudanças nas taxas de juros, que afetam o valor justo dos 
instrumentos de rendimento prefixado e o fluxo financeiro futuro naqueles de rendimento pós-fixado. O 
quadro a seguir demonstra a exposição do BCB a esses dois tipos de risco: 
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Ativo Passivo Ativo Passivo

Prefixado 1.937.152.883      870.328.642         1.482.683.002      744.083.138         

Pós-fixado 789.052.447         1.490.403.963      641.403.861         1.085.862.225      

Sem juros 46.743.085           66.550.142           23.903.802           58.102.669           

Total 2.772.948.415      2.427.282.747      2.147.990.665      1.888.048.032      

31.12.2015 31.12.2014

 

O próximo quadro apresenta os instrumentos financeiros do BCB agrupados de acordo com 
a data de vencimento (prefixados) ou de reprecificação (pós-fixados). A metodologia de avaliação destes 
ativos está descrita na Nota 3.4.5. 

Em 31.12.2015
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Sem juros Total

Ativos

Caixa e Equivalentes de Caixa 37.623.504          -                         -                         -                         -                         20.524.547         58.148.051         

      Em moedas estrangeiras 37.623.504          -                         -                         -                         -                         15.057.827         52.681.331         

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         5.466.720           5.466.720           

Depósitos 19.119.170          42.405.444         -                         -                         -                         -                         61.524.614         

      Em moedas estrangeiras 17.758.558          42.405.444         -                         -                         -                         -                         60.164.002         

      Em moeda local 1.360.612            -                         -                         -                         -                         -                         1.360.612           

Recursos sob Administração Externa 3.498.915            962.600              1.149.899           9.586.528           7.699.256           1.201.581           24.098.779         

Compromisso de Revenda 9.440.870            30.923.176         17.101.710         -                         -                         -                         57.465.756         

      Em moedas estrangeiras 9.440.870            30.923.176         17.101.710         -                         -                         -                         57.465.756         

Derivativos -                           -                         -                         -                         -                         5.053                  5.053                  

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         5.053                  5.053                  

Títulos 826.381.317        95.745.480         173.376.903       1.229.321.615    194.123.193       -                         2.518.948.508    

      Em moedas estrangeiras 115.045.175        57.351.614         78.187.118         950.521.064       38.705.343         -                         1.239.810.314    

      Em moeda local 711.336.142        38.393.866         95.189.785         278.800.551       155.417.850       -                         1.279.138.194    

Créditos com o Governo Federal -                           -                         -                         -                         -                         64.837                64.837                

Créditos a Receber 27.745.750          -                         -                         -                         -                         1.793.450           29.539.200         

      Em moedas estrangeiras 4.879.984            -                         -                         -                         -                         -                         4.879.984           

      Em moeda local 22.865.766          -                         -                         -                         -                         1.793.450           24.659.216         

Participação em Org. Fin. Internacionais -                           -                         -                         -                         -                         23.131.720         23.131.720         

Outros -                           -                         -                         -                         -                         21.897                21.897                

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         21.897                21.897                

Total do Ativo (A) 923.809.526        170.036.700       191.628.512       1.238.908.143    201.822.449       46.743.085         2.772.948.415    

Passivos

Operações Contratadas a Liquidar -                           -                         -                         -                         -                         5.500.736           5.500.736           

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         5.486.551           5.486.551           

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         14.185                14.185                

Depósitos de Instituições Financeiras 336.324.236        -                         -                         -                         -                         32.092.809         368.417.045       

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         2.776                  2.776                  

      Em moeda local 336.324.236        -                         -                         -                         -                         32.090.033         368.414.269       

Compromisso de Recompra 780.209.453        162.406.415       20.425.191         8.709.814           -                         -                         971.750.873       

      Em moedas estrangeiras 3.862.974            139.406              -                         -                         -                         -                         4.002.380           

      Em moeda local 776.346.479        162.267.009       20.425.191         8.709.814           -                         -                         967.748.493       

Derivativos -                           -                         -                         -                         -                         7.380.835           7.380.835           

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         5.400                  5.400                  

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         7.375.435           7.375.435           

Obrigações com o Governo Federal 1.036.601.593     -                         -                         -                         -                         -                         1.036.601.593    

Créditos a Pagar 434.206               15.621.696         -                         -                         -                         251.448              16.307.350         

      Em moedas estrangeiras -                           15.621.696         -                         -                         -                         -                         15.621.696         

      Em moeda local 434.206               -                         -                         -                         -                         251.448              685.654              

Depósitos de Org. Fin. Internacionais -                           -                         -                         -                         -                         21.256.642         21.256.642         

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         21.244.185         21.244.185         

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         12.457                12.457                

Outros -                           -                         -                         -                         -                         67.673                67.673                

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         4.546                  4.546                  

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         63.127                63.127                

Total do Passivo (B) 2.153.569.488     178.028.111       20.425.191         8.709.814           -                         66.550.143         2.427.282.747    

Posição líquida (A - B) (1.229.759.962)    (7.991.411)         171.203.321       1.230.198.329    201.822.449       (19.807.058)       345.665.668       
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Em 31.12.2014
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Sem juros Total

Ativos

Caixa e Equivalentes de Caixa 24.515.052          -                         -                         -                         -                         905.029              25.420.081         

      Em moedas estrangeiras 24.515.052          -                         -                         -                         -                         905.029              25.420.081         

Depósitos 9.171.845            26.564.049         -                         -                         -                         -                         35.735.894         

      Em moedas estrangeiras 7.547.744            26.564.049         -                         -                         -                         -                         34.111.793         

      Em moeda local 1.624.101            -                         -                         -                         -                         -                         1.624.101           

Recursos sob Administração Externa 1.748.637            1.561.034           667.556              7.806.241           5.063.094           546.296              17.392.858         

Compromisso de Revenda 265.590               25.747.167         2.655.900           -                         -                         -                         28.668.657         

      Em moedas estrangeiras 265.590               25.747.167         2.655.900           -                         -                         -                         28.668.657         

Derivativos -                           -                         -                         -                         -                         5.596.009           5.596.009           

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         263                     263                     

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         5.595.746           5.595.746           

Títulos 664.378.684        94.480.548         106.143.028       949.391.611       174.525.014       -                         1.988.918.885    

      Em moedas estrangeiras 80.097.180          74.934.913         56.564.425         605.642.548       58.445.448         -                         875.684.514       

      Em moeda local 584.281.504        19.545.635         49.578.603         343.749.063       116.079.566       -                         1.113.234.371    

Créditos com o Governo Federal -                           -                         -                         -                         -                         1.574                  1.574                  

Créditos a Receber 29.401.814          -                         -                         -                         -                         385.555              29.787.369         

      Em moedas estrangeiras 4.310.887            -                         -                         -                         -                         -                         4.310.887           

      Em moeda local 25.090.927          -                         -                         -                         -                         385.555              25.476.482         

Participação em Org. Fin. Internacionais -                           -                         -                         -                         -                         16.451.014         16.451.014         

Outros -                           -                         -                         -                         -                         18.324                18.324                

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         263                     263                     

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         18.061                18.061                

Total do Ativo (A) 729.481.622        148.352.798       109.466.484       957.197.852       179.588.108       23.903.801         2.147.990.665    

Passivos

Operações Contratadas a Liquidar -                           -                         -                         -                         -                         19.700                19.700                

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         8.084                  8.084                  

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         11.616                11.616                

Depósitos de Instituições Financeiras 282.333.361        -                         -                         -                         -                         43.540.586         325.873.947       

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         1.888                  1.888                  

      Em moeda local 282.333.361        -                         -                         -                         -                         43.538.698         325.872.059       

Compromisso de Recompra 743.006.957        92.218.800         2.674.117           -                         -                         -                         837.899.874       

      Em moedas estrangeiras -                           775.655              -                         -                         -                         -                         775.655              

      Em moeda local 743.006.957        91.443.145         2.674.117           -                         -                         -                         837.124.219       

Derivativos -                           -                         -                         -                         -                         662                     662                     

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         662                     662                     

Obrigações com o Governo Federal 697.896.062        -                         -                         -                         -                         -                         697.896.062       

Créditos a Pagar 706.095               11.109.971         -                         -                         -                         234.557              12.050.623         

      Em moedas estrangeiras -                           11.109.971         -                         -                         -                         -                         11.109.971         

      Em moeda local 706.095               -                         -                         -                         -                         234.557              940.652              

Depósitos de Org. Fin. Internacionais -                           -                         -                         -                         -                         14.258.978         14.258.978         

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         14.249.810         14.249.810         

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         9.168                  9.168                  

Outros -                           -                         -                         -                         -                         48.186                48.186                

      Em moedas estrangeiras -                           -                         -                         -                         -                         9.827                  9.827                  

      Em moeda local -                           -                         -                         -                         -                         38.359                38.359                

Total do Passivo (B) 1.723.942.475     103.328.771       2.674.117           -                         -                         58.102.669         1.888.048.032    

Posição líquida (A - B) (994.460.853)       45.024.027         106.792.367       957.197.852       179.588.108       (34.198.868)       259.942.633       
 

36.2.    Risco de Variação Cambial 

É a possibilidade de perda decorrente de alterações nas taxas de câmbio. O BCB possui 
ativos e passivos financeiros em moedas estrangeiras ou vinculados à variação cambial, sendo esse tipo de 
risco inerente às suas operações. 

Em 31 de dezembro de 2015, a distribuição dos ativos e passivos financeiros por moeda era 
a seguinte: 
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Em 31.12.2015
 Dólar 

Estadunidense 
 Euro  Dólar 

Canadense 
 Libra 

Esterlina 
 Dólar 

Australiano 
 DES  Iene  Coroa 

Sueca 
 Coroa 

Dinamarquesa 
 Outros  Total 

Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 35.478.528         762.901        405.594        762.673        190.397        14.050.484   1.029.414     43                 1                      1.296            52.681.331         

Depósitos a Prazo em Instit. Financeiras 60.164.002         -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    60.164.002         

Recursos sob Administração Externa 16.097.533         2.340.158     1.490.125     1.013.520     1.791.741     -                    948.132        10.333          -                       407.237        24.098.779         

Compromisso de Revenda 56.262.394         -                    -                    106.478        1.040.311     -                    -                    36.075          20.498             -                    57.465.756         

Derivativos 5.053                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    5.053                  

Títulos 1.019.413.647    62.825.782   57.700.446   39.812.745   34.492.589   -                    25.565.105   -                    -                       -                    1.239.810.314    

Créditos a Receber 304.400              -                    -                    -                    -                    4.575.584     -                    -                    -                       -                    4.879.984           

Participação em Org. Fin. Internacionais -                         -                    -                    -                    -                    23.131.720   -                    -                    -                       -                    23.131.720         

Total do Ativo (A) 1.187.725.557    65.928.841   59.596.165   41.695.416   37.515.038   41.757.788   27.542.651   46.451          20.499             408.533        1.462.236.939    

Passivos
Operações Contratadas a Liquidar 5.466.300           -                    -                    -                    20.251          -                    -                    -                    -                       -                    5.486.551           

Depósitos de Instituições Financeiras 2.776                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    2.776                  

Compromisso de Recompra 333.444              964.591        292.916        179.393        59.896          -                    2.172.140     -                    -                       -                    4.002.380           

Derivativos 5.400                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    5.400                  

Créditos a Pagar -                         -                    -                    -                    -                    15.621.696   -                    -                    -                       -                    15.621.696         

Depósitos de Org. Fin. Internacionais 367.675              -                    -                    -                    -                    20.875.690   -                    -                    -                       820               21.244.185         

Outros 4.353                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       193               4.546                  

Total do Passivo (B) 6.179.948           964.591        292.916        179.393        80.147          36.497.386   2.172.140     -                    -                       1.013            46.367.534         

Posição líquida (A - B) 1.181.545.609    64.964.250   59.303.249   41.516.023   37.434.891   5.260.402     25.370.511   46.451          20.499             407.520        1.415.869.405    
 

Em 31.12.2014
 Dólar 

Estadunidense 
 Euro  Dólar 

Canadense 
 Libra 

Esterlina 
 Dólar 

Australiano 
 DES  Iene  Coroa 

Sueca 
 Coroa 

Dinamarquesa 
 Outros  Total 

Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 13.340.269         395.867        943.256        209.053        116.043        9.990.509     403.940        16.139          4.248               757               25.420.081         

Depósitos a Prazo em Instit. Financeiras 31.877.501         -                    -                    2.227.543     6.749            -                    -                    -                    -                       -                    34.111.793         

Recursos sob Administração Externa 11.077.550         2.409.141     927.809        775.317        1.165.346     -                    761.020        -                    -                       276.675        17.392.858         

Compromisso de Revenda 28.502.689         7.098            -                    54.644          93.568          -                    -                    10.658          -                       -                    28.668.657         

Derivativos 98                       52                 -                    -                    113               -                    -                    -                    -                       -                    263                     

Títulos 697.102.520       41.641.075   54.947.524   26.354.958   25.202.454   -                    11.623.695   8.856.602     9.955.686        -                    875.684.514       

Créditos a Receber 289.383              -                    -                    -                    -                    4.021.504     -                    -                    -                       -                    4.310.887           

Participação em Org. Fin. Internacionais -                         -                    -                    -                    -                    16.451.014   -                    -                    -                       -                    16.451.014         

Outros -                         -                    -                    263               -                    -                    -                    -                    -                       -                    263                     

Total do Ativo (A) 782.190.010       44.453.233   56.818.589   29.621.778   26.584.273   30.463.027   12.788.655   8.883.399     9.959.934        277.432        1.002.040.330    

Passivos
Operações Contratadas a Liquidar 1.338                  -                    -                    6.746            -                    -                    -                    -                    -                       -                    8.084                  

Depósitos de Instituições Financeiras 1.888                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    1.888                  

Compromisso de Recompra 166.772              -                    248.164        128.333        45.696          -                    186.690        -                    -                       -                    775.655              

Derivativos 269                     393               -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       -                    662                     

Créditos a Pagar -                         -                    -                    -                    -                    11.109.971   -                    -                    -                       -                    11.109.971         

Depósitos de Org. Fin. Internacionais 236.318              -                    -                    -                    -                    14.012.672   -                    -                    -                       820               14.249.810         

Outros 9.694                  -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    -                       133               9.827                  

Total do Passivo (B) 416.279              393               248.164        135.079        45.696          25.122.643   186.690        -                    -                       953               26.155.897         

Posição líquida (A - B) 781.773.731       44.452.840   56.570.425   29.486.699   26.538.577   5.340.384     12.601.965   8.883.399     9.959.934        276.479        975.884.433       
 

36.3.    Equalização cambial 

A operação de equalização cambial (Nota 8.2.2) objetiva dar maior transparência aos 
resultados das operações da autoridade monetária e reduzir a volatilidade do resultado do BCB, derivada do 
descasamento entre ativos e passivos cambiais. Essa volatilidade prejudica a análise do resultado das 
operações de política monetária, função principal da Autarquia, por parte dos agentes econômicos nacionais 
e internacionais. 

a) Equalização do custo de carregamento das reservas 

O BCB assume posição ativa em custo de captação das reservas, representado pela taxa de 
captação do passivo total, em contrapartida a uma posição passiva em variação cambial e juros das 
reservas internacionais. Como resultado, a equalização funciona como um instrumento de hedge cambial e 
de taxa de juros da Autarquia, reduzindo a exposição do BCB em moeda estrangeira e assegurando a 
cobertura do custo de manutenção das reservas. 

O quadro a seguir demonstra a posição líquida do BCB em moeda estrangeira, em 31 de 
dezembro de 2015, ajustada pela posição assumida na equalização cambial: 

31.12.2015 31.12.2014

Posição líquida em moeda estrangeira 1.424.805.146      982.751.630         

Equalização cambial (1.439.100.316)     (993.238.054)        

Exposição em moeda estrangeira (14.295.170)          (10.486.424)          
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Em relação à taxa de juros, o resultado obtido pelo BCB nas operações de equalização 
cambial, tendo por base o saldo médio das reservas internacionais no período, foi 14,75% positivo, uma vez 
que o custo de captação coberto pelo Tesouro Nacional foi de 14,83%, ao passo que o resultado de juros 
(incluindo a marcação a mercado) das reservas internacionais transferido ao Tesouro Nacional foi de 0,08% 
positivo. 

b) Equalização dos swaps cambiais realizados no mercado doméstico 

O BCB efetua com o Tesouro Nacional, dentro do mecanismo de equalização cambial, uma 
operação de características inversas a dos swaps cambiais realizados no mercado doméstico, alcançando 
um hedge perfeito, uma vez que os valores nocionais e as taxas são idênticos, entretanto, com posição 
inversa. 

Com essa operação, os swaps cambiais realizados no mercado doméstico não representam 
exposição cambial ou de juros para o BCB. 

36.4.    Análise de sensibilidade 

A operação de equalização cambial (Notas 8.2.2 e 36.3) reduziu a volatilidade do resultado 
do BCB, derivada de variações de preços inerentes às reservas internacionais. Além disso, a classificação 
da carteira de títulos em moeda local na categoria Mantidos até o Vencimento (Nota 3.4.5) reduziu o 
componente de marcação a mercado de ativos, tornando o resultado diário do BCB pouco suscetível às 
variáveis de mercado, sendo mais influenciado pela apropriação de juros. Desta forma, o impacto de 
variações de preços no resultado do BCB ficou reduzido frente a outras fontes de resultados, o que tornou o 
cálculo do VaR do resultado contábil inapropriado para mensurar riscos de variações de preços de mercado. 
Assim, a partir de 2011, optou-se por substituir o cálculo do VaR por uma análise de sensibilidade. 

O quadro a seguir apresenta as principais exposições a fatores de risco de mercado a que o 
BCB estava exposto em 31 de dezembro de 2015: 

Taxa de câmbio Curva de
cupom cambial

Curva de juros
de moedas 

estrangeiras

Curva do s wap

DI x TR
Prémio de risco

Swap cambial (463.889.850)          (463.889.850)          -                              -                              -                              

Reservas internacionais 1.439.100.316        -                              1.439.100.316        -                              -                              

Créditos a pagar em moedas estrangeiras 15.621.696             -                              -                              -                              -                              

Créditos com instituições em liquidação -                              -                              -                              22.498.478             22.498.478             

 

Com o objetivo de analisar os impactos nas demonstrações financeiras do BCB decorrentes 
de alterações nos diversos fatores de risco envolvidos, foram simulados os resultados potenciais para 
variações adversas em cinco fatores de risco: taxa de câmbio do Real frente às moedas estrangeiras que 
compõem as reservas internacionais, curva de cupom cambial, curvas de juros das moedas estrangeiras 
que compõem as reservas internacionais, curva do swap DI x TR e prêmio de risco incidente sobre o cálculo 
do valor justo dos créditos com as instituições em liquidação extrajudicial. Para a taxa de câmbio, foi 
simulada uma valorização de 20% do Real ante as outras moedas. Para as curvas de cupom cambial e do 
swap DI x TR, foi simulado um deslocamento paralelo de um ponto percentual para cima dessas curvas. 
Para as curvas de juros das moedas que compõem as reservas internacionais, foi simulado um 
deslocamento paralelo de meio ponto percentual para cima dessas curvas. Para o prêmio de risco, foi 
simulado um deslocamento paralelo de cinco pontos percentuais para cima desse prêmio. As simulações 
consideram apenas os resultados imediatos das variações de preços, sobre uma análise conservadora, 
desconsiderando o efeito do carregamento ao longo do tempo. 

O quadro a seguir mostra o impacto no resultado do BCB de cada uma dessas simulações: 
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Valorização de 
20% do Real ante
outras moedas

Deslocamento 
paralelo de 1 ponto 

percentual da 
curva de

cupom cambial

Deslocamento 
paralelo de 0,5 

ponto percentual 
da curva de juros 

de moedas 
estrangeiras

Deslocamento 
paralelo de 1 ponto 

percentual da 
curva do swap

DI x TR

Deslocamento 
paralelo de 5 

pontos percentuais 
no prêmio de risco

Swap cambial 84.424.041             2.250.017               -                              -                              -                              

Reservas internacionais (287.820.063)          -                              (12.926.923)            -                              -                              

Créditos a pagar em moedas estrangeiras 3.124.339               -                              -                              -                              -                              

Créditos com instituições em liquidação -                              -                              -                              (1.471.217)              (4.501.059)              

Equalização cambial 201.780.921           (2.250.017)              12.926.923             -                              -                              

Impacto líquido 1.509.238               -                              -                              (1.471.217)              (4.501.059)              

no resultado 6.135.582               -                              -                              (1.471.217)              (4.501.059)              

no patrimônio líquido (4.626.344)              -                              -                              -                              -                              

 

37 -     RISCO DE LIQUIDEZ 

O risco de liquidez é aquele que surge da eventual dificuldade de negociação de papeis em 
um mercado secundário, em virtude de que este não possa absorver o volume que se deseja negociar sem 
que haja significativa alteração de preço. 

a) Instrumentos financeiros destinados à administração de reservas internacionais 

O gerenciamento do risco de liquidez tem por objetivo garantir que o BCB cumpra todos os 
compromissos financeiros assumidos. Para tanto, existe uma política de diversificação de vencimentos e 
também o estabelecimento de limites visando garantir que os títulos adquiridos possam ser negociados no 
mercado secundário sem provocar movimentos bruscos nos preços dos ativos. Em função dessas diretrizes, 
mesmo os títulos com vencimentos mais longos têm liquidez imediata. 

b) Instrumentos financeiros destinados à execução da política monetária 

Tendo em vista as atribuições de autoridade monetária, que incluem o controle da liquidez 
do sistema financeiro, o BCB não está sujeito às limitações decorrentes de descasamento entre ativos e 
passivos em moeda nacional. 

c) Prazos de vencimento 

O quadro a seguir demonstra os prazos contratuais dos ativos e dos passivos em moedas 
estrangeiras do BCB: 
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Em 31.12.2015
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Total

Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 52.681.331         -                         -                         -                         -                         52.681.331         

Depósitos a Prazo em Instit. Financeiras 17.758.558         42.405.444         -                         -                         -                         60.164.002         

Recursos sob Administração Externa 4.700.496           962.600              1.149.899           9.586.528           7.699.256           24.098.779         

Compromisso de Revenda 9.440.870           30.923.176         17.101.710         -                         -                         57.465.756         

Derivativos -                         5.053                  -                         -                         -                         5.053                  

Títulos 4.161.582           81.669.009         98.469.775         990.399.446       65.110.502         1.239.810.314    

Créditos a Receber 304.400              -                         -                         4.575.584           -                         4.879.984           

Participação em Org. Fin. Internacionais (*) -                         -                         -                         -                         23.131.720         23.131.720         

Total do Ativo (A) 89.047.237         155.965.282       116.721.384       1.004.561.558    95.941.478         1.462.236.939    

Passivos
Operações Contratadas a Liquidar 5.486.551           -                         -                         -                         -                         5.486.551           

Depósitos de Instituições Financeiras 2.776                  -                         -                         -                         -                         2.776                  

Compromisso de Recompra 3.862.974           139.406              -                         -                         -                         4.002.380           

Derivativos -                         5.400                  -                         -                         -                         5.400                  

Créditos a Pagar (**) 15.621.696         -                         -                         -                         -                         15.621.696         

Depósitos de Org. Fin. Internacionais (**) 21.244.185         -                         -                         -                         -                         21.244.185         

Outros 4.546                  -                         -                         -                         -                         4.546                  

Total do Passivo (B) 46.222.728         144.806              -                         -                         -                         46.367.534         

Posição líquida (A - B) 42.824.509         155.820.476       116.721.384       1.004.561.558    95.941.478         1.415.869.405    
(*) A Participação em Organismos Financeiros Internacionais, tendo em vista o caráter de investimento permanente e por não possuir data de vencimento, foi classificada no

prazo "> 5 anos". 

(**) As obrigações decorrentes das alocações de DES e os Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais, por não possuírem data de vencimento e em função das

contrapartes poderem escolher a data de pagamento, foram classificados no prazo “até 1 mês”.

 

Em 31.12.2014
até 1 mês 1 - 6 meses 6 - 12 meses 1 - 5 anos > 5 anos Total

Ativos
Caixa e Equivalentes de Caixa 25.420.081         -                         -                         -                         -                         25.420.081         

Depósitos a Prazo em Instit. Financeiras 7.547.744           26.564.049         -                         -                         -                         34.111.793         

Recursos sob Administração Externa 2.294.933           1.561.034           667.556              7.806.241           5.063.094           17.392.858         

Compromisso de Revenda 265.590              25.747.167         2.655.900           -                         -                         28.668.657         

Derivativos -                         263                     -                         -                         -                         263                     

Títulos 3.249.507           75.001.306         57.281.478         664.535.181       75.617.042         875.684.514       

Créditos a Receber 289.383              -                         -                         4.021.504           -                         4.310.887           

Participação em Org. Fin. Internacionais (*) -                         -                         -                         -                         16.451.014         16.451.014         

Outros 263                     -                         -                         -                         -                         263                     

Total do Ativo (A) 39.067.501         128.873.819       60.604.934         676.362.926       97.131.150         1.002.040.330    

Passivos
Operações Contratadas a Liquidar 8.084                  -                         -                         -                         -                         8.084                  

Depósitos de Instituições Financeiras 1.888                  -                         -                         -                         -                         1.888                  

Compromisso de Recompra -                         775.655              -                         -                         -                         775.655              

Derivativos -                         662                     -                         -                         -                         662                     

Créditos a Pagar (**) 11.109.971         -                         -                         -                         -                         11.109.971         

Depósitos de Org. Fin. Internacionais (**) 14.249.810         -                         -                         -                         -                         14.249.810         

Outros 9.827                  -                         -                         -                         -                         9.827                  

Total do Passivo (B) 25.379.580         776.317              -                         -                         -                         26.155.897         

Posição líquida (A - B) 13.687.921         128.097.502       60.604.934         676.362.926       97.131.150         975.884.433       
(*) A Participação em Organismos Financeiros Internacionais, tendo em vista o caráter de investimento permanente e por não possuir data de vencimento, foi classificada no

prazo "> 5 anos". 

(**) As obrigações decorrentes das alocações de DES e os Depósitos de Organismos Financeiros Internacionais, por não possuírem data de vencimento e em função das

contrapartes poderem escolher a data de pagamento, foram classificados no prazo “até 1 mês”.

 

38 -     RISCO NÃO FINANCEIRO 

Risco não financeiro, que inclui, entre outros, os riscos estratégico, legal e operacional, pode 
gerar perda financeira, dano à reputação ou incapacidade de se atingir os objetivos do negócio, resultante 
de uma ou mais causas de risco, originado por fatores humanos, processos, sistemas falhos ou 
inadequados ou eventos externos. A gestão de riscos não financeiros no BCB é realizada dentro do contexto 
de gestão integrada de riscos, que pressupõe a integração e coordenação do processo de gestão de riscos 
da organização em um único arcabouço metodológico de forma estruturada e sistemática. As principais 
ferramentas utilizadas para a identificação e mensuração de riscos, suportadas por sistemas computacionais 
desenvolvidos para esse fim, são: Risk and Control Self Assessment (RCSA), indicadores chave de risco e 
registro histórico de eventos. 
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Para a prevenção e controle dos riscos não financeiros, o BCB possui sistemas de controles 
internos de acordo com as características de suas atividades, bem como regulamentos que estabelecem as 
competências de cada departamento e as atribuições de seus dirigentes (Regimento Interno e Manual de 
Organização Administrativa) e, ainda, normas que definem os critérios e procedimentos para todas as 
atividades da Instituição. 

O cumprimento desses normativos e a observância dos sistemas de controle interno são 
acompanhados pela Auditoria Interna do BCB, a quem cabe zelar pela regularidade dessas ações. 

Adicionalmente, a cada semestre, os chefes de departamento do BCB atestam a 
consistência dos controles internos referentes às operações sob sua responsabilidade, o que permite ao 
Diretor de Administração e ao Chefe do Departamento de Contabilidade e Execução Financeira firmarem, 
em nome da Instituição, declaração de responsabilidade sobre seus controles internos à empresa de 
auditoria independente. 

39 -     PARTES RELACIONADAS 

De acordo com a IAS 24 – Divulgações sobre Partes Relacionadas, as seguintes instituições 
se caracterizam como tal: 

39.1.    Governo Federal 

O BCB é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Fazenda (MF) e integrante do 
SFN e, como tal, está sujeito às diretrizes do CMN, órgão deliberativo máximo do SFN. Ao CMN cabe 
estabelecer as diretrizes gerais das políticas monetária, cambial e creditícia, regular o funcionamento e a 
fiscalização das instituições financeiras e disciplinar os instrumentos de política monetária e cambial, bem 
como aprovar os balanços e o sistema de contabilidade do BCB. 

O Presidente e os Diretores do BCB não possuem mandato fixo, sendo indicados pela 
Presidente da República e aprovados pelo Senado Federal. 

O orçamento de despesas de manutenção do BCB é aprovado pelo Congresso Nacional e 
sua execução financeira deve observar os limites estabelecidos pelo Poder Executivo. 

Todas as operações entre o BCB e o Tesouro Nacional são regidas por disposições 
constitucionais e legais, sendo as principais enumeradas a seguir. Operações com outras entidades 
relacionadas com o Governo Federal são realizadas em condições de mercado e no curso de transações 
normais do dia-a-dia e, portanto, não são consideradas no contexto dessa nota. 

a) Depósitos à Ordem do Governo Federal 

As disponibilidades de caixa do Governo Federal são depositadas no BCB (Conta Única do 
Tesouro Nacional – Nota 10), possuem livre movimentação e são remuneradas pela taxa média da 
rentabilidade dos títulos públicos federais existentes em carteira do BCB (Nota 9.2). Em 2015 essa 
remuneração foi de 13,75% (11,67% em 2014). 

b) Resultado do BCB 

O resultado positivo apurado pelo BCB, após a constituição ou reversão de reservas, 
constitui obrigação do BCB para com a União, devendo ser transferido até o 10º dia útil após a aprovação 
das demonstrações financeiras pelo CMN. Se negativo, esse resultado constitui crédito do BCB frente à 
União, devendo ser pago até o 10º dia útil do ano subsequente ao da aprovação das demonstrações 
financeiras. Em ambas as situações, tais valores devem ser corrigidos pelos mesmos índices aplicados à 
Conta Única do Tesouro Nacional, até a data da efetiva transferência ou cobertura (Notas 10 e 40.a). 

c) Equalização cambial 

Por meio da operação de equalização cambial (Notas 8.2.2 e 36.3), o custo de 
carregamento das reservas internacionais e o resultado das operações de swap cambial efetuadas no 
mercado doméstico são transferidos à União, por intermédio do Tesouro Nacional. Esses valores são 
calculados diariamente, sendo apurado o saldo a pagar ou a receber no último dia do semestre, o qual será 
liquidado financeiramente seguindo as mesmas regras estabelecidas para a transferência ou cobertura do 
resultado, inclusive no que diz respeito à sua correção (Nota 10). 
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d) Repasse do Tesouro Nacional 

O BCB utiliza recursos repassados pelo Governo Federal para o pagamento de parte de 
suas despesas administrativas (Nota 28). 

e) Pagamento de ações judiciais 

Os pagamentos decorrentes de decisões judiciais transitadas em julgado, nas quais a União 
e suas autarquias tenham sido condenadas, vêm sendo efetuados pelos juízos competentes, a quem cabe 
requisitar autorização orçamentária e financeira (Notas 18.2 e 20.1). No exercício de 2015 as baixas por 
pagamento de precatórios referentes a ações judiciais nas quais o BCB foi condenado totalizaram R$28.785 
(em 2014 não houve baixas por pagamento de precatórios). 

f) Utilização de títulos como instrumento de política monetária 

O BCB utiliza títulos de emissão do Tesouro Nacional para realizar a política monetária 
(Notas 7.2 e 9.2). Todas as compras e vendas de títulos que ocorrem entre o BCB e o Tesouro Nacional são 
efetuadas a preço de mercado. 

g) Prestação de serviços na colocação de títulos 

O BCB operacionaliza a colocação de títulos da dívida pública federal no mercado 
financeiro, cabendo, entretanto, ao Tesouro Nacional a definição de características, preço e prazo dos 
papeis colocados. Não são cobradas tarifas pela prestação desse serviço. 

h) Fundo Soberano do Brasil 

O Fundo Soberano do Brasil (FSB), criado pela Lei nº 11.887, de 24 de dezembro de 2008, é 
um fundo especial de natureza contábil e financeira, vinculado ao MF, com as finalidades de: (i) promover 
investimentos em ativos no Brasil e no exterior; (ii) formar poupança pública; (iii) mitigar os efeitos dos ciclos 
econômicos; e (iv) fomentar projetos de interesse estratégico do País localizados no exterior. A forma, o 
prazo e a natureza dos investimentos do FSB são aprovados pelo Conselho Deliberativo do FSB (CDFSB), o 
qual é composto pelo Ministro de Estado da Fazenda, Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e 
Gestão e Presidente do BCB. Conforme a Resolução nº 2, de 17 de setembro de 2010, do CDFSB, o 
Tesouro Nacional ficou autorizado a aplicar os recursos do fundo na compra ou venda de moedas 
estrangeiras ou na realização de outras operações cambiais, inclusive contratos derivativos, mediante 
convênio a ser firmado com o BCB. Foi firmado convênio entre o Tesouro Nacional e o BCB para essa 
finalidade, mas até o final de 2015 nenhuma operação foi realizada. 
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O quadro a seguir apresenta as principais operações ocorridas no período entre o BCB e o 
Governo Federal: 

2015 2014

Conta Única do Tesouro Nacional (Nota 10)
   Saldo inicial 605.920.552         655.965.327         

      (+) remuneração 86.049.514           55.116.509           

      (+/-) depósitos/saques 13.424.876           (141.314.938)        

      (+) transferência de resultado positivo 176.537.139         36.153.654           

   Saldo final 881.932.081         605.920.552         

Títulos de emissão do Tesouro Nacional (Nota 9.2)
   Saldo inicial 1.113.234.371      953.068.070         

      (+/-) aquisição líquida (resgate líquido) (54.731.831)          (12.780.530)          

      (+) emissão para recomposição da carteira (Nota 22.1) 75.000.000           -                            

      (+) emissão para cobertura de resultado negativo/equalização cambial -                            64.575.861           

      (+) remuneração (Nota 23) 145.457.366         108.818.147         

      (+/-) ajuste a valor justo (Nota 29.2) 178.288                (447.177)               

   Saldo final 1.279.138.194      1.113.234.371      

Resultado a transferir ao Tesouro Nacional (Nota 10)
   Saldo inicial 25.658.860           14.270.953           

      (+) resultado positivo a ser transferido 76.712.309           30.933.506           

      (+) remuneração 1.449.335             378.548                

      (-) transferências (62.295.997)          (19.924.147)          

   Saldo final 41.524.507           25.658.860           

Equalização cambial (Nota 8.2.2)
   Saldo inicial -                            -                            

      (+/-) ajustes (157.344.722)        (13.949.864)          

      (+/-) transferências para crédito a pagar (receber) 157.344.722         13.949.864           

   Saldo final -                            -                            

Crédito a receber decorrente de resultado de equalização cambial (Nota 10)
   Saldo inicial -                            10.970.069           

      (+) resultado de equalização cambial -                            51.223.608           

      (+) remuneração -                            2.382.184             

      (-) recebimentos -                            (64.575.861)          

   Saldo final -                            -                            

Crédito a pagar decorrente de resultado de equalização cambial (Nota 10)
   Saldo inicial 65.173.472           15.918.931           

      (+) resultado de equalização cambial 157.344.722         65.173.472           

      (+) remuneração 2.661.039             310.577                

      (-) pagamentos (114.241.142)        (16.229.508)          

   Saldo final 110.938.091         65.173.472           

Repasse do Orçamento Geral da União (Nota 28) 2.394.141             2.566.472             

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

39.2.    Centrus 

A Centrus é uma entidade fechada de previdência privada, sem fins lucrativos, e tem como 
objetivo complementar os benefícios de aposentadoria e pecúlio assegurados pela previdência social pública 
(Nota 20.2.1). O BCB é patrocinador da Centrus e em função disso ocorreram as seguintes transações entre 
as entidades: 
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2015 2014

Superávit atuarial (Nota 15)
   Saldo inicial 1.296.278             1.251.008             

      (+/-) remensurações de planos de benefícios definidos (534.722)               (261.765)               

      (+) juros 330.777                307.035                

   Saldo final 1.092.333             1.296.278             

Créditos a receber (Nota 11.2.2.b)
   Saldo inicial 553.987                1.538.119             

      (+) juros 70.846                  81.829                  

      (-) recebimentos (269.296)               (1.065.961)            

   Saldo final 355.537                553.987                

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

As variações observadas no período são decorrentes das remensurações de planos de 
benefícios definidos do plano Centrus (Nota 20.2.1), da incorporação de juros e do recebimento das parcelas 
mensais da destinação do superávit do plano aprovado pela Portaria nº 504, de 2013 (Nota 11.2.2.b). 

39.3.    Funpresp-Exe 

A Funpresp-Exe é uma entidade fechada de previdência complementar, pessoa jurídica de 
direito privado vinculada ao MPOG, tendo sido criada pelo Decreto nº 7.808, de 20 de setembro de 2012, 
com a finalidade de administrar e executar planos de benefícios de caráter previdenciário complementar 
para os servidores públicos titulares de cargo efetivo da União, suas autarquias e fundações (Nota 20.2.2). 

Na qualidade de patrocinador do plano, em 2015 o BCB efetuou contribuições à Funpresp-
Exe no montante de R$2.579 (R$747 em 2014). 

39.4.    Casa da Moeda do Brasil (CMB) 

A CMB é uma empresa pública federal, vinculada ao MF, e tem como atividades 
preponderantes a fabricação, em caráter de exclusividade, de papel-moeda e moeda metálica e a impressão 
de selos postais e fiscais federais. 

O estatuto social da CMB estabelece que a sua administração será exercida pelo Conselho 
de Administração e pela Diretoria Executiva, sendo que no Conselho de Administração existe um membro 
indicado pelo BCB. 

Em 2015, o BCB efetuou aquisições de cédulas e moedas que totalizaram um dispêndio de 
R$518.286 (R$349.718 em 2014) (Nota 21). 

39.5.    Fundação de Previdência da Casa da Moeda do Brasil (Cifrão) 

O Cifrão, instituído pela CMB, é uma entidade fechada de previdência complementar, sem 
fins lucrativos, dotada de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia 
administrativa e financeira, tendo por objetivo primordial instituir e executar planos de benefícios de caráter 
previdenciário aos funcionários da CMB. Não existe nenhuma transação entre o BCB e o Cifrão. 

39.6.    Reserva para o Desenvolvimento Institucional do Banco Central do Brasil (Redi-BC) 

Os recursos da Redi-BC destinam-se a suportar a execução de projetos relevantes e 
essenciais voltados para o funcionamento e desenvolvimento institucional e que visem à implementação das 
ações definidas no âmbito do planejamento estratégico. Em 2015, a Redi-BC desembolsou R$91.431 
(R$126.752 em 2014) para a cobertura da execução de projetos e reembolsou o BCB em R$4.263 (R$3.970 
em 2014) a título da taxa de administração. 
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39.7.    Fundo de Assistência ao Pessoal (Faspe) 

O Faspe é um fundo contábil criado para gerir recursos destinados à manutenção dos 
benefícios de saúde dos funcionários do BCB. Foi criado pela Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que 
determina que seus recursos serão compostos por dotações orçamentárias do BCB e contribuição mensal 
dos participantes, sendo as contribuições do BCB equivalentes à receita prevista com a contribuição dos 
participantes. Prevê também que, na ocorrência de déficit no sistema, o BCB poderá utilizar fonte de 
recursos disponível para sua cobertura. 

Em 2015, as despesas incorridas pelo BCB a título de contribuição ordinária para o Faspe 
totalizaram R$90.326 (R$83.789 em 2014), enquanto que as contribuições extraordinárias foram R$47.112 
(R$38.450 em 2014). 

39.8.    Diretoria e membros ocupantes de funções estratégicas 

O BCB possui oito Diretores (incluindo o Presidente), um Chefe de Gabinete do Presidente, 
um Secretário Executivo, um Procurador-Geral e quarenta e seis servidores – contemplando Chefes de 
Gabinete de Diretores e Chefes de Departamento, considerados como ocupantes de funções estratégicas. 

O quadro a seguir demonstra os custos com remunerações e outros benefícios atribuídos 
aos membros da Diretoria e aos demais membros ocupantes de funções estratégicas: 

2015 2014

Benefícios de curto prazo 27.225                   25.308                   
     Diretoria 3.913                     3.590                     

     Demais membros ocupantes de funções estratégicas 23.312                   21.718                   

Total 27.225                   25.308                   

Exercícios findos em 31 de dezembro

 

Os benefícios de curto prazo pagos incluem salários, diárias, encargos sociais, auxílio-
moradia, auxílio-alimentação e assistência médica. Os salários e benefícios são instituídos por lei, não 
havendo qualquer vinculação entre estes e o desempenho financeiro da Instituição. O BCB não efetua 
empréstimos aos membros de sua diretoria ou aos seus servidores. 

Os benefícios decorrentes do término da relação de trabalho compreendem a remuneração 
compensatória devida aos membros da Diretoria após a exoneração do cargo que ocupavam, em função do 
impedimento legal de exercerem atividades ou de prestarem serviços no setor de sua atuação, pelo período 
de seis meses contados da exoneração. Não houve despesas com esses benefícios em 2014 e 2015. 

O BCB não possui outros benefícios de longo prazo e não oferece benefícios pós-emprego 
aos membros da Diretoria, com exceção daqueles que fazem parte do quadro funcional da Instituição, os 
quais recebem os mesmos benefícios dos demais servidores do BCB (Nota 20.2). 

40 -     LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL – INFORMAÇÕES EXIGIDAS 

a) Impacto e o custo fiscal das operações – Lei de Responsabilidade Fiscal, § 2º do art. 7º 

O parágrafo único do art. 8º da Lei nº 4.595, de 1964, com a redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 2.376, de 25 de novembro de 1987, prevê que “os resultados obtidos pelo Banco Central, consideradas as 
receitas e despesas de todas as suas operações, serão, a partir de 1º de janeiro de 1988, apurados pelo 
regime de competência e transferidos para o Tesouro Nacional, após compensados eventuais prejuízos de 
exercícios anteriores”. 

Esse dispositivo foi parcialmente alterado pela Lei de Responsabilidade Fiscal: 

“Art. 7º O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de 
reservas, constitui receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil 
subsequente à aprovação dos balanços semestrais. 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 
(Os valores estão expressos em milhares de Reais, a não ser quando declarado de maneira diferente)                                                fl. 60 

 

§ 1º O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do 
Brasil e será consignado em dotação específica no orçamento.” 

De acordo com o inciso II do art. 2º da Medida Provisória nº 2.179-36, de 24 de agosto de 
2001, esse resultado negativo deverá ser objeto de pagamento até o 10º dia útil do exercício subsequente 
ao da aprovação do balanço pelo CMN. 

Assim, temos que: 

I -  o resultado do BCB considera as receitas e despesas de todas as suas operações; 

II -  os resultados positivos são transferidos como receitas e os negativos são cobertos como 
despesas do Tesouro Nacional; 

III -  tais resultados são contemplados no orçamento à conta do Tesouro Nacional. 

O BCB apresentou resultado positivo de R$37.568.491 no 3º trimestre e de R$3.953.048 no 
4º trimestre, totalizando um resultado positivo de R$41.521.539 no 2º semestre de 2015, que, após a 
realização de reservas, será transferido ao Tesouro Nacional até o 10º dia útil subsequente à aprovação das 
demonstrações financeiras pelo CMN. Em conformidade com o § 5º do art. 9º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, no prazo de noventa dias após o encerramento do semestre, o BCB apresentará, em reunião 
conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos 
objetivos e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de 
suas operações e os resultados demonstrados nos balanços. 

b) Custo da remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional – Lei de 
Responsabilidade Fiscal, § 3º do art. 7º 

O custo correspondente à remuneração dos depósitos do Tesouro Nacional atingiu o 
montante de R$22.561.668 no 3º trimestre e de R$25.587.860 no 4º trimestre, totalizando R$48.149.528 no 
2º semestre de 2015. 

c) Custo da manutenção das reservas cambiais – Lei de Responsabilidade Fiscal, § 3º do 
art. 7º 

O custo da manutenção das reservas cambiais é calculado diariamente pela diferença entre 
a taxa de rentabilidade das reservas internacionais, incluindo a variação cambial, e a taxa média de 
captação apurada pelo BCB. 

Em 31 de dezembro de 2015, 90,77% dos ativos de reserva eram compostos por títulos, 
conforme divulgado na Nota para Imprensa do Setor Externo (Anexo 30), disponível no sítio do BCB na 
internet (www.bcb.gov.br). 

No 3º trimestre de 2015, as reservas internacionais apresentaram rentabilidade positiva de 
24,42%. Deduzindo-se o custo de captação desta Autarquia, o resultado líquido das reservas foi positivo em 
18,27% (R$239.537.182). No 4º trimestre, a rentabilidade das reservas alcançou 2,40% negativos, 
totalizando 4,43% negativos (R$62.996.785) quando considerado o custo de captação. 

Saldo Médio Rentabilidade
(R$ mil) (%) (%) (%) (R$ mil)

3º Trimestre/2015 1.311.439.538      24,42                (6,15)                18,27                239.537.182     

4º Trimestre/2015 1.422.387.371      (2,40)                (2,03)                (4,43)                (62.996.785)     

Total do Semestre 176.540.397     

Reservas Internacionais Custo de 
Captação

Custo de Manutenção das
Reservas Internacionais

 

Deve-se salientar que a correção cambial representa variação decorrente da tradução dos 
valores dos ativos de reserva para o Real, não se configurando resultado realizado do ponto de vista 
financeiro. Excluindo-se essa correção, portanto, as reservas internacionais apresentaram, no 3º trimestre 
de 2015, rentabilidade positiva de 0,18%, sendo composta pela incorporação de juros (0,15%) e pelo 
resultado positivo da marcação a mercado dos ativos (0,03%). Deduzindo-se o custo de captação, o 
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resultado líquido das reservas foi negativo em 5,97% (R$78.267.583). No 4º trimestre, a rentabilidade das 
reservas foi negativa em 0,37% (0,10% pela incorporação de juros e 0,47% pelo resultado negativo da 
marcação a mercado dos ativos), totalizando 2,40% negativos (R$34.137.202) quando considerado o custo 
de captação. 

Saldo Médio Rentabilidade, exclusive 
(R$ mil) correção cambial (%)     (%) (%) (R$ mil)

3º Trimestre/2015 1.311.439.538      0,18                                     (6,15)                (5,97)                (78.267.583)     

4º Trimestre/2015 1.422.387.371      (0,37)                                    (2,03)                (2,40)                (34.137.202)     

Total do Semestre (112.404.785)   

Reservas Internacionais Custo de 
Captação

Custo de Manutenção das
Reservas Internacionais

 

d) Rentabilidade da carteira de títulos – Lei de Responsabilidade Fiscal, § 3º do art. 7º 

A rentabilidade da carteira de títulos do BCB, composta exclusivamente por títulos de 
emissão da União, foi de R$33.991.644 no 3º trimestre e de R$39.852.631 no 4º trimestre, totalizando 
R$73.844.275 no 2º semestre de 2015. 

 

Presidente:  Alexandre Antonio Tombini 

Diretores: Aldo Luiz Mendes, Altamir Lopes, Anthero de Moraes Meirelles, Luiz Edson Feltrim, Otávio 
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Chefe do Departamento de Contabilidade e Execução Financeira: Eduardo de Lima Rocha 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

Em milhares de Reais 

OPERAÇÕES EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 

Receitas com juros 

Despesas com juros 

(=) Resultado líquido com juros 

Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do 
Resultado, destinados à negociação 

Ganhos (perdas) com moedas estrangeiras 

Ganhos (perdas) com ouro monetário 

OPERAÇÕES EM MOEDA LOCAL 

Receitas com juros 

Despesas com juros 

(=) Resultado líquido com juros 

Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do 
Resultado, destinados à negociação 

Ganhos (perdas) com instrumentos financeiros classificados como Valor Justo por Meio do 
Resultado, por designação da administração 

Ganhos (perdas) com operações referenciadas em moedas estrangeiras 

OUTRAS RECEITAS 

OUTRAS DESPESAS 

RESULTADO NO EXERCÍCIO 

Anexo 11 

Exercícios findos em 31 de dezembro 

2015 2014 

429.665.307 106.995.558 

152.140 80.396 
(2.538.206) (1.349.972) 
(2.386.066) (1.269.576) 

404.943.304 105.047.242 

25.039.524 2.422.723 

2.068.545 795.169 

(353.017.768) (76.405.012) 

146.062.332 111.810.380 
(240.137 .669) (167.059.795) 

(94.075.337) (55.249.415) 

(259.973.042) (24.630.446) 

1.050.024 3.479.508 

(19.413) (4.659) 

2.973.761 3.064.853 

(2.915.1 02) (2.728.520) 

76.706.198 30.926.879 



BANCO CENTRAL DO BRASIL 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE E EXECUÇÃO FINANCEIRA 
DIVISÃO DE ANÁLISE E CONTABILIDADE GERENCIAL 

ATIVO EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 

ATIVO EM MOEDA LOCAL 

Caixa e Equivalentes de Caixa 

Derivativos 

Títulos Públicos Federais 

Outros 

TOTAL 

f UI 

~I 
-~ 

-n 
0~ 

::l 
o 

ATIVO 

31.12.2015 

1.471.172.680 

1.312.701.235 

5.466.720 

1.279.138.194 

28.096.321 

2.783.873.915 

31.12.2014 

1.008.907.527 
-----------------

1.148.122.839 

5.595.746 

1 .113.234.371 

29.292.722 

2.157.030.366 

VARIAÇOES OCORRIDAS 

VARIAÇÃO 

Reais % 

462.265.153 ~ PASSIVO EM MOEDAS ESTRANGEIRAS 

164.578.396 ~ PASSIVO EM MOEDA LOCAL 

5.466.720 Depósitos de Instituições Financeiras 

(5.595.746) (100,0) Compromisso de Recompra 

165.903.823 14,9 Derivativos 

(1.196.401) {4,1) Obrigações com o Governo Federal 

Outros 

MEIO CIRCULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

626.843.549 --ª..!_ TOTAL 

Anexo 111 

Em milhares de Reais 

PASSIVO 

31.12.2015 31.12.2014 
VARIAÇÃO 

Reais % 

46.367.534 26.155.897 20.211.637 ___Bd 

2.408.539.647 1.891.310.748 517.228.899 ~ 

368.414.269 325.872.059 42.542.210 13,1 

967.748.493 837.124.219 130.624.274 15,6 

7.375.435 7.375.435 

1.036.601.593 697.896.062 338.705.531 48,5 

28.399.857 30.418.408 (2.018.551) (6,6) 

225.485.184 220.853.706 4.631.478 __ 2,_1 

103.481.550 18.710.015 84.771.535 ___±gJ_ 

2.783.873.915 2.157.030.366 626.843.549 --ª..!_ 
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DIVISÃO DE ANÁLISE E CONTABILIDADE GERENCIAL 

POSIÇÃO LIQUIDA DE ATIVOS E PASSIVOS EM MOEDAS ESTRANGEIRAS (1) 

VARIAÇÃO NO PERÍODO (Em milhares) 

31.12.2015 31.12.2014 VARIAÇÃO 

Moedas Reais Cotação (2) Moeda Reais Cotação (2) Moeda Moeda % 

DÓLAR AMERICANO 1.198.077.015 3,9045 306.845.182 794.679.560 2,6559 299.212.907 7.632.275 2,55% 

EURO 62.624.092 4,2493 14.737.508 42.043.700 3,2264 13.031.149 1.706.359 13,09% 

DES 5.260.401 5,4105 972.258 5.340.384 3,8479 1.387.870 (415.612) (29,95%) 

DÓLAR AUSTRALIANO 35.643.151 2,8522 12.496.722 25.366.485 2,1760 11.657.392 839.330 7,20% 

DÓLAR CANADENSE 57.813.124 2,8165 20.526.584 55.642.617 2,2915 24.282.181 (3.755.597) (15,47%) 

IENE 24.422.380 0,0324 753.777.160 11.840.945 0,0222 533.375.901 220.401.259 41,32% 

LIBRA ESTERLINA 40.502.504 5,7869 6.998.998 28.718.130 4,1398 6.937.082 61.916 0,89% 

COROA SUECA 36.118 0,4625 78.093 8.883.399 0,3438 25.838.857 (25.760.764) (99,70%) 

COROA DINAMARQUESA 20.821 0,5694 36.567 9.959.934 0,4334 22.980.928 (22.944.361) (99,84%) 

COROA NORUEGUESA 13 0,4421 29 11 0,3587 31 (2) (6,45%) 

RENMIMBIIUAN 405.410 0,6013 674.223 276.556 0,4280 646.159 28.064 4,34% 

DÓLAR NEOZELANDÊS 273 2,6713 102 212 2,0784 102 0,00% 

PESO ARGENTINO 452 0,3016 1.499 374 0,3138 1.192 307 25,76% 

DÓLAR CINGAPURA 107 2,7567 39 78 2,0092 39 0,00% 

FRANCO SUIÇO 56 3,9271 14 38 2,6832 14 0,00% 

Obs: (1) Inclui Participação em Organismos Financeiros Internacionais 

(2) Cotações para contabilidade- taxas de fechamento (PTAX) 
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Relatório dos auditores independentes  
sobre as demonstrações financeiras 
 
 
Aos Administradores 
Banco Central do Brasil 

 
 
 
 
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Central do Brasil ("BCB") que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa em moeda estrangeira 

para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais 
notas explicativas. 
 
Responsabilidade da adm inistração  
sobre as dem onstrações financeiras 
 

A administração do BCB é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons trações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes 
 

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em 
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas 
normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e 
executada com o objetivo de obter segurança razoável de q ue as demonstrações financeiras estão livres de 
distorção relevante. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito 

dos valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedim entos 
selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras do BCB para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas 
circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos do BCB. 
Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
 
Acreditamos que a ev idência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 
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Opinião 
 
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras anteriormente referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Central do Brasil em 31  de 
dezembro de 2015, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa em moeda estrangeira para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo “International Accounting Standard Board – IASB”. 

 
Outros assuntos 
 
Informações suplementares 
 
Examinamos, também, as informações contábeis contidas nas informações suplementares apresentadas 
na Nota 40, as quais não são requeridas pelas normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) mas 

estão sendo apresentadas em cumprimento a Lei de Responsabilidade Fiscal. Essa s informações contábeis 
foram submetidas aos mesmos procedimentos descritos anteriormente e, com base em nossa opinião, não 
temos conhecimento de nenhum fato que nos leve a acreditar que não fo ram elaboradas de maneira 
consistente, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em 
conjunto. 
 

Brasília, 17  de fevereiro de 2016 
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Política monetária e cambial

Inflação de 2015 refletiu os ajustes de preços relativos na economia brasileira

Os ajustes de preços relativos que estão ocorrendo na economia brasileira explicam, em grande parte, o índice de 
inflação observado no país em 2015, conforme Carta Aberta encaminhada pelo presidente do Banco Central (BC) ao 
ministro da Fazenda.

De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o indicador oficial de inflação do país – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) – alcançou 10,67% em 2015. Por um lado, há realinhamento dos 
preços administrados por contrato em relação aos chamados preços livres, por outro, há realinhamento dos preços 
domésticos em relação aos internacionais. Ambos mostraram-se mais prolongados e intensos que o previsto, 
resultando nos patamares de inflação observados recentemente.

A alta observada nos preços administrados teve forte impacto na inflação brasileira em 2015. Em dezembro de 2014, 
o BC estimava elevação de 6,2% para esse segmento, mas o reajuste verificado pelo IBGE foi quase três vezes maior: 
18,07%. Na mesma data, a pesquisa Focus, com analistas de mercado, indicava a inflação de administrados de 7,6% 
em 2015. Independentemente da diferença entre a projeção do BC e a de mercado, ambas se mostraram distantes do 
ocorrido em 2015.

O ajuste fiscal implementado no país em 2015 incluiu, entre outras medidas, aumento de tarifas públicas e 
recomposição de impostos regulatórios, com impacto direto e relevante sobre alguns preços. O último semestre 
de 2015 foi comprometido pelos efeitos de novos ajustes nos preços administrados, advindos, principalmente, da 
variação nos preços dos combustíveis, e pelo repasse da desvalorização cambial observada ao longo do ano. Também 
houve aumento dos preços de alimentos in natura como fator adicional de elevação do IPCA, que apresentou inflação 
acumulada de 12,01% em 2015.

A taxa nominal de câmbio acumulou desvalorização de 47% em 2015, o que levou ao realinhamento de preços 
domésticos e preços internacionais. Após ficar relativamente estável durante quase todo o ano de 2014, a taxa de 
câmbio apresentou o primeiro movimento significativo de depreciação entre setembro daquele ano e março de 
2015, em linha com as expectativas a respeito do início do processo de normalização das condições monetárias 
nos Estados Unidos.

Alterações significativas na trajetória esperada para as variáveis fiscais impactaram não apenas as hipóteses de trabalho 
contempladas pelo BC nas projeções de inflação, mas também o processo de apreçamento de ativos e a percepção de 
risco da economia doméstica, contribuindo para deterioração das avaliações sobre o ambiente macroeconômico no 
médio e no longo prazo e da confiança dos agentes econômicos.

Ao se analisar o comportamento das expectativas de mercado para a inflação suavizada 12 meses à frente, nota-se,  
desde o final de 2014, a trajetória decrescente dessas expectativas, a despeito do primeiro movimento de desvalorização 
cambial, que durou até março de 2015, e do forte impacto do realinhamento de preços administrados observado 
nesse período. Essa trajetória é claramente interrompida no final de agosto de 2015, coincidindo com eventos 
negativos, do ponto de vista das expectativas de inflação, relacionados à definição da política fiscal, consistente com 
o segundo movimento de desvalorização cambial observado em agosto e setembro, seguido de outro episódio de 
volatilidade ao final do ano.

O BC iniciou, ainda no segundo trimestre de 2013, ciclo de aperto monetário que alcançou 450 pontos base até o final 
de 2014. Essa postura de política monetária continuou em 2015, totalizando 700 pontos base. Ao longo de 2014 e de 
2015, as decisões de política monetária foram tomadas com o objetivo de evitar que o impacto de curto prazo dos 
processos de ajustes de preços relativos na economia fosse transmitido para horizontes mais longos.

1
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Considerando que o processo de ajustes de preços relativos mostrava-se mais intenso e mais prolongado que o 
antecipado e acarretava custo adicional para a economia, o Comitê de Política Monetária (Copom), em outubro, 
decidiu alongar para 2017 o prazo de convergência da inflação para o horizonte relevante para a política monetária. 

Os efeitos das ações da política monetária sobre a inflação são cumulativos e se manifestam com defasagens. Em 
parte, as condições mais restritivas já atuaram sobre o processo gerador de preços; em outra, ainda estão por se 
materializar. Entende-se, assim, que as ações de política monetária restringirão a propagação dessa alta de preços 
para períodos mais distantes, contendo os chamados efeitos de segunda ordem sobre os demais preços da economia.

Destaca-se a importância de um desenho de política fiscal consistente e sustentável, de modo que as ações de política 
monetária sejam plenamente transmitidas aos preços. Considerando que o ajuste fiscal em curso também possui suas 
defasagens entre a discussão e a adoção das medidas e seus resultados, quanto mais tempestiva for sua execução, 
mais rápida será sua contribuição para a retomada de uma trajetória de preços consistente com as metas de inflação 
definidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN).

A política monetária deve se manter vigilante para conter eventuais efeitos adicionais resultantes dos dois importantes 
processos de ajustes de preços relativos que dominaram a economia em 2015. Só assim será possível ancorar as 
expectativas, um dos pilares do regime de metas para a inflação, e assegurar a convergência da inflação para a meta. 
Nesse contexto, é importante ressaltar que, independentemente do contorno das demais políticas, o BC adotará as 
medidas necessárias, de forma que se assegure o cumprimento dos objetivos do regime de metas, o que significa 
circunscrever a inflação aos limites estabelecidos pelo CMN, em 2016, e fazer convergir a inflação para a meta de 4,5%, 
em 2017.

Seminários econômicos promovem intercâmbio de experiências

Em maio, o XVII Seminário de Metas para a Inflação, realizado no Rio de Janeiro, celebrou os 15 anos de implementação 
do regime de metas para a inflação no Brasil e contou com a participação da diretora-gerente do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) Christine Lagarde e do emérito professor Charles Goodhart, da London School of Economics. 

Já o X Seminário sobre Riscos, Estabilidade Financeira e Economia Bancária, realizado em São Paulo, discutiu regulação 
prudencial, riscos e estabilidade financeira com especialistas brasileiros e estrangeiros.

Separação de dealers proporciona mais eficiência às operações de mercado aberto

Em agosto de 2015, as instituições credenciadas pelo BC e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para atuar como 
dealers passaram a ser selecionadas de maneira independente. Os dealers do BC devem proporcionar mais eficiência 
às operações de mercado aberto conduzidas pela autoridade monetária, e os dealers da STN devem promover o 
desenvolvimento dos mercados primário e secundário de títulos públicos federais. 

O BC e a STN possuem, cada um, doze dealers, dos quais dez são bancos, e dois são corretoras ou distribuidoras 
independentes. Semestralmente, há apuração do desempenho dos dealers e das instituições candidatas, e, conforme 
a avaliação, os dois bancos e a corretora com pior desempenho são substituídos por instituições candidatas mais 
bem classificadas. 

Desde 2003, a avaliação das instituições era feita em conjunto pelo BC e pela STN. De acordo com o resultado dessa 
avaliação, um grupo único de dealers era credenciado para operar com as duas instituições públicas. Com a separação, 
o BC e a STN passaram a estabelecer, de forma autônoma, os critérios para credenciamento e descredenciamento assim 
como direitos e deveres dos respectivos dealers. Eles, de acordo com seu perfil de atuação no mercado doméstico, 
podem obter credenciamento em ambos os grupos ou em apenas um deles.
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Operações de mercado aberto asseguram cumprimento da meta para a taxa Selic

Por meio das operações de compra e venda de títulos públicos federais no mercado aberto, o BC regula a disponibilidade 
e o custo das reservas bancárias de forma que a taxa Selic se mantenha em conformidade com a meta estabelecida pelo 
Copom. Diante dos excedentes de liquidez no mercado de reservas bancárias, o BC realizou, em 2015, operações de venda 
de títulos com compromisso de recompra de curto prazo, de 1 a 39 dias úteis. Também efetuou operações de prazos mais 
longos, de 3 e 6 meses. O saldo médio diário das operações de curto prazo foi de R$685,8 bilhões, e o das de longo prazo, 
de R$221,3 bilhões.

Considerando o total das operações registradas no Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic) – em que se inserem 
o retorno das compromissadas, as operações de redesconto do BC e as emissões primárias de títulos pela STN –, as 
médias diárias foram de 16.905 operações e de RS2,5 trilhões. Quanto às ofertas públicas (leilões de títulos) da STN, foram 
processados 473 eventos, no valor de R$831,9 bilhões.

Gestão das reservas internacionais aplica as melhores práticas de governança

As reservas internacionais brasileiras, compostas por ativos relevantes à proteção do país ante as instabilidades no 
cenário financeiro internacional, somaram, ao final de 2015, US$368,7 bilhões. O volume de reservas e as práticas de 
governança observadas na sua gestão auxiliam o país a enfrentar cenários de crise e contribuem para a capacidade 
de pagamento dos compromissos internacionais e para melhor formação da taxa de câmbio.

A dinâmica do mercado financeiro internacional demanda atualização contínua da infraestrutura e da melhoria dos 
processos de trabalho para evolução dos negócios e redução de riscos. O BC consolidou a reconciliação de carteiras 
para atender a normas internacionais, aumentou a utilização de serviços oferecidos por bancos centrais, investiu em 
contingência de comunicação com o mercado e em celebração de contratos para filiação à Associação Internacional 
de Swaps e Derivativos (International Swaps and Derivatives Association – ISDA) e para estabelecimento de regras 
jurídicas e de negócios com parceiros de mercado.

No relacionamento com outros bancos centrais, o BC repassou experiências nas áreas de controle, fluxo de caixa 
e pagamentos internacionais e participou de eventos do fórum de bancos centrais prestadores de serviço, que 
culminou com o encaminhamento de documento com proposições ao Markets Committee do Bank for International 
Settlements (BIS) sobre a importância da prestação desses serviços para a comunidade financeira internacional e para 
manutenção da estabilidade financeira.

A gestão das reservas internacionais segue os princípios de segurança, liquidez e rentabilidade para a carteira de 
investimentos aprovada pelo BC e monitora centenas de regras de negócio em base diária, observando a segregação 
de funções e a melhoria constante de processos para redução de riscos.

As entradas e as saídas de recursos das reservas internacionais, que alteram seu volume, dão-se, principalmente, pela 
atuação do BC em leilões de câmbio de compra e venda, respectivamente. Em situações específicas, são realizados 
leilões de linha, para atender temporariamente à demanda por moeda estrangeira.  
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Filiação ao ISDA aprimora capacidade de resposta do BC

O BC tornou-se membro da ISDA, entidade que busca tornar mais seguro o mercado global de derivativos, desenvolvendo 
e promovendo boas práticas sobre o tema. O objetivo da filiação é aprimorar a capacidade do BC de perceber os riscos 
associados ao Sistema Financeiro Nacional (SFN) e de responder a eles, seja sua natureza legal, seja regulatória. Isso favorece 
a atuação mais preventiva e menos reativa, possibilitando, no âmbito da administração de reservas, gestão mais eficiente 
do risco de mercados regidos por leis diferentes e em contínua evolução. A filiação também ajuda no acompanhamento do 
sistema regulatório aplicado sobre o SFN, facilitando o planejamento de ações contra ameaças externas.

O BC obteve renovação do certificado de qualidade do processo de monitoramento das operações com as reservas 
internacionais até 2018 (ISO 9001), após auditoria realizada pela empresa SGS ICS Certificadora. Essa empresa é credenciada 
pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (Inmetro), e a certificação atesta o padrão de qualidade 
desse processo e seu compromisso com a melhoria contínua.

Rolagem integral dos contratos de swap cambial contribui para redução da volatilidade

O programa de leilões de swap e de venda de dólares, que teve início em agosto de 2013, foi encerrado em março 
de 2015. Desde então, o BC renova os swaps cambiais e realiza leilões de venda de dólares com compromisso de 
recompra, levando em consideração a demanda pelos instrumentos e as condições de mercado.

Ao final do ano, a posição do BC relativa às operações de swap (passiva em câmbio) alcançou o valor equivalente a 
US$108,1 bilhões, tendo sido realizados 299 leilões no ano (US$120,0 bilhões), dos quais 234 se caracterizaram como 
leilões para rolagem de vencimentos (US$109,8 bilhões). 

As operações de swap cambial do BC consistem na compra ou na venda de um contrato-padrão negociado na Bolsa de 
Valores, Mercadorias e Futuros (BM&FBovespa), chamado de Contrato de Swap Cambial com Ajuste Periódico Baseado 
em Operações Compromissadas de Um Dia (SCS). Em 2015, o BC realizou 49 leilões de venda de dólar com compromisso 
de recompra, com o montante oferecido de US$30,6 bilhões, nos quais foram aceitos US$19,0 bilhões. Esses leilões, 
também chamados de leilões de linha, são utilizados no mercado de câmbio quando há redução da liquidez.

Alterações dos compulsórios ajustam o mercado de crédito

A redução dos depósitos de poupança, em 2015, levou o CMN e o BC a alterarem a regulação dos recolhimentos 
compulsórios sobre poupança imobiliária, poupança rural e depósitos a prazo. As mudanças visam a alinhar os ativos 
direcionados com base nessas fontes de recursos, com a flutuação apresentada pelas captações ao longo do ano.

Na poupança imobiliária, os bancos foram autorizados a deduzir até 18% do encaixe com novas operações de 
financiamento habitacional, podendo atingir o montante de R$22,5 bilhões. No entanto, foi constatada a dificuldade 
das instituições financeiras de atingir o montante de financiamento previsto para o segmento, devido às condições 
do mercado imobiliário. Assim, desde dezembro, as instituições também poderão deduzir até R$3 bilhões, do encaixe 
obrigatório, de depósitos de poupança captados no âmbito do Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE), 
em decorrência das operações direcionadas a algumas linhas de crédito para projetos de infraestrutura.

Na poupança rural, a alíquota relativa à exigibilidade adicional foi reduzida de 10% para 5,5%, e foram elevadas 
as alíquotas do encaixe obrigatório, de 13% para 15,5%, e do direcionamento obrigatório, de 72% para 74%. Essa 
medida, complementar ao Plano Safra, permite a aplicação adicional de até R$2,9 bilhões em crédito rural no ano 
agrícola 2015/2016, totalizando a oferta de R$105,9 bilhões com recursos dessa fonte. 

Para que não houvesse impacto monetário expansionista, a alíquota sobre os depósitos a prazo aumentou de 20% 
para 25%. Assim, recolheram-se do sistema bancário os R$25 bilhões liberados nas duas medidas anteriores.

A regra estabeleceu, ainda, o retorno da remuneração pela taxa Selic sobre 100% do montante recolhido ao BC 
sobre os depósitos a prazo. Em 2014, apenas 40% desse recolhimento compulsório era remunerado, como forma de 
incentivar a aplicação dos outros 60% para linhas de capital de giro e em outras modalidades. 
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Em dezembro, o BC elevou de R$44 milhões para R$70 milhões o valor dedutível da base de cálculo do recolhimento 
compulsório sobre recursos a vista, reduzindo o custo de controle exercido pela autarquia. Foi estabelecido ainda 
o prazo-limite de julho de 2019 para dedução do saldo devedor atualizado dos financiamentos relacionados ao 
Programa de Sustentação ao Investimento (PSI).

Além disso, com o objetivo de manter a plena efetividade da rede de proteção ao SFN, foram excluídos da base 
de cálculo do recolhimento compulsório os depósitos a prazo captados como operações de suporte financeiro de 
liquidez, de fundos ou outros mecanismos de proteção previstos na legislação em vigor.

Evolução do recolhimento compulsório em 2015
(em bilhões de reais)
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Sistema Financeiro Nacional

Sistema bancário brasileiro apresenta confortável capacidade de liquidez

Apesar da complexidade do cenário externo, com diferentes dinâmicas de crescimento em economias maduras e 
incertezas dos mercados emergentes, o sistema bancário brasileiro continua bem capitalizado e provisionado, 
conforme evidencia o último Relatório de Estabilidade Financeira (REF), referente ao primeiro semestre de 2015. 

O cenário de desaquecimento econômico, elevação de juros, condições menos favoráveis no nível de emprego e 
redução da confiança dos consumidores e dos empresários levou à redução na demanda por crédito e à adoção de 
critérios de concessão mais conservadores pelas instituições financeiras.

Mesmo nesse ambiente, a inadimplência não teve aumento expressivo. O montante de provisões continua 
significativamente superior à inadimplência, o que evidencia a resistência do sistema de crédito ante o cenário atual. 
De acordo com o documento, a rentabilidade do sistema bancário aumentou, principalmente, devido à ampliação 
dos ganhos de participação societária, melhoria da eficiência operacional, resultados não recorrentes e maiores 
resultados com tesouraria.

Além disso, embora o shadow banking brasileiro continue apresentando baixa representatividade em relação ao 
sistema financeiro, as autoridades reguladoras nacionais entendem a importância de identificar e monitorar as 
entidades ou as atividades que apresentem riscos característicos desse segmento.

Acesso a informações sobre o SFN ficou mais simples e didático 

Agora o cidadão pode acessar com mais facilidade, no sítio do BC, as informações do SFN. As novas páginas trazem 
informações para o segmento de cooperativas e para cada tipo de instituição não bancária, com material descritivo, 
informações econômico-financeiras, principais leis e normas, informações adicionais e perguntas mais frequentes. 

Para identificar o nome de qualquer instituição autorizada a funcionar e localizar as dependências existentes em 
determinado município, o cidadão conta com a nova funcionalidade “Encontre uma instituição”. Essa aplicação contempla 
bancos, cooperativas de crédito e todas as demais entidades reguladas pelo BC, além de possibilitar pesquisa por 
agrupamento de instituições de mesmo segmento. 

Outra mudança foi a reorganização do menu “Supervisão do Sistema Financeiro Nacional”, com a inserção de manuais, 
aplicativos e sistemas, além de informações sobre o papel de supervisão do BC. 

Supervisão massificada e remota racionaliza a atuação do BC 

No intuito de otimizar a utilização dos recursos de pessoal, o BC implementou metodologia de supervisão massificada, 
que possibilita a fiscalização horizontal de segmentos inteiros de cooperativas e instituições financeiras não bancárias. 

Essa metodologia torna viável que aproximadamente 80% do segmento, composto por mais de 1.600 instituições no 
país, seja inspecionado no período de um ano. Se o trabalho fosse realizado individualmente, seria necessário prazo 
seis vezes maior.

2
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Da mesma forma, a supervisão remota auxilia na racionalização de custos, além de atuar na prevenção à lavagem 
de dinheiro nas instituições não bancárias. Pioneira em relação a vários países, a ferramenta possibilita comunicar o 
resultado ao inspecionado, receber os planos de ação das instituições para correção dos problemas e acompanhar a 
evolução desses planos de ação.

As instituições financeiras que apresentam maior risco ao SFN continuam sendo fiscalizadas de maneira mais intrusiva 
e individualizada.

Processo Administrativo Punitivo
contra instituições financeiras

Multa 1.129

Arquivamento 71

Proibição para atuar 1

Inabilitação 153

Advertência 12

Total de 1.366 processos administrativos

Metodologia aprimora análise dos atos de concentração no SFN

Em 2015, o BC passou a aplicar, no exame de atos de concentração no SFN, testes de raiz unitária que possibilitam análises 
aprofundadas acerca dos efeitos de cada operação sobre os graus de rivalidade nos mercados estudados. A mudança faz 
com que a análise concorrencial efetuada pelo BC leve em conta não apenas os níveis de concentração, mas também os 
padrões de rivalidade nos diversos mercados relevantes.

Em paralelo a tais testes e às demais análises concorrenciais efetuadas pelo BC, estão sendo apurados os montantes de 
eficiências econômicas geradas no âmbito das instituições envolvidas, bem como têm sido aplicadas, quando cabíveis, medidas 
compensatórias, voltadas a converter parte dessas eficiências em benefícios ao público consumidor de serviços financeiros.

Regras brasileiras estão aderentes às novas recomendações do Comitê de Basileia

As regras brasileiras de definição de capital regulamentar dos bancos foram revistas em 2015, conforme recomendações 
do Comitê de Basileia, organizado pelo BIS. Uma das novidades foi a redefinição do percentual mínimo de capital que 
os bancos devem manter para suportar eventuais perdas, resultantes dos riscos incorridos em suas operações ativas. 
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O BC estabeleceu a metodologia de apuração da parcela Adicional Contracíclico de Capital Principal (ACPContracíclico).  
O ACPContracíclico consiste em montante suplementar de capital a ser alocado pelas instituições autorizadas a funcionar, 
com o objetivo de mitigar os riscos decorrentes de alterações no ambiente macroeconômico. 

Além disso, foram alterados os procedimentos para apuração do capital regulamentar e para o cálculo da parcela 
dos ativos ponderados pelo risco (Risk-Weighted Asset – RWA), referente às exposições ao risco de crédito sujeitas 
ao cálculo do requerimento de capital mediante abordagem padronizada. O objetivo dessa medida é aperfeiçoar a 
regulação prudencial, em especial no que tange a exposições detidas por bancos brasileiros e por suas subsidiárias 
no exterior.

O conjunto de reformas após a crise econômica de 2008, conhecido como Basileia III, não apenas reforçou pontos 
da regulação prudencial como também forneceu novas recomendações, a exemplo da Razão de Alavancagem (RA), 
que compara o capital de uma instituição com suas exposições totais (operações ativas e operações fora do balanço), 
a fim de complementar indicadores de risco. O BC emitiu norma que dispõe sobre metodologia de apuração da RA, 
remessa de dados ao BC e divulgação das informações.

Outra medida foi o Índice de Liquidez de Curto Prazo (Liquidity Coverage Ratio – LCR), que corresponde à razão 
entre o estoque de ativos de alta liquidez e o total de saídas líquidas de caixa previstas para o período de 30 dias. 
No Brasil, bancos com ativo total superior a R$100 bilhões devem cumprir os limites mínimos do LCR e demais 
condições a ele relacionadas. 

Novo indicador busca medir o risco de liquidez estrutural

O BC desenvolveu o Índice de Liquidez Estrutural (ILE), incorporando ao monitoramento do risco de liquidez os conceitos 
do Net Stable Funding Ratio (NSFR), indicador desenvolvido no Comitê de Basileia, a ser exigido pelos países do G-20 a partir 
de 2018. O indicador tem como objetivo mensurar o risco de liquidez estrutural, que ocorre quando ativos de longo prazo 
são financiados com recursos exigíveis no curto e no médio prazo. Instituições financeiras com índice igual ou superior a 
1,0 (100%) são menos suscetíveis a futuros problemas de liquidez.

Sensoriamento remoto e novo sistema de gerenciamento para o Proagro melhoram a 
fiscalização das operações de crédito rural

As instituições financeiras agora podem realizar a fiscalização das operações de crédito rural por sensoriamento 
remoto, tecnologia que utiliza a análise de imagens obtidas por meio de satélites e outros veículos, para verificar se os 
recursos foram aplicados de forma correta. 

Para isso, os proponentes das operações de crédito de custeio agrícola e das operações de crédito de investimento 
para florestamento, reflorestamento, desmatamento, formação de lavouras permanentes e formação ou recuperação 
de pastagens deverão informar as coordenadas geodésicas dos empreendimentos para seu registro, pelas instituições 
financeiras, no Sistema de Operações do Crédito Rural e do Proagro (Sicor).

O sensoriamento remoto visa a aumentar a eficiência da fiscalização das operações de crédito rural a cargo das 
instituições financeiras, reduzindo os riscos de desvios de finalidade na aplicação dos recursos e de duplicidade 
de crédito para a mesma área plantada. Ao mesmo tempo, busca diminuir custos e padronizar procedimentos, 
uniformizando a aplicação das normas que regem a matéria. Além disso, possibilita o cruzamento futuro de dados 
a respeito do produtor e do empreendimento com outros sistemas, como o Cadastro Ambiental Rural, evitando 
utilização do crédito rural para cultivo em áreas de proteção ambiental.

O Sicor, em funcionamento desde janeiro de 2013, recebeu novo módulo no início de 2016, que incorpora, a essa 
plataforma, o anterior sistema de controle do Programa de Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro). Assim, o 
Sicor-Proagro, que terá a segunda etapa em produção em julho de 2016, proporcionará melhor gerenciamento de 
riscos e aperfeiçoamento do controle sobre o valor das indenizações do Proagro devidas aos produtores rurais.
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Responsabilidade socioambiental faz parte da governança das instituições financeiras

As instituições autorizadas pelo BC a funcionar aprovaram, até julho de 2015, sua Política de Responsabilidade 
Socioambiental (PRSA) e deram início ao plano de ação para sua implementação efetiva. O tema observa os princípios 
de relevância e proporcionalidade da responsabilidade socioambiental (RSA) de acordo com a natureza da instituição, a 
complexidade de suas atividades e de seus serviços e produtos financeiros.

A medida trata a questão socioambiental sob o enfoque de risco e o define como a possibilidade de ocorrência de perdas 
das instituições decorrentes de danos socioambientais. A norma determina o gerenciamento efetivo da PRSA e do 
estabelecimento de critérios e mecanismos específicos de avaliação de risco para realização de operações e atividades 
econômicas com maior potencial de causar danos ambientais. Entretanto, a instituição define seus critérios de análise de 
exposição ao risco socioambiental.

Marco regulamentar do cooperativismo de crédito passa por reformulação

A regulação referente ao segmento cooperativista foi aprimorada e racionalizada, com estabelecimento de nova 
classificação para as cooperativas de crédito, baseada não mais nas características do quadro associativo, mas sim nas 
operações realizadas e nos respectivos riscos, efetivamente assumidos e incorridos.

Conforme o novo modelo, as cooperativas passam a ser enquadradas em três categorias:

•	 cooperativas de crédito plenas, que podem praticar irrestritamente as operações autorizadas às cooperativas 
de crédito;

•	 cooperativas de crédito clássicas, que não podem realizar operações que geram exposição vendida ou comprada 
em ouro, moeda estrangeira, variação cambial, variação no preço de mercadorias, ações ou instrumentos financeiros 
derivativos bem como aplicação em títulos de securitização, empréstimos de ativos, operações compromissadas 
e cotas de fundos de investimento;

•	 cooperativas de crédito de capital e empréstimo, que, além de serem impedidas de realizar as operações vedadas 
às cooperativas de crédito clássicas, não podem captar recursos e depósitos com ou sem emissão de certificados.

A nova classificação não só reflete melhor o perfil de risco, como também concede mais liberdade às cooperativas 
para definirem a composição do seu quadro associativo e favorece atendimento a um leque maior de associados, 
propiciando, assim, melhores condições às cooperativas para competirem com os bancos e realizarem inclusão 
financeira mais efetiva. 

No mesmo sentido, foram alteradas as regras para o processo de constituição e funcionamento das cooperativas 
de crédito – até mesmo estendendo às cooperativas diversos procedimentos e instrumentos já aplicados às demais 
instituições financeiras, tais como realização de entrevista técnica e de inspeção pré-operacional –, e foi estabelecida 
nova estrutura de governança e novos valores de capital inicial e de patrimônio líquido, de forma que se promova o 
desenvolvimento e o fortalecimento do segmento em bases sustentáveis.

Outra mudança importante foi o aperfeiçoamento do modelo de auditoria do segmento, com a obrigatoriedade 
da execução de auditoria cooperativa em todas as cooperativas de crédito (singulares e centrais), por meio de uma 
Entidade de Auditoria Cooperativa (EAC) ou de uma empresa de auditoria independente registrada na Comissão 
de Valores Mobiliários (CVM), previamente credenciadas pelo BC, que avaliarão pontos como governança, limites 
operacionais e controles internos das cooperativas.

As cooperativas de crédito adquirem importância no contexto socioeconômico do país, por serem instrumentos 
de inclusão financeira fora do sistema bancário tradicional e de reciclagem da poupança local. O setor registra 
crescimento de 20% ao ano, em média. Entre 2010 e 2014, houve aumento de 120% em ativos totais e 127% em 
depósitos totais. No caso dos ativos totais, o índice é superior ao dobro do registrado pelos bancos privados, e, para 
os depósitos totais, o índice é sete vezes maior.
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Cooperativas passam a integrar o CCS

As cooperativas singulares de crédito passaram a elaborar e remeter mensalmente ao BC os dados relativos a seus 
cooperados e, quando houver, os relativos aos seus representantes legais ou convencionais. Esses dados possibilitam ao 
BC avaliar a evolução do quantitativo de cooperados no sistema cooperativo, conhecer a localização geográfica deles e 
verificar o grau de relacionamento de cooperados fora do sistema cooperativo, entre outros pontos. 

As informações serão utilizadas para incluir as cooperativas no Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS), 
atendendo a reivindicação do Poder Judiciário e do Ministério Público. Os benefícios imediatos são mais tempestividade no 
atendimento de demandas judiciais e de Comissões Parlamentares de Inquérito, mais agilidade e segurança para realização 
de rastreamentos, execuções de ordens judiciais de bloqueio de bens, valores e direitos e investigações de ilícitos cambiais 
e crimes de lavagem de dinheiro.

A medida também propicia acesso direto ao CCS aos principais usuários, diminui a necessidade de interferência do BC na 
identificação de titularidade de bens, direitos e valores e reduz a quantidade de ofícios em papel recebidos. 

BC recupera mais de R$3 bilhões em créditos de grandes devedores

Em 2015, o BC conseguiu reaver R$3.136.133.913, sendo R$862.816.612 correspondentes a créditos inscritos em 
dívida ativa, originados, por exemplo, em multas aplicadas pela autarquia a instituições financeiras, corretoras de 
câmbio, empresas que realizam importação e exportação e times de futebol.

O auxílio da tecnologia e o protesto de títulos e de cobrança extrajudicial otimizaram a execução dos créditos de 
menor valor, possibilitando ao BC direcionar esforços para a recuperação das maiores dívidas. No universo de 4.078 
processos de cobrança, o foco recaiu sobre os 322 maiores créditos, por representarem 67% dos R$42,7 bilhões devidos 
ao BC. Com o início das rotinas de protesto, foi possível implementar a cobrança extrajudicial dos créditos de menor 
valor (inferiores a R$10 mil), que, embora dispensados da cobrança judicial, podem ser exigidos extrajudicialmente. 

No ano, o BC decretou oito liquidações extrajudiciais e encerrou 22 regimes especiais, sendo dois por transformação 
em liquidação ordinária, quatro por baixa no registro público e dezesseis por decretação de falência.

Ao final do 2015, havia 42 empresas em liquidação extrajudicial. Os segmentos de mercado com maior número de 
instituições submetidas a regime especial foram: bancos (10), administradoras de consórcios (8), sociedades corretoras 
(9) e cooperativas de crédito (6).

Com o objetivo de apurar as responsabilidades de controladores e de ex-administradores das instituições submetidas a 
regimes especiais, foram instaurados dez inquéritos, realizadas cinco remessas de relatórios de comissões de inquérito 
ao Poder Judiciário e encaminhadas sete comunicações de indícios de crime ao Ministério Público Federal (MPF).
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Serviços financeiros

Novas regras de arranjos de pagamento tornam o ambiente mais seguro e eficiente

Transferir recursos financeiros pelo celular ou pagar uma conta sem precisar de se deslocar até uma agência bancária 
são algumas das possibilidades que os novos arranjos de pagamento possibilitam ao cidadão que não tem conta 
bancária nem acesso aos serviços de pagamento tradicionais, disponibilizados pelos bancos.  

A maior oferta de serviços de pagamento por instituições não financeiras requer a formação de um ambiente mais 
seguro e eficiente para os indivíduos e as empresas que os utilizam. Para isso, o BC estabeleceu algumas medidas para 
regular e aperfeiçoar os arranjos de pagamento, promovendo o processo de inclusão financeira. 

Para fomentar a competição no mercado de arranjos de pagamentos, o BC estabeleceu a centralização obrigatória 
da compensação e da liquidação em um ente neutro, em relação aos participantes do arranjo. Outra regra que traz 
segurança ao usuário estabelece que os arranjos que garantem ao recebedor a liquidação das transações aceitas, 
independentemente da inadimplência dos participantes envolvidos, devem contemplar gerenciamento dessas 
falhas de pagamento por meio da gestão centralizada do risco.

O BC alterou também os critérios para existência de arranjo de pagamento fechado, quando instituidor, emissor 
e credenciador pertencem à mesma estrutura de controle. A nova regra estabelece que um arranjo só pode ser 
classificado como fechado, se apresentar volume de operações de até R$20 bilhões em 12 meses. Ao superar esse 
limite, o instituidor deverá realizar reestruturação organizacional, para assegurar a efetiva competição em todas as 
modalidades de participação do arranjo, até mesmo quanto às tarifas reguladas.

Investimentos podem ser transferidos com isenção fiscal para planos previdenciários 

Em acordo com a Superintendência de Seguros Privados (Susep), considerando a existência de casos semelhantes, o 
CMN regulou as transferências para aquisição de renda vinculada a plano de previdência, com isenção de imposto de 
renda e impostos sobre operações de crédito, câmbio e seguros, ou relativas a títulos e valores mobiliários (Imposto sobre 
Operações Financeiras – IOF). 

Uso de cartões de débito e de crédito apresenta crescimento

Em 2014, o Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) registrou a realização de 5,6 bilhões de transações com cartão 
de débito, 15% a mais do que no ano anterior. Já o número de operações realizadas com cartão de crédito subiu 
7%, totalizando 5,4 bilhões. Os dados são do Relatório de Vigilância, que indica crescimento de 19% no volume de 
recursos movimentados no último ano, por meio do cartão de débito (R$348 bilhões) e de 11% no cartão de crédito 
(R$593 bilhões).

O relatório descreve as principais ações de vigilância realizadas pelo BC e indica as políticas que irão nortear as ações 
da instituição para promoção de eficiência e segurança do SPB. Dentre as ações previstas, destacam-se:

•	 indução da inclusão financeira com a ampliação do acesso a serviços de pagamento;
•	 maior conveniência dos instrumentos eletrônicos de pagamento, como forma de substituir a utilização dos 

cheques em transações de alto valor;
•	 interoperabilidade de caixas eletrônicos; adoção de padrões de comunicação internacionais;
•	 aderência das infraestruturas que operam no Brasil às recomendações internacionais.
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O documento destaca avanço na segurança dos pagamentos de varejo, em razão de captura de transações com 
cartão de crédito por meio de chip. Além disso, registra a preferência, cada vez maior, dos consumidores por canais de 
atendimento não presenciais e o declínio do uso do cheque.

Em relação à segurança das infraestruturas do mercado financeiro, o relatório informa que os sistemas apresentaram 
disponibilidade superior a 99,8% e capacidade de processamento suficiente. Quanto à gestão dos riscos financeiros, os 
testes realizados indicaram que as infraestruturas que atuam como contraparte central para as operações cursadas em 
seus sistemas possuíam salvaguardas suficientes para cobrir as exposições de risco de crédito e de liquidez incorridos.

LCI e LCA têm novos prazos de vencimento 

O prazo mínimo de vencimento das Letras de Crédito Imobiliário (LCIs), quando não atualizadas por índice de preços, 
foi ampliado de 60 para 90 dias. Já o resgate antecipado dos títulos pela instituição emissora, desde que respeitado 
o referido prazo mínimo, continua valendo. Assim, uma letra com prazo de vencimento fixado em 180 dias somente 
pode ser resgatada após 90 dias de sua emissão. As regras das outras modalidades de LCI são as mesmas: para as 
atualizadas anualmente por índice de preços, o prazo mínimo de vencimento é de 12 meses, para as atualizadas 
mensalmente por índice de preços, de 36 meses.

A medida fixou em 90 dias o prazo mínimo de vencimento também para as Letras de Crédito do Agronegócio (LCAs), 
que não se sujeitavam a qualquer tipo de limitação quanto ao vencimento. Também foi instituído novo direcionamento 
de recursos para o crédito rural, com captação por meio da emissão da LCA, quando o lastro do título for constituído 
de operações de crédito rural. Para o ano agrícola 2015/2016, o percentual de direcionamento será de 50% e, a partir 
de 1º de junho de 2016, será de 100%. Esses recursos são aplicados em operações do agronegócio em condições 
livremente pactuadas entre o tomador e a instituição financeira.

As alterações buscam uniformizar as condições de emissão dos dois instrumentos e adequá-los minimamente ao seu 
propósito de servir de funding de operações de prazo mais longo de maturação, como as imobiliárias e as do agronegócio. 

As novas regras exigem que o investidor tenha mais cuidado ao escolher em qual modalidade aplicar suas 
disponibilidades financeiras, já que não poderá contar com os recursos investidos em LCI ou LCA antes dos prazos 
mínimos estabelecidos na regulação. 

Sistema de mensageria moderniza o envio de transferências internacionais em reais 

Desde novembro de 2015, informações sobre movimentações realizadas em contas de depósito em reais, tituladas 
por pessoas físicas ou jurídicas residentes, domiciliadas ou com sede no exterior, passaram a ser enviadas ao BC 
pelo sistema de mensageria, em substituição às antigas transações do Sisbacen. A medida representa melhoria na 
qualidade das informações recebidas, além de eliminar duplicidades de parâmetros e críticas.

Embora essas contas sejam mantidas no país, sua movimentação envolve um residente no exterior, o que afeta o 
balanço de pagamentos. Além das normas sobre contas de depósitos, essas movimentações são regidas pela 
regulação cambial. 

A alteração dá continuidade ao processo de atualização das bases de dados, processamento das informações e da 
forma de comunicação entre os sistemas do BC e os das instituições autorizadas a operar no mercado de câmbio. 
Inserem-se nesse processo a modernização do Sistema Câmbio para as operações do mercado primário, implementada 
em 2011, e para as operações do mercado secundário, no ano seguinte, bem como de parte do próprio sistema de 
transferências internacionais em reais, que, em 2013, passou a admitir a transmissão das informações por meio de 
arquivo mensal para as transações a partir R$10 mil e abaixo de R$100 mil.

Em 2014, o total de débitos e créditos nessas contas alcançou R$46 bilhões por meio de 519 mil transferências. 
Existem 6.300 contas dessa espécie no país, mantidas em 32 instituições financeiras autorizadas a operar no mercado 
de câmbio.
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Alteração no registro de títulos emitidos por bancos confere mais segurança aos investidores

Desde março de 2015, os Títulos e Valores Mobiliários de Emissão (TVM), aceite ou garantia de instituições financeiras, 
com valores superiores a R$5 mil, são obrigatoriamente registrados em um sistema de registro e de liquidação 
financeira, autorizado pelo BC ou pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 

Anteriormente, a exigência de registro de TVM restringia-se a operações que correspondessem a montante 
acumulado superior a R$50 mil em nome do investidor. Além da redução do piso para obrigatoriedade do registro, 
a medida estabeleceu a obrigatoriedade de identificação de todos os detentores dos títulos no ato do registro. Pela 
regra anterior, essa identificação somente seria necessária para títulos com valor superior a R$1 milhão. 

As mudanças promovidas conferem aos clientes bancários e aos investidores mais transparência e segurança em suas 
aplicações e aumentam a abrangência e a qualidade das informações disponíveis para a atividade de supervisão do BC. 
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Inclusão e educação financeira

Correspondentes contribuem para aumento do acesso a serviços financeiros da  
população brasileira

As instituições financeiras estão cada vez mais presentes no território nacional, com aumento da densidade de pontos 
de atendimento. Nesse processo de inclusão, destaca-se o papel fundamental que o modelo de correspondentes 
bancários adquiriu na promoção do acesso a serviços financeiros para a população de baixa renda. Eles representam 
cerca de 70% de todos os pontos físicos de atendimento do país. Em 2014, 73% dos municípios dispunham de mais 
de 15 pontos por 10 mil adultos, ante índice de 14% em 2005, segundo o Relatório de Inclusão Financeira (RIF).

Dados do RIF também informam a consolidação do internet banking e do mobile banking no Brasil. Em 2014, 52,3% 
das operações bancárias foram realizadas por canais de acesso remoto, tais como call center, internet, celulares e 
tablets. Além de ser nova maneira de a instituição financeira se relacionar com seus clientes, esses canais trazem 
ganhos de produtividade e aumentam a competitividade no mercado bancário, uma vez que fomentam a formulação 
de novos produtos e serviços financeiros. 

O documento faz análise das contas de depósito a vista e ressalta o fato de que o censo semestral da caderneta de 
poupança de junho de 2014 mostrou que cerca de 74 milhões de clientes (57%) mantinham saldo de até R$100 em 
sua caderneta de poupança, com saldo médio de apenas R$1,66. Em relação ao uso do crédito, o número de clientes 
com operações registradas no Sistema de Informações de Crédito (SCR) chegou a 56 milhões em 2014, dos quais 34 
milhões situam-se na faixa de renda de até três salários mínimos. Destaca-se que, nesse segmento, a inadimplência 
alcançou 6,2%, e o comprometimento com o serviço da dívida, 24% da renda.

Ações de educação financeira auxiliam o cidadão na compreensão de finanças pessoais

O portal Cidadania Financeira, lançado em março de 2015, durante a 2ª Semana Nacional de Educação Financeira, 
reúne diversos conteúdos sobre educação financeira, com destaque para a série de cinco vídeos educativos intitulada 
Eu e Meu Dinheiro. Os vídeos buscam sensibilizar os usuários para os temas relacionados à gestão de finanças pessoais, 
oferecendo recursos aos cidadãos para que identifiquem seus padrões ao tomar decisão e contribuindo para efetiva 
mudança de comportamento. Em 2015, o portal obteve mais de 300.000 acessos, e a série Eu e Meu Dinheiro teve 
38.720 visualizações no Youtube. 

O BC promoveu a realização de eventos sobre educação financeira em parceria com várias instituições públicas 
e privadas, para mais de 180 mil pessoas, além de haver ministrado cursos de Educação a Distância (EaD), cursos 
presenciais sobre Gestão de Finanças Pessoais e palestras sobre gestão financeira pessoal, relacionamento do cidadão 
com o SFN, funcionamento do SFN e do BC. A divulgação da série de três vídeos que explicam o SFN contribui para 
o entendimento da atuação do BC. 

Os principais objetivos das ações de educação financeira desenvolvidas pelo BC são disseminar conhecimentos 
econômico-financeiros, de forma que a sociedade tenha relação mais consciente com o uso do dinheiro, além de 
fornecer informação e orientação para o relacionamento do cidadão com o SFN. 
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Fórum debate a construção de Plano para Fortalecimento da Cidadania Financeira

A construção conjunta de um plano para fortalecer a cidadania financeira guiou o debate durante o Fórum de Cidadania 
Financeira, promovido pelo BC e pelo Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), em Brasília. O 
evento contou com a participação de, aproximadamente, 800 pessoas e 350 entidades representadas, com participantes de 
instituições públicas, privadas e do terceiro setor, além de estudiosos e fomentadores dos temas relacionados a cidadania 
financeira. Além disso, foram contabilizados mais de 5 mil acessos à transmissão ao vivo do fórum.

Para aprofundar a discussão, foram realizadas doze oficinas técnicas, nas quais participaram mais de noventa palestrantes. 
As oficinas foram divididas em quatro grupos temáticos: inclusão financeira dos pequenos negócios; relacionamento do 
cidadão com o Sistema Financeiro Nacional; bem-estar financeiro do cidadão; e cidadania e vulnerabilidade financeira. O 
resultado obtido nessas discussões se destina a nortear o Plano para Fortalecimento da Cidadania Financeira, construído 
por meio de propostas concretas para os desafios presentes. 

Museu de Valores inaugura sala para reflexão sobre consumo

Livrar-se das dívidas, gerir bem o próprio dinheiro, escolher as melhores opções de compra e saber negociar o crédito 
são algumas das reflexões sugeridas aos visitantes da exposição Você já Parou para Pensar?, do Museu de Valores 
do Banco Central do Brasil, em Brasília. O objetivo do espaço é chamar a atenção para a importância da educação 
financeira no equilíbrio do orçamento pessoal.

Também foi inaugurada a exposição Brasis – Iconografia e grafismo indígena no Museu de Valores do Banco Central 
do Brasil, que marcou a participação do Museu de Valores na 9ª Primavera dos Museus, evento promovido pelo 
Instituto Brasileiro de Museus (Ibram). 

O acesso ao Museu de Valores e à Galeria de Arte do BC é gratuito, e as visitas podem ser avulsas ou guiadas. O 
agendamento das visitas guiadas pode ser realizado pela internet, para grupos de escolas públicas ou particulares. 
Em 2015, o número total de visitantes foi de 23.742, sendo 7.327 avulsos e 16.415 estudantes agendados por meio do 
programa Museu-Escola.

Galeria de Arte do BC apresenta o quarto módulo da exposição A Persistência da Memória

A mostra Anos Rebeldes, quarto módulo da exposição A Persistência da Memória, da Galeria de Arte do Banco Central, conta 
com obras dos artistas plásticos Emanoel Araújo, Guilherme de Faria, Juarez Machado, Maciej Babinski e Marcelo Grassmann. 

Esse módulo apresenta o panorama político, econômico e cultural de 1964 a 1978, que engloba o golpe militar no Brasil e 
o estabelecimento do Ato Institucional nº 5 (AI-5), a crise do petróleo, os movimentos de contracultura, a guerra do Vietnã, 
o final do milagre econômico e o tropicalismo.



Relatório da Administração 2015  •  18

Relacionamento com a sociedade

Nova metodologia de atendimento confere agilidade a demandas do cidadão

As reclamações contra instituições financeiras ganharam tratamento diferenciado com o aperfeiçoamento do Sistema 
de Registro de Demandas do Cidadão (RDR). A mudança busca oferecer aos cidadãos respostas completas, fazendo 
referência a todas as ocorrências abordadas no registro. 

As instituições financeiras podem solicitar prorrogação do prazo de resposta das reclamações por 10 dias úteis, 
desde que comprovem que o interessado foi comunicado sobre as razões da solicitação. O limite adicional não vale 
para instituições submetidas a regimes especiais, bem como para situações excepcionais, como greve, enchente ou 
problema no sistema da instituição, que serão analisadas individualmente pelo BC.

Além disso, as reclamações recebidas foram classificadas em dois grupos: aquelas que tratam de temas supervisionados 
pelo BC (as reclamações reguladas) e aquelas que tratam de temas que fogem à competência da instituição (as não 
reguladas). As reclamações reguladas, após manifestação da instituição financeira, são classificadas em procedentes 
ou improcedentes. Quando procedentes, por possuírem indício de descumprimento de normas, passam a compor o 
Ranking de Instituições por Índice de Reclamações, divulgado mensalmente pelo BC.

Em 2015, o BC recebeu mais de 551.344 demandas, entre reclamações reguladas, reclamações não reguladas e 
pedidos de informação. O número é 5,77% inferior ao verificado em 2014, de 585.128 mil.

Ranking semestral facilita escolha do usuário

O Ranking Semestral de Instituições por Índice de Reclamações, divulgado no site do BC, busca fornecer visão de 
médio prazo do volume de reclamações. O índice pondera a quantidade de reclamações no semestre para cada 
grupo de um milhão de clientes. Mais abrangente que o ranking mensal, a ferramenta publicação traz elementos do 
desempenho consolidado de bancos, financeiras e administradoras de consórcio.

O ranking é formado pelas reclamações registradas no BC por internet, correspondência, telefone ou presencialmente. 
Participam bancos comerciais, bancos múltiplos, bancos cooperativos, bancos de investimento, filiais de bancos 
comerciais estrangeiros, caixas econômicas, Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimento (SCFI) e 
administradoras de consórcio.

A ferramenta passou a contar com inserção de gráficos, possibilitando à sociedade verificar por imagens, de forma 
objetiva, a evolução de cada banco nos critérios relativos ao volume e ao índice de reclamações.

Central telefônica do BC ganha novo número: 145

Começou a funcionar em 2015 o número da central telefônica de atendimento ao cidadão do BC – 145. O novo número 
segue o padrão de três dígitos, regulado pela Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), e a chamada passa a ter o 
custo de uma ligação local – independente do estado de origem do telefonema.

O processo de reestruturação no gerenciamento das ligações recebidas pelo BC incluiu contratação de uma Unidade de 
Resposta Audível (URA), que possibilitou a implementação de recursos, como a fila – mecanismo que informa ao cidadão o 
tempo estimado para atendimento, caso todos os atendentes estejam ocupados –, disponibilização de dados detalhados 
sobre as ligações e acompanhamento, em tempo real, das chamadas recebidas pela central de atendimento.
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Mudanças proporcionam mais transparência às ouvidorias das instituições financeiras 

Novas regras para funcionamento das ouvidorias das instituições financeiras buscam aumentar a eficiência e a 
qualidade dos processos de atendimento aos consumidores de produtos e serviços financeiros. Entre as principais 
mudanças, está a obrigatoriedade de gravação do atendimento telefônico ao cidadão. O prazo máximo de resposta 
passou a ser de 10 dias úteis, em vez de 15 dias corridos.

A instituição deve disponibilizar acesso direto à Ouvidoria na página principal de seu website na internet. 
Semestralmente, deve divulgar as informações e as estatísticas de atendimento da Ouvidoria.

A Ouvidoria deve manter a Alta Administração informada sobre os problemas e as deficiências identificados no 
cumprimento de suas atribuições e sobre o resultado das providências adotadas para solucioná-los. Também é 
exigido que o relatório do diretor responsável pela Ouvidoria seja encaminhado à Auditoria Interna e ao Comitê de 
Auditoria, bem como ao Conselho de Administração ou à Diretoria Colegiada, permanecendo à disposição do BC pelo 
prazo mínimo de 5 anos.

Registrato reforça o diálogo do BC com a sociedade

O Registrato facilita o acesso do cidadão aos dados sobre os relacionamentos que possui com instituições financeiras. 
A ferramenta possibilita solicitação, pela internet, de relatórios com dados do SCR e do CCS.

Para garantir segurança, o BC desenvolveu o sistema de forma que o acesso seja validado pelo usuário no site de 
home banking do banco em que ele tenha conta, usando, dessa forma, os sistemas de verificação de segurança 
desenvolvidos pelos próprios bancos.

A ferramenta não emprega nenhum dado novo: as informações já existem e são obtidas pelo BC nos processos de 
supervisão bancária. Com a simplificação do processo, o cidadão pode ter mais controle de suas finanças pessoais.

Em 2015, foram emitidos 185.203 relatórios com dados do SCR e do CCS. Desse total, 157.798, ou 85%, foram solicitados 
por intermédio do Registrato, comprovando a aceitação dessa ferramenta pela sociedade.

Carta de Serviços ao Cidadão presta contas sobre atividades realizadas pelo BC

Divulgada em agosto de 2015, a nova edição da Carta de Serviços ao Cidadão apresenta detalhes sobre ações implementadas 
nos últimos anos, para fortalecer o relacionamento entre o BC e a sociedade, como o Sistema Registrato, os aplicativos 
Dinheiro Brasileiro e Câmbio Legal e os sites Cidadania Financeira e Dinheiro Brasileiro. 

O documento, que foi elaborado com base nas diretrizes do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização 
(Gespública), tem o objetivo de divulgar, de forma ampla, os serviços prestados pelo BC. A maior visibilidade das ações 
possibilita ao cidadão exigir excelência, qualidade e eficiência dos serviços oferecidos.
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Relacionamento com instituições financeiras foi o tema mais demandado à Ouvidoria

Em 2015, a Ouvidoria do BC recebeu 2.935 demandas, entre sugestões, elogios, denúncias, reclamações e críticas. O tema 
que mais gerou contatos foi a atuação do BC no relacionamento entre instituições financeiras e clientes. Em seguida, estão 
as questões relacionadas a sugestões e críticas sobre normas editadas pelo BC ou pelo CMN.

Quanto ao monitoramento de respostas pela Lei de Acesso à Informação (LAI), foram registrados 2.294 pedidos de acesso 
a informação, todos com resposta no prazo legal, com média de resposta de 3,5 dias. Foram interpostos recursos em 
77 pedidos, sendo onze deles enviados à Controladoria-Geral da União (CGU) e nove, à Comissão Mista de Reavaliação 
de Informações. Ainda em cumprimento à LAI, o BC divulgou, em sua página na internet, relação com o total de 446 
informações classificadas e de 126 desclassificadas.

* Demandas fora do escopo de atuação da Ouvidoria do Banco Central.
** Demandas transferidas para a Central de Atendimento ao Público do Banco Central.

Críticas 198
Sugestões 263

Elogios 174
Denúncias 6

Reclamações 619
Canal inapropriado* 1.249

Solicitações de informação** 426
Total de demandas 2.935

-4,8%
-23,1%
-36,5%
 20,0%
-40,0%
-33,0%
-36,0%

-33,1%

Demandas recepcionadas pela Ouvidoria em 2015
(variação em relação a 2014)

Moedas comemorativas celebram os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016, a cidade de 
Salvador e o Cinquentenário do BC

Os Jogos Olímpicos e Paralímpicos Rio 2016 foram contemplados pelo programa numismático do BC, que lançou, em 
2015, o segundo e o terceiro lotes da série comemorativa. O programa compreende 36 moedas, que serão lançadas 
até 2016. As peças são estampadas por diversos esportes, além do Cristo Redentor e de paisagens do Rio de Janeiro, 
cidade-sede do evento. Os projetos foram desenvolvidos pelas equipes do BC e da Casa da Moeda do Brasil, com o 
suporte técnico do comitê organizador do evento.

A moeda com ilustração de Salvador deu continuidade à série numismática alusiva às cidades e aos centros históricos 
brasileiros que receberam da United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization (Unesco) o título de 
Patrimônio da Humanidade. Iniciada em 2010, a série já homenageou Brasília, Ouro Preto, Goiás, Diamantina e São 
Luís. Produzida em prata, a moeda exibe, no anverso, o Elevador Lacerda e o Mercado Modelo. O reverso homenageia 
o ofício da baiana do acarajé, retratando a baiana e seu tabuleiro. 

Em 2015, o BC comemorou seu cinquentenário, marcado pelo lançamento da moeda bimetálica de R$1, que exibe, 
no anverso, a vista da fachada do Edifício-Sede, em Brasília, ladeada pela inscrição “50 Anos”. No anel dourado, o 
exemplar apresenta as legendas “Banco Central do Brasil” e “1965-2015”. No reverso, no núcleo prateado, uma esfera 
sobreposta por uma faixa de júbilo e a constelação do Cruzeiro do Sul fazem alusão à bandeira nacional, e o anel 
dourado exibe um grafismo indígena marajoara. 
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Intercâmbio de atividades e conhecimento norteiam convênios firmados pelo BC

Em 2015, vários convênios foram firmados entre o BC e entidades governamentais e privadas, a fim de promover 
intercâmbio de práticas e conhecimento. 

No âmbito educacional, com o Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo (Sescoop Nacional), o BC 
firmou Acordo de Cooperação Técnico-Institucional para desenvolvimento de material didático e realização de ações 
coordenadas, palestras e cursos nas áreas de educação financeira e de inclusão financeira. 

Foram também firmados acordos com o Departamento de Economia da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio), com a Fundação Getulio Vargas (FGV) e com o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES), que propiciarão realização de estudos, seminários, publicação de textos, pesquisa, disponibilização 
de acervo de estudos e de conhecimento técnico do seu pessoal especializado. 

Além disso, o acordo de cooperação cultural com o Instituto Justiça & Cidadania propicia realização de cooperação 
técnica e acadêmica, com temas de interesse comum, em especial na área do direito econômico.

O BC firmou convênio com o Senado Federal para cessão de uso do sistema Auditar. O acordo de cooperação técnica 
com o MPF permite fornecimento e intercâmbio de informações, documentos, estudos e trabalhos técnicos e 
jurídicos, entre outros. Houve também o convênio de cooperação institucional com o Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo (TCE-SP), que possibilita acesso ao CCS. 
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Inserção internacional

Parcerias internacionais ampliam troca de experiências entre BC e organismos internacionais

Com o objetivo de ampliar o intercâmbio de experiências com outras autoridades monetárias e organismos 
internacionais, o BC firmou diversas parcerias durante 2015, por meio de acordos de cooperação técnica e Memorandos 
de Entendimentos (MoU).

Destaca-se o acordo de cooperação técnica com a Fundación Capital (Fundak), da Colômbia, que tem a finalidade 
de promover a educação financeira de jovens e adultos em situação de pobreza e extrema pobreza registrados no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e, em especial, as ações relacionadas com a execução do 
Projeto Educação Financeira Cidadã (EF Cidadã); o acordo com a University of Bonn, da Alemanha, para realização de 
estudos, seminários, publicação de textos, disponibilização de acervo de estudos e de conhecimento técnico; com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); e com o Banco de Portugal, que visa a promover colaboração 
entre os partícipes na área de estatísticas, em especial no âmbito da compilação das contas nacionais financeiras.

Além disso, o BC assinou MoU com a Internacional Finance Corporation (IFC) , braço privado do Banco Mundial, para 
promover cooperação em relação à implementação da PRSA; com a Superintendencia de Bancos e Instituciones Financieras 
de Chile e com o Bank of England – Prudential Regulation Authority (PRA), visando, ambos, à troca de informações sobre 
supervisão de instituições financeiras; e com o Ministério de Relações Exteriores do Reino Unido da Grã-Bretanha e 
Irlanda do Norte, para o estudo Matriz de Estabilidade Financeira do Brasil. 

Cabe ressaltar os acordos de natureza abrangente firmados com a Corporação Andina de Fomento (CAF), voltados para 
aperfeiçoamento da gestão pública e das políticas públicas; e com o Deutsche Bundesbank, que estabelece as condições 
para ações conjuntas de cooperação técnica, por meio do estreitamento de contatos, de ações de capacitação, de 
organização de seminários e debates entre especialistas e de elaboração e execução de projetos contínuos.

Rede internacional aprimora a formulação de ações de proteção ao consumidor bancário

Em 2015 o BC é o primeiro integrante da América Latina a participar efetivamente da International Financial Consumer 
Protection Network (FinCoNet), rede internacional de autoridades supervisoras e reguladoras do sistema financeiro 
responsáveis pela conduta no mercado financeiro e pela proteção aos usuários de serviços financeiros. 

A adesão à FinCoNet possibilita mais influência na formulação de políticas globais de regulação e supervisão de conduta 
e de proteção do usuário de serviços financeiros, bem como facilita a discussão e a absorção das melhores práticas 
internacionais nessa área.

A rede iniciou sua atuação em 2003, e, em 2013, foi formalmente constituída como organização internacional, que atua 
em estreita colaboração com a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), tendo seu trabalho 
reconhecido pelo Grupo dos 20.

Participação no Mercosul fortalece atuação internacional do BC

No primeiro semestre de 2015, o Brasil exerceu a presidência pro tempore do Subgrupo de Trabalho 4 (SGT-4), instância 
de articulação regional em temas afetos a serviços financeiros. Em sua 38ª Reunião Ordinária, foram debatidas 
propostas e diretrizes de integração financeira, harmonização, regulação e cooperação nas diversas áreas financeiras, 
com destaque para a definição de Pauta de Regulação Mínima, que tem o objetivo de harmonizar e definir requisitos 
de prevenção à lavagem de dinheiro e ao combate ao financiamento do terrorismo.
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Os requisitos acordados farão parte do marco regulatório dos países membros. Além disso, a definição de ações 
de cooperação favorecerá o avanço da integração financeira e da convergência às melhores práticas e aos padrões 
contábeis e de regulação no Mercado Comum do Sul (Mercosul). Em paralelo ao ciclo de reuniões, foi realizado o 
Seminário Internacional Uso Regional de Moedas do Mercosul, Impactos nos Mercados Financeiros, Consequências e 
Riscos, com palestrantes da América Latina e da Europa.

Acordo Contingente de Reservas entra em vigor

Em 2015, entrou em vigor o Acordo Contingente de Reservas (CRA) em todos países membros do BRICS – Brasil, Rússia, 
Índia, China e África do Sul. O Brasil é o país depositário da documentação do CRA.

Também neste ano, o BC liderou os bancos centrais dos BRICS no desenvolvimento do um acordo multilateral Inter 
Central Bank Agreement (ICBA). O documento proporciona ao CRA definições mais precisas de questões operacionais das 
transações, tais como instrumentos, taxas, prazos, requisitos e sanções. Sua assinatura se deu na Rússia, em julho de 2015, 
em reunião de ministros da Fazenda e presidentes de bancos centrais dos BRICS.

Estatísticas de contas externas alinham-se com nova metodologia do FMI

As estatísticas do setor externo da economia brasileira passaram a ser consolidadas de acordo com a sexta edição 
do Manual de Balanço de Pagamentos (BPM6), do Fundo Monetário Internacional (FMI). As mudanças trouxeram 
novas interpretações de sinais, conceitos e nomenclaturas. O Balanço de Pagamentos ficou mais intuitivo e manteve 
coerência entre as transações da conta financeira e as variações correspondentes nas posições de ativos e passivos.

A atualização metodológica das contas do setor externo busca melhorar a consistência das estatísticas, que são 
alinhadas aos cálculos já utilizados por vários países. Outra vantagem é a harmonização entre as estatísticas 
macroeconômicas, especialmente o Sistema de Contas Nacionais, adotado a partir deste ano pelo IBGE.

Embora o BPM6 recomende que se registrem apenas as variações líquidas dos ativos e dos passivos, o BC optou 
por manter a compilação e a divulgação de fluxos brutos, por seu alto valor analítico. Por exemplo, para o caso de 
empréstimos, serão informados o ingresso líquido, as contratações e as amortizações.
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Gestão organizacional

Ao completar 50 anos, o BC resgata sua história

Várias ações marcaram o ano em que o BC completou 50 anos de funcionamento. O principal fato ocorreu em 30 de 
março de 2015, quando um evento em Brasília reuniu a Diretoria Colegiada e diversos ex-presidentes e ex-diretores 
da instituição. Houve o descerramento da placa alusiva ao cinquentenário e o lançamento do vídeo institucional 
Valores do Brasil. 

Nesse dia, entrou em circulação a moeda comemorativa bimetálica de R$1, que contém a vista da fachada do 
Edifício-Sede, em Brasília, no anverso, com a inscrição “50 anos”. Foram produzidas 50 milhões de unidades. Ocorreu 
também o lançamento de 60 mil selos e dez carimbos personalizados (um para cada sede do BC) produzidos pelos 
Correios. Os selos passaram a estampar as correspondências institucionais enviadas pelo BC. 

Na Rota da Diretoria, os diretores descerraram placas e inauguraram espaços públicos, como galerias de ex-presidentes 
e exposições de cédulas e moedas, nas nove representações regionais do BC. 

O documentário A Criação do Banco Central do Brasil e Suas Histórias resgata casos curiosos desde a constituição 
da autoridade monetária, contados por servidores aposentados. Outro vídeo, intitulado Uma Marca na História, 
relata o desafio de criação e consolidação da marca do BC, juntamente com o processo de formação da cultura 
organizacional própria.

A TV NBR e a Voz do Brasil produziram cinco matérias especiais sobre os principais marcos da trajetória do BC: 
constituição da instituição, combate à inflação, renegociação da dívida externa, implementação do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro e educação financeira. Esses e outros temas foram objetos de uma revista impressa e eletrônica 
sobre o cinquentenário.

Em 15 de junho, ocorreu o evento internacional Central Banking – the Next 50 Years, no Rio de Janeiro, com participação 
de Jean-Claude Trichet, ex-presidente do Banco Central Europeu (BCE) e do Banque de France (Banco Central da 
França), Axel Weber, ex-presidente do Deutsche Bundesbank, e Jacob A. Frenkel, ex-presidente do Banco Central de 
Israel. Os palestrantes debateram os desafios dos bancos centrais no ambiente pós-crise financeira internacional, 
os cenários prospectivos da atuação de bancos centrais para as próximas cinco décadas e os desafios para manter 
sistemas financeiros sólidos e eficientes.

Também foi lançado o Prêmio Banco Central de Economia e Finanças, que irá selecionar trabalhos acadêmicos sobre 
política monetária, com aplicação para o caso brasileiro. A finalidade é estimular a pesquisa nos campos da ciência 
econômica e nos campos dos temas relacionados à missão do BC. As inscrições podem ser feitas de 15 de março a  
15 de abril de 2016. 

O CMN também completou 50 anos em 2015. Houve uma sessão solene no Edifício-Sede do Ministério da Fazenda 
no Rio de Janeiro, que contou com a presença dos ministros que compõem o Conselho, ex-ministros da Fazenda e 
do Planejamento, ex-presidentes, diretores e ex-diretores do BC. Na ocasião, discursaram o presidente do Conselho 
ministro Joaquim Levy e o ex-ministro da Fazenda mais antigo presente, Ernane Galvêas.

Revisão do planejamento estratégico estabelece a visão de futuro para 2020

Em 2015, houve o processo de revisão do planejamento estratégico, que contou com a participação de toda a 
instituição e culminou com a aprovação, pela Diretoria Colegiada, das orientações estratégicas para o ciclo 2016-2019.
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O novo ciclo estratégico do BC contém aperfeiçoamentos, que reforçam o comprometimento da organização com a 
sociedade. Entre as novidades, há o enunciado da visão do BC, mais alinhado à atuação da instituição para manutenção 
da estabilidade econômica e financeira. Os objetivos estratégicos foram reduzidos de oito para seis, possibilitando 
direcionar melhor o foco das ações para as funções estratégicas do BC. Outra mudança relevante foi a inclusão do 
valor organizacional Integração.

Resumo

Missão institucional
Assegurar a estabilidade do poder de compra da moeda e um sistema financeiro sólido e eficiente.

Visão
O Banco Central, por sua atuação autônoma e de excelência, será cada vez mais reconhecido como essencial à estabilidade 
econômica e financeira.

Valores organizacionais
Integração – Promover a coesão e a colaboração organizacional, alinhando esforços e compartilhando conhecimento.
Ética – Agir com integridade, honestidade e probidade para a preservação dos interesses institucionais e dos princípios que regem 
a Administração Pública.
Transparência – Comunicar ações e decisões, de forma clara e oportuna,  observadas as restrições de ordem legal ou de 
caráter estratégico.
Compromisso com o Banco Central – Agir com dedicação e responsabilidade, com foco no interesse da instituição.
Responsabilidade socioambiental – Atuar com respeito aos cidadãos, aos colaboradores e ao meio ambiente.
Excelência – Aprimorar continuamente os padrões de desempenho e a qualidade dos produtos e serviços.
Foco em resultados – Atuar com iniciativa e eficiência, priorizando ações relevantes para alcançar os objetivos da instituição.

Objetivos estratégicos 
1. 	 Assegurar o cumprimento das metas de inflação estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional.
2.	 Manter a solidez, a eficiência e o regular funcionamento do Sistema Financeiro Nacional e da infraestrutura do mercado financeiro.
3.	 Promover a cidadania financeira e fortalecer o relacionamento com a sociedade e os poderes públicos.
4.	 Aprimorar o arcabouço legal para o cumprimento da missão institucional.
5.	 Fortalecer o relacionamento e a inserção internacional do Banco Central.
6.	 Aprimorar a governança, a estrutura, a gestão e a comunicação interna da instituição.

Ações de responsabilidade socioambiental mobilizam servidores

Em 2015, o BC promoveu internamente diversas campanhas de voluntariado e de consumo sustentável e consciente, 
visando fortalecer a prática do valor Responsabilidade socioambiental na instituição.

A primeira ação ocorreu em janeiro, com a arrecadação de material escolar em benefício de mais de 250 crianças. Em 
maio foi realizada a campanha de doação do mês das mães, tendo sido arrecadados agasalhos, fraldas e potes de 
vidro para coleta de leite materno, os quais foram doados a instituições assistenciais localizadas no Distrito Federal e 
no seu entorno.

Em junho foi realizada a Primeira Semana do Meio Ambiente, que contou com ações de conscientização e reflexões 
sobre uso sustentável dos recursos naturais, com destaque para a coleta e a destinação de lixo eletrônico e o incentivo 
ao reúso com a construção de um espaço de trocas. 

Em dezembro, foi realizada campanha de arrecadação de alimentos não perecíveis e brinquedos para famílias da 
Comunidade da Estrutural, região do entorno do Distrito Federal. 
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Gestão integrada de riscos do BC torna-se referência para o governo federal

Em 2015, o BC aperfeiçoou sua governança corporativa com a implementação do Gerenciamento de Risco Empresarial 
(Enterprise Risk Management – ERM). 

A Política de Gestão Integrada de Riscos também possibilitou incremento na consciência dos riscos inerentes às atividades 
de trabalho e aumentou a transparência nesse tema. A metodologia adotada tornou-se referência na esfera federal. 

Na área financeira, consolidou-se o processo de acompanhamento integrado dos riscos financeiros do balanço patrimonial 
do BC. Na área de riscos não financeiros, notas de risco passaram a compor os critérios de priorização dos projetos de 
tecnologia de informação e de capacitação. Adicionalmente, as informações de risco agora são empregadas no planejamento 
estratégico. O Sistema de Gestão de Continuidade de Negócio (SGCN) encontra-se alinhado às recomendações das normas 
internacionais, como a ISO 22301.

No ambiente internacional, o BC realizou parcerias técnicas com bancos centrais e organismos multilaterais e coordenação 
e liderança de diversos grupos de trabalho no Grupo Internacional de Risco Operacional para Bancos Centrais (International 
Operational Risk Working Group – IORWG).

Boas práticas na prevenção de conflito de interesses proporcionam reconhecimento ao BC 

Entre dezembro de 2013 e julho de 2015, o BC recebeu 217 consultas sobre conflito de interesses ou pedidos de 
autorização para exercício de atividades privadas, mas, em apenas sete casos, foi identificado o conflito real ou potencial 
entre a atividade paralela e o exercício do cargo na instituição. Esses números foram divulgados na 1ª Reunião de 
Monitoramento da Implementação da Lei de Conflito de Interesses, organizada pela CGU, em parceria com a Comissão 
de Ética Pública da Presidência da República (CEP). Na ocasião, o BC foi reconhecido por sua experiência e pelas boas 
práticas adotadas no tratamento do assunto.

Em sintonia com os novos procedimentos de prevenção de conflitos de interesses, o BC editou portaria que estabeleceu 
os procedimentos a serem observados nas consultas e nos pedidos de autorização para exercício de atividade privada, 
de modo que se garanta preservação do interesse público e, ao mesmo tempo, evite-se interferência desnecessária 
nas atividades privadas dos servidores.

Os procedimentos de prevenção do conflito de interesses no âmbito do BC vêm sendo adotados desde 2006, quando 
os critérios para concessão de licença para tratar de interesses particulares foram revistos, para se incluir a análise 
prévia do eventual conflito decorrente da atividade a ser desenvolvida no período de afastamento. Além disso, o 
Código de Conduta dos Servidores do BC, aprovado em 2008, contém capítulo específico sobre o tema.

Direto ao Ponto fica entre os finalistas do concurso da Enap

A Central de Relacionamento do Departamento de Gestão de Pessoas – Direto ao Ponto foi reconhecida como uma 
das vinte finalistas do 20º Concurso Inovação da Escola Nacional de Administração Pública (Enap), que avaliou práticas 
inovadoras apresentadas por instituições do Poder Executivo Federal e contou com mais de 170 inscritos. 

Voltado para o público interno (servidores, aposentados e pensionistas), o Direto ao Ponto recebeu destaque pela adoção 
de práticas de Customer Relationship Management (CRM) em gestão de pessoas, pelas práticas de gestão do conhecimento 
implementadas, pela eficiência e pela otimização do uso de recursos humanos e materiais em sua implementação.

Aparelhos de raios X reforçam segurança nas instalações do BC

Em 2015, a segurança dos edifícios do BC em Brasília e no Rio de Janeiro foi reforçada. Como resultado do Programa de 
Segurança Institucional, um sistema para controle de acesso ao prédio foi implementado. Servidores, colaboradores e 
visitantes agora passam por pórticos detectores de metais.
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O BC procedeu à adequação dos procedimentos de segurança ao grau de risco a que a instituição está sujeita, em 
razão de haver execução de processos de alta criticidade e de se lidar com informações sensíveis. A medida visa a 
minimizar potenciais impactos negativos às pessoas, aos processos, às instalações ou à imagem da organização.

Os equipamentos são similares aos utilizados em outros bancos centrais e em órgãos públicos. Laudos foram emitidos 
por profissionais credenciados pela Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), em que se comprova que os 
equipamentos estão em condições seguras para o público e para os indivíduos que os operam.

Novos servidores fortalecem corpo funcional do BC

A posse de 300 servidores do BC em 2015, última chamada de nomeações relativas ao concurso de 2013, trouxe reforço 
significativo para a força de trabalho da instituição. 

Os novos servidores, além de recomporem o quadro, agregam habilidades e competências para dar continuidade 
ao cumprimento da missão de assegurar a estabilidade monetária e financeira do país. Eles participaram do curso de 
ambientação, em que conheceram as diversas áreas de atuação do BC e as atividades desenvolvidas por elas. 

Resultados de senhoriagem monetária em 2015

O Tribunal de Contas da União (TCU) recomendou ao BC, em 2011, que evidenciasse os fluxos relativos às receitas 
de senhoriagem obtidas na emissão monetária. A senhoriagem monetária se sustenta na premissa de que a moeda 
emitida não constitui um passivo no governo e, consequentemente, não é um ativo do setor privado, uma vez que 
não há obrigação de resgate futuro.

Tendo em vista não haver metodologia única para esse fim, o BC considera os termos da recomendação do TCU 
e utiliza, para efeitos de divulgação, a senhoriagem monetária, que equivale ao poder de compra da nova moeda 
emitida e pode ser medida pela variação da base monetária, em termos reais. 

A tabela a seguir apresenta os valores calculados da senhoriagem de 2015, considerando a dedução das despesas de 
produção e emissão de moedas. 

Evolução do quadro de pessoal
De 1996 a 20 de outubro de 2015

Emitido pelo DEPES/GEAFI/DITEG em 21/10/2015  |  Fonte: Sistemas SIARH e AFT  |  Posições em 31 de dezembro de cada ano.

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

5.918

4.600 4.625
4.436

4.639 4.560 4.661 4.656 4.626 4.604

5.071 5.065 5.020
4.726 4.882

4.603
4.379

4.004 4.082 4.187

Número de servidores
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 Senhoriagem (em milhões de reais) 2015

Variação do meio circulante 4.631

Variação dos compulsórios sobre depósitos a vista -12.871

= Variação da base monetária -8.240

IPCA 10,67%

Despesa de senhoriagem -7.445

Despesas de produção e emissão de moedas -669

= Resultado de senhoriagem -8.114
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Estrutura organizacional do  
Banco Central do Brasil

Diretoria Colegiada

Presidente
Alexandre Antonio Tombini

Diretores
Diretor de Administração – DIRAD
Luiz Edson Feltrim

Diretor de Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos Corporativos – DIREX
Tony Volpon

Diretor de Fiscalização – DIFIS
Anthero de Moraes Meirelles

Diretor de Organização do Sistema Financeiro e Controle de Operações do Crédito Rural – DIORF
Sidnei Corrêa Marques

Diretor de Política Econômica – DIPEC
Altamir Lopes

Diretor de Política Monetária – DIPOM
Aldo Luiz Mendes

Diretor de Regulação – DINOR
Otávio Ribeiro Damaso

Diretor de Relacionamento Institucional e Cidadania – DIREC
Luiz Edson Feltrim

Secretaria-Executiva – SECRE

Secretário-Executivo
Marcio Barreira de Ayrosa Moreira

Secretário da Diretoria e do Conselho Monetário Nacional
Henrique Balduino Machado Moreira

Gabinete do Presidente – GAPRE

Chefe de Gabinete
Maurício Costa de Moura

Chefias de Gabinete de Diretor

Chefe de Gabinete do Diretor de Administração – DIRAD 
Marcelo Foresti de Matheus Cota

Chefe de Gabinete do Diretor de Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos Corporativos – DIREX
Wagner Thomaz de Aquino Guerra Júnior

Chefe de Gabinete do Diretor de Fiscalização – DIFIS
Marcelo Pires Vieira
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Chefe de Gabinete do Diretor de Organização do Sistema Financeiro e Controle de Operações do Crédito 
Rural – DIORF
José Reynaldo de Almeida Furlany

Chefe de Gabinete do Diretor de Política Econômica – DIPEC
Eugênio Pacceli Ribeiro

Chefe de Gabinete do Diretor de Política Monetária – DIPOM
Leonardo Martins Nogueira

Chefe de Gabinete do Diretor de Regulação – DINOR
Pedro Calhman de Miranda

Chefe de Gabinete do Diretor de Relacionamento Institucional e Cidadania – DIREC 
Adriana Teixeira de Toledo

Procuradoria-Geral do Banco Central – PGBC

Procurador-Geral
Isaac Sidney Menezes Ferreira

Auditoria Interna do Banco Central do Brasil – AUDIT

Auditor-Chefe
Ailton de Aquino Santos

Corregedoria-Geral do Banco Central do Brasil – COGER

Corregedor-Geral
Jaime Alves de Freitas

Ouvidoria do Banco Central do Brasil – OUVID

Ouvidor
Aloisio Tupinambá Gomes Neto

Assessoria Parlamentar – ASPAR

Chefe da Assessoria
David Falcão

Chefes de Unidade
Administração – DIRAD

Departamento de Contabilidade e Execução Financeira – DEAFI
Eduardo de Lima Rocha

Departamento de Gestão de Pessoas – DEPES
Nilvanete Ferreira da Costa 

Departamento de Planejamento, Orçamento e Gestão – DEPOG
Adalberto Felinto da Cruz Júnior

Departamento de Infraestrutura e Gestão Patrimonial – DEMAP
Antonio Carlos Mendes Oliveira

Departamento de Segurança – DESEG
Gontron Magalhães Júnior

Departamento de Tecnologia da Informação – DEINF
Marcelo José Oliveira Yared 

Departamento do Meio Circulante – MECIR
João Sidney de Figueiredo Filho
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Universidade Banco Central do Brasil – UniBacen
Juliana Mozachi Sandri

Assuntos Internacionais e de Gestão de Riscos Corporativos – DIREX

Departamento de Assuntos Internacionais – DERIN
Bruno Walter Coelho Saraiva

Departamento de Riscos Corporativos e Referências Operacionais – DERIS
Isabela Ribeiro Damaso

Fiscalização – DIFIS

Departamento de Gestão Estratégica, Integração e Suporte da Fiscalização – DEGEF
Carla Pereira Herres

Departamento de Monitoramento do Sistema Financeiro – DESIG
Gilneu Francisco Astolfi Vivan

Departamento de Supervisão de Conduta – DECON
Andreia Laís de Melo Silva Vargas

Departamento de Supervisão de Cooperativas e de Instituições Não Bancárias – DESUC
Harold Paquete Espínola Filho

Departamento de Supervisão Bancária – DESUP
Paulo Sérgio Neves de Souza

Organização do Sistema Financeiro e Controle de Operações do Crédito Rural – DIORF

Departamento de Controle e Análise de Processos Administrativos Punitivos – DECAP
Cláudio Jaloretto

Departamento de Liquidações Extrajudiciais – DELIQ
Climério Leite Pereira

Departamento de Organização do Sistema Financeiro – DEORF
Adalberto Gomes da Rocha

Departamento de Regulação, Supervisão e Controle das Operações do Crédito Rural e do Proagro – DEROP
José Angelo Mazzillo Júnior

Política Econômica – DIPEC

Departamento Econômico – DEPEC
Tulio José Lenti Maciel

Departamento de Estudos e Pesquisas – DEPEP
Eduardo José Araújo Lima

Departamento de Relacionamento com Investidores e Estudos Especiais – GERIN
Renato Jansson Rosek

Política Monetária – DIPOM

Departamento de Operações Bancárias e de Sistema de Pagamentos – DEBAN
Flávio Túlio Vilela

Departamento de Operações do Mercado Aberto – DEMAB
João Henrique de Paula Freitas Simão

Departamento das Reservas Internacionais – DEPIN
Ariosto Revoredo de Carvalho
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Regulação – DINOR

Departamento de Regulação do Sistema Financeiro – DENOR
Silvia Marques de Brito e Silva

Departamento de Regulação Prudencial e Cambial – DEREG
Rodrigo Lara Pinto Coelho

Relacionamento Institucional e Cidadania – DIREC

Departamento de Comunicação – COMUN
Carolina de Assis Barros

Departamento de Atendimento Institucional – DEATI
Fernando Lima Pereira Dutra

Departamento de Educação Financeira – DEPEF
Elvira Cruvinel Ferreira
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Endereços do 
Banco Central do Brasil

Brasília (sede)

SBS – Quadra 3 – Bloco B – Edifício-Sede
70074-900 Brasília – DF
Tel.: (61) 3414-1414

Belém

Boulevard Castilhos França, 708 – Centro
66010-020 Belém – PA
Tel.: (91) 3181-2000

Belo Horizonte

Avenida Álvares Cabral, 1.605 – Santo Agostinho
30170-001 Belo Horizonte – MG 
Tel.: (31) 3253-7467 e 3253-7468

Curitiba

Avenida Cândido de Abreu, 344 – Centro Cívico
80530-914 Curitiba – PR 
Tel.: (41) 3281-3000 e 3281-3100

Fortaleza

Avenida Heráclito Graça, 273 – Centro
60140-061 Fortaleza – CE
Tel.: (85) 3308-5488 e 3308-5445

Porto Alegre

Rua Sete de Setembro, 586 – Centro
90010-190 Porto Alegre – RS
Tel.: (51) 3215-7100

Recife

Rua da Aurora, 1.259 – Santo Amaro
50040-090 Recife – PE 
Tel.: (81) 2125-4100

Rio de Janeiro

Avenida Presidente Vargas, 730 – Centro
20071-900 Rio de Janeiro – RJ
Tel.: (21) 2189-5244

Salvador

Avenida Garibaldi, 1.211 – Ondina
40210-901 Salvador – BA
Tel.: (71) 2109-4500

São Paulo

Avenida Paulista, 1.804 – Bela Vista
01310-922 São Paulo – SP 
Tel.: (11) 3491-6122

Central de Atendimento ao Público
Deati/Diate

SBS – Quadra 3 – Bloco B
Edifício-Sede – 2º subsolo
70074-900 Brasília – DF
Atendimento: 145 (custo de ligação local)
www.bcb.gov.br

(À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisclaização)




